
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção lt 

ANO XXXVI- N• 086 QUARTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 1981 BRAS(LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jarbas Passarinho, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1981 

·"Altera o Decreto Legislativo n• 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 

Art. I• Dê-se ao artigo I• <\o Decreto Legislativo n• 96, de 14 de novembro de 1975, a seguinte redação: 

"Art. I• Aos beneficiários do parlamentar falecido no exercício do mandato, bem como àquele que for afastado 
do mandato por motivo alheio à sua vontade, o Instituto de Previdência dos Congressistas (!PC) pagará um pecúlio 
formado pelo desconto de duas (2) diárias de cada membro do Congresso Nacional. 

§ I• O desconto a que se refere este artigo, efetivar-se-á na folha de pagamento seguinte à ocorrência que deu ori­
gem· ao benefício. 

§ 29_ Havendo mais de uma ocorrência, far~seRão os descont.os nos meses subseqüentes." 

Art. 2• Este Decreto Legislativcr entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Senado Federal, li de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congres-so Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1981 

Aprllva o texto do Decreto-lei n• 1.846, de 30 de dezembro de 1980, que "prorroga, até 31 de dezembro de 1984, 
o prazo da isenção fiscal concedida pelo Decreto-lei n• 1.396, de 12 de março de 1975". 

Artigo único. É aprovado o texto do..Decreto-lei n• 1..846, de 30 de dezembro de 1980, que "prorroga, até 31 de de­
zembro de 1984, o prazo. da isenção fiscal concedida pdo Decreto-lei n• 1.396, de 12 de março de 1975". 

Senado Federal, 11 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

FaÇo ·saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.844, de 30 de dezembro de 1980, que "dá nova redação ao item IV do artigo 1• 
do Decreto-lei n• 1.783, de 18 de abril de 1980". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.844, de 30 de dezembro de 1980, que "dá nova redação ao item 
IV do artigo I• do Decreto-lei n• 1.783, de 18 de abril de 1980". 

Senado Federal, 11 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.847, de 30 de dezembro de 1980, que "concede isenção dos impostos de impor­
tação e sobre.produtos industrializados para equipamentos de produção cinematográfica". 

' ... 
Artigo úniCo. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.847, de 30 de dezembro de 1980, que "concede isenção dos im­

postos de importação e sobre produtos industrializados para equipamentos de produção cinematográfica". 
Senado Federal, li de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente.· 

' 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.843, de 29 de dezembro de 19&0, que "dispõe sobre o incentivo fiscal a que se 
refere o Decreto-lei n' 1.547, de 18 de abril de 1977". 

Artigo único. É aprovado o texto do-Decreto-lei n• 1.843, de 29 de dezembro de 1980, que "dispõe sobre o incentivo 
fiscal a que se refere o Decreto-lei n' 1.547, de 18 de abril de 1977". 

Senado Federal, 11 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

.SUMÁRIO 
1- ATA DA 120• SESSÃO, EM 1l DE AGOSTO Illl1981 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social 
- N9 27Jj81, encaminhando informações daquele Ministério ares-

peito do Projeto de Lei do Senado n• 156, de 1980. 

1.2.2- Ofício do Sr. J9 .. Secretário -da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 42/8T\n9 4.264/81, na Casa de ori­

gem), que dispõe sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Ar­
madas. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.923, de 29-6-81.) 

1.2.3 - Requerimentos 
- N•s 271 e 272/81, de autoria dos Srs. Senadores Milton Cabral e 

Marcos Freire, solicitando autorização do Senado, para participar, como 
Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à XI Sessão Reconvoca­
da da Ill Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo ao Senhor Presidente 
da República em favor da regulamentação da lei que instituiu o Plano de 
Irrigação. 

SENADOR AGENOR MARIA - Situação econômico-social do 
País. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder- Considerações sobre 
o crescimento do índice de desemprego que se verifica no País. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Nível de desemprego no País. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Considerações sobre as Re­
soluções n9s I e 2 do Conselho Interminisü:riaT do Programa Grande Ca­
rajás, objeto de requerimento de transcrição_ de autoria de S. Ex• apresen­
tado em sessão anterior. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- N.ecrológio ao advogado e. 
compositor paraibano Luiz Ramalho. 

1.2.5- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado no 211/81, de autoria do Sr. Gastão Müller, 

que torna obrigatória a gravação do número do respectivo chassi nos vi­
dros de veículos automotores fabricados no País e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n' 303, de 1979--DF, que institui a taxa de 
limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum, após usarem da palavra os Srs. Itamar Franco, 
Lomanto Júnior, Henrique Santiflo, Bernardino Viana e Dirceu Caidoso. 

-Projeto de Resolução nq 186/80, que autorizá a Prefeitura Munici­
pal de Fernandópolis (SP) a elevar em Cd 25.093.740,67 (vinte e cinco mi­
lhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) o montante de sua divida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. · 

-Projeto de Resolução n9 187 /80~ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Jardim Alegre (PR) a elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, 

quatrocentoS nlH, oitocentos e três cruzeiros e vínte centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quoro.m. 

--Projeto de Resolução n9 188/80, que autorizá. a Prefeitura Munici­
pal de Laranjal Paulista (SP) a elevar em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, 
centó e oito mil trezentos e trinta e um cruzeirOs e dezessete centavos) o 
montante de sua d~':'ida consolidada. Votação adiada por falta de quoro.m. 

- Projeto de Resolução n9 202/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santa Rita de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quaren­
ta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o 
m_ontante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 203/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Virgem da Lapa (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte-e um 
milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montan­
te de sua ~ívid~ c~ms~lidad_a. Votação adiada por falta de quoro.m. 

- Projeto de Resolução n9 206/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Andradina (MS) a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e 
quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 36/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pindamonhangaba (SP) a elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e 
sessenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e três mil trezentos e qua­
tro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 'adiada por 
falta de quÕro.m. 

-Projeto de Resolução n<? 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282. 483.630,00 (duzentos e oitenta 
e dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montanfe de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 4 de 1981, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, de­
zessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. VOtação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em CrS 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-PrOjeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito Cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 60, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (centO e 
vinte e oito_ rnilhões, novecentos e sessenta e. oito mil e oitocentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis-
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tros do Exército, da ·Marinha e da Aerortâutica, baixadas em comemo­
ração ao J7Q aniversário da Revolução de J\.farço de 1964. VO"iação ãdiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268, de 1981, do Senador Marcos Freire, solici­
tando urgência, nõidb-ó:Tios do art. 371, C, do Regimento InternO, Para o 
Projeto de Lei do Senado n'? 240 de 1980. do Sena-dor- Franco Moritoro, 
que estabelece a participação de representante dos empregados e -empre~ 
sãrios na administraçã-o. da Previdência SO-cial -(TNPS, lAPAS ·e 
INAM PS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do senãdO n9 357 j79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (ApfeciaçãO p-teliminaf da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 142(80, do Sênador Orestes Quércía,­
alterando dispositivo-da Lei n• 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânícii da Previdénciã Social. (ÁpreCiaÇã6-p-rdiillillar da 
constitucionalidade.) VotaÇão adiadã por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, que isenta do Imposto de Renda o Ü9 -salârio. (APreciaÇão preli­
minar da constitucionalidade.) Votação adiad3. p6T falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os 
garçons. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 205(80, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta- e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n'i' 260(81, de adiamento 
da discussão. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 
Requerim-en-toS n"s 271 e 272, de 1981, lidos no Expediente. Votação 

adiada por fal~a de qu'!rum, após pareceres da comissão competente. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Relato de S. Ex•, na qualidade 
de Observador Parlamentar, sobre os trabalhos da X Sessão Reconvocada 
da 111 Conferência das NaÇões Unidas sobée DireiÍÓ dO Mar. -

· SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Providências governamen-
tais visando à simplificaÇão, racionalização e modernização do sistema 
administrativo da- União. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Situação dos servidores dos veí­
Culos de comunicação -da Universidade Federal de Pernambuco. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES ANTERIORES -

Do Sr. Leite Chaves, pronunciado na sessão de 7M8-81. 
Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciado na sessão de I0-8M81. 

3- RETIFICAÇÃO 
Ata da 96• Sessão, realizada em 15-6-81. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES' 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 120~ SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária da 46~ Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA, ITAMAR FRANCO E 
JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa-José Sarney- Alberto Silva-- Bernardino Via­
na- Helvidio Nunes- Mauro Benevides- Agenor Maria- Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Marcos Freire- João Lúcio- Luiz Cavalcante 
- Gilvan Rocha- Luiz Viana- Dirceu Cardoso;-__ Amaral Peixoto- Ro­
berto Saturnino - Itamar Franco - Franco Monto_ro - Henrique Santillo 
- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Mendes Canale- Saldanha Derzi 
- Affonso Camargo -- Evelásiq Vieira - Jaison Barreto - Arno Damiani 
- Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o~ 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número_ reglffienfal, decfaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos _trabalhos 
O Sr. l'i'-SecretâriO procederá à leitura do Expediente. 

É_ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DA PREVJDENCJA 
E ASSISTENCIA SOCIAL 

N• 271, de 29 de junho de 1981, encaminhando informações daquele Mi­
nistério a respeito do Projeto de Lei do Senado n'i' l~6, de 1980, que dá QoVa 
redação à letra "h" do art. 12 da Lei n• 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 

(À ComisSão de Legislação-Sodãl) 

OFICIO DO PRIMEIRO--SECRETÁRIO DA CÂMARA lJOS DEPUTA­
DOS 

N'? 262/81, de 2 de julho do corrente ano, encam_in~ando autógrafo qo 
Projeto de Lei da Câmara n• 42, de 1981 (n' 4.264/81, na Casa de origem), 

que dispõe sobre o Se_~yiço _de Assis_tência Relig_iosa nas Forças Armadas. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.923, de 29 de junho de 1981.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publi<ação. 

Sobre a mesa", requerimentos que serão lidos pelo Sr. l'i'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 271, DE 1981 

~Tendo sido convidado a participá.r', Corifo Observador Parlamentar, da 
Delegação do Brasil à X i Sessão RCConvoCada dà ÜI Conferêflcia das Nações 
Unidas sobre Direito dO Mar, solicito me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão~ nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição, e 44 do 
Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1981.- Milton Cabral. 

REQUERIMENTO N• 272, DE 1981 

Tendo sido convidado a particip-ar, Como Observador Parlamentar, da 
Delegação do Brasil à XI Sessão Reconvocada da 111 Conferência das Nações 

-Unidas sobre Direito do Mar, solicito me sejã. concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos terinos dos arts. 36, § 2"', da Constituição, e 44 do 
Regimento Interno. 

Sala das Sessões, I I de agosto de 1981~- Marcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Na forma regimental, os 
requerimentos lidos serão remetidos à Coniissão ·de Relações Exteriores, de­
vendo ser submetidos à deliberação do Plenário após ·a Ordem do Di3. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hã oradores inscritos. 
C~ncedo a palavra ao nobre ·senadOr Mauro Benevides, por cessão no 

nobre Senador Roberto Saturnino. - -
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O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Após uma longa tramitação nas duas Casas do Congresso, foi afinal 
aprovado pelo Senado, em junho de 1979, projeto de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, dispondo sobre a Política Nacional de Irrigação. 

A matéria, nos termos em que Toi coricebida, teve sua origem em meticu­
loso trabalho levado a efeito, afnda ao tempo da passada administração, por 
representantes de quatro Pastas Ministeriais, com a participaçã-o, também, de 
órgãos como o DNOCS, a CODEVASF e o Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento. 

Pretendeu o aludido projeto englobar, em um único diploma legal, ale­
gislação existente sobre irrigação; uso de solo, desapr<?_pr~açã(), utilização d~ 
água - assuntos reconhecidamente complexos, disciplinados, de forma es­
parsa, em leis e decretos anteriores. 

Coube-me relatá-lo, no âmbito da Comissão de Finanças, o que me per­
mitiu co-nstarar a sua inquestionável relevância, para celeriiàr o desenvolvi­
mento do País. 

Dentre as inovações introduzidas pelo projeto figura a Concessão de In­
centivos à irrigação privada, o que representará significativO estímulo aos 
proprietãrioS-riuais, notadamente aqueles que se situam no Nordeste brasilei-
ro. 

Estranhei, na ocasião em que se disCufia a prOPosição, que não houves­
sem- sido indicadas as Fontes de onde emanariam tais Incentivos, o que me 
pa,receu omisSão injustificável, difícil de ser corrigida pelo Legislativo, em 
face de limitaÇão constirt.iCibn-ãl expressa, inadmitrndo emendas em torno de 
Matéria Financeira. 

Mais que ísso, ressaltei, em discurso proferido na sessão de 20 de junho 
de 1979, quando se discutiu o menclónã.do projeto, que 

"reconhecia a boa vontade do Govern-o em definir o Seu propó­
sito de incentivar a írrígação, mas que, objetivamente, nós apenas 
constatávamos essa mera disposição e nada mais que pudesse 
configurã-la como esplêndida realidade.'' 

De qualquer forma, Sr. Presidente, a nova lei foi saudada ent'l:lsiastica­
mente em todo o País como uma tomada de posição do Governo para enfren­
tar uma questão de magna relevância, hlteressando, indistintamente, a todas 
as Regiões em que se subdivide g~ograficame~te:o _Territ§!"J.o Nªc_ional. 

Decorridos, porém, dois anos de vigêndã da lei que insiiüiiu- o Plano de 
Irrigação, ainda se espera a respectiva regulamentação, sem o que não _terão 
eficâcia- os dispositivos -nera: contidos. 

Os Incentivos continuam a ser aguardados para abrir novas perspectivaS 
às ativfdades irrigacionistas, revitalizando o setor primário de nossa econo­
mia em algumas áreas- como a nordestina -em que o tecursó da irrigação 
é process-o comprovadamente indispensável para o cultivo da terra. 

Recentemente, em encontro promovido por empresários de meu Estado, 
o Plano Nacional de Irrigação foi apontado como autêntica Letra Morta, à 
falta, exatamente, de uma disciplinação que lhe propicie imediata aplicabili-
dade. . 

Diante disso, deliberei formular apelo -já agora nãó mais ao Ministro 
do Interior nem aos da ârea econdmicà - rr:iãS -aó próprio Presidente da Re­
pública, para que determine a expedição do decreto regulamentar, a fim de 
que a irrigação privada brasileira possa dimensionar-se de modo a atender 
aos reclamos dos nossos agricultores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelâsio Vieira. (Pausa.} 

S. Ex.~J encontra-se ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S. Ex' encontra-se ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Maller. I Pausa.) 
S. Ex' encontra-se ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, (Pausa.) 
S. Ex• encontra-se ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agcnor Maria. 
S. Ex• encontra-se presente. Tem, portanto, â palavra. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem' revisão 
do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acredito que é chegada a hora de uma análise profunda na problemática 
nacíonal, uma anâlise sobre a administração no campo econômico, no campo 
social e no campo político. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para se administrar um país é necessãrio 
que seja colocado acima dos interesses de grupos ou-de individuas o interesse 
da Nação corno um todo, porque este ê o caminho correto no sentido de 
equacionar o problema maior do povo. Isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

não vem acontecendo no Brasil. Em vez de se administrar o País tendo em 
vista o _interesse maior, racionalmente, equacionando o problema da naciona­
lidade, procura-se fazer experiências no cainpo econômico, experiências essas 
que estão custando o sacrificio, o suor e lágrimas de um percentual elevado de 
brasileiros. E qual o percentual maior que sofre o descalabro desta adminis­
tração-? E. __ o percentual daqueles que trãbalham, daqueles que produzem. 

Assim sendo, Sr. Presidente e-Srs. Senadores, trago, na tarde de hoje, al­
guns exemplos para demonstrar que a administração pública em nosso País 
não está s_en"d.o equacionada tendo em vista o interesse maior da Nação. 

Em 1973, quando eclodiu a guerra do petróleo, quando o Mundo .todo, 
especialmente o Mundo Ocidental, curvou-se aos altos preços do petróleo, o 
que se via eram nações, como a França e a Inglaterra, fechando fábricas de 
automóveis, diminuindo a produção de veículos. 

E o que se fez aqui, no Brasil, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 
Aumentou-se a fabricação de automóvel, abriram-se novas fábricas em nosso 
País, em nosso TerritóriO, aumentou-se a produção de veículos quase o dobro 
entre 1973 e 1979. Em 1973, a produção de automóvel foi de 693 mil veículos; 
em 1979, elevou-se para 1 milhão, 127 mil, 966 veículos. 

Ê de se perguntar: por que quase dobrou_a produção de veículos, se em 
alguns países do Mundo fecharam-se as fábricas, em outros diminuiu-se a 
fabricação, e aqui, no Brasil, duplicou-se a fabricação? Duplicou-se para se 
vender a quem, se o povo não tem poder aquisitivo para adquirir carro? 
Duplicou-se a produção de veiculo e facilitou-se a venda, através de um cre­
diário terrível, de uma propaganda massificante, subliminar, despertando o 
interesse da comunidade na aquisição do veículo próprio. Primeiro, o cida­
dão via-se quaSe que Obrígado a adquirir o carro, mesnio sem poder, porque 
os ônibus, os transportes coletivos, não ofereciam a míriima condição. Segun­
do, havia todo o tipo de facilidade para adquirir aquele veículo. 

Conheço muitas pessoas que compraram veiculo sem ter condição de fa­
zer o emplacamento, compraram o carro sem condição de emplacar o veícu­
lo. O Gõvei"no [acilitou, então, o -emplacamento, dividindo-o em prestações.­
Pelo amor de Deus! Dividir emplacamento em prestações e criar um crediário 
para absorver esse veículo particular! E evidente que isto ocasionou um peso 
astronômico na balança de pagamento, porque o consumo' de combustível 
aumentou e, ainda por cima, se teve que pagar royalties da fabricação do veí­
culo que não é féíto por nós. 

Esse tipo de política, Sr. PreSidente Srs. Senadores, precisa, hoje,-ser ana­
lisado em sua profundidade, para que responda aqueles que são responsáveis 
por esse t:ipo âe admin"ístração pública. 

~ '~ · :co que aconteceu em 1979? A fabricação de veículos duplicada, as fâbri· 
cas com milhões de operários, operários advindos, em sua grande maioria do 
campo, porque foi marginalizada a agricultura. E marginalizada por quê? 
Através dos subsídios, que tinham por objetivo favorecer os gr .ndes proprie­
tários de terra- favorecer no sentido de automatizai a agricu· .ura- e ainda 
subsidiaildo os insumos;Otadubos, o Governo adotou essa rolítica para que 
tivéssemos ·condições de aumentar as nossas exportações. 

Ora, este é outro problema, é outra loucura, porque não tínhamos como 
ofeieCer a sóina- astrónôriüca de suOsfdio_s. 

E o que ocorreu n~ Paranã? Ce!!I mil pequenos proprietários de terra 
venderam as suâs glebas, porque o grande proprietário que recebeu o dinhei­
ro, quase de graça, adquiriu as pequenas propriedades, e aumentou~se a pro­
dução do Paraná, automatizada que foi a agricultura. A população, porém, 
diminuiu - a população do Paraná, por incrível que pareça, diminuiu. 

Com o problema do desenvolvimento 'da indústria automobilística, em 
plena crise do petróleo, com o problema de subsidiar a agricultura, de incenti­
,..-ar a exportação e dé pretniãr o- expõrlãdor, o que ocorreu? Foi pressionado 
o nosso Tesouro e houve emissão de dinheiro. Para que o Senado tenha uma 
idéia, entre 1968 e 1974, o Governo emitiu 19 bilhões e 450 milhões de cruzei. 
ros; entre 1974 e 1980, a emissão foi de 125 bilhões e 450 milhões de cruzeiros. 

Então, pergunto: como emitir, em 6 anos, mais de 125 bilhões de cruzei­
ros sem se ter lastro para cobrir essas emissões? No entanto, foi o que aconte­
ceu, e aconteceu para beneficiar grupos. Estamos agora com uma inflação a 
mais de 100%, com -o asSala"riadojogado à sua pr6pria sorte, com desemprego 
em massa - ontem, à noite, a televisão registrava que só a Mercedes-Benz 
dispensara 5.000 operários. -

Então, os responsâveis pela administração pública, que não quiseram en­
xergar em I 973 o futuro; mergulharam o Pais neste mar de tempestade, nesta 
instabi1idade econômico·-social. criando uma situação quase que irreversível. 

As finanças estão abaladas, o endividamento externo cresceu, a Previ~ 
dência Socíal está em estad_o falimentar, e - o mais grave - a atividade 
obreira dando prejuízos, porque o modelo adotado criou uma situação ímpar · 
em que o financeiro Sobrepôs-se ao econômico. Quem tem dinheiro em nosso 
País está ganhando o que quer; é o pais do agiota, da agiotagem oficializada. 
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onde o financeiro tem direito a tudo _e o trabalho e a produção nãO têrri -direi­
to a nada. 

Diante desses fatos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante da emissão 
astronômica, diante da fabricação de automóvCiS;-afànte da falta de respon­
sabilidade definida, é que volto à tribuna, na tarde de hoje, para q~;~e haja, da 
parte dos responsáveis, de todos os Poderes da República, uma análise pro­
funda ã reSPeitO da reafidade naciOnal. Ou Se fãrâ -eSSâ análise, mergulhan-do~ 
se profundamente nos problemas graves que nos levam de roldão a uma si­
tuação irreversível, ou não sei aonde vamos parar.- -

O grande problema, no meu modo -de enferider, não é a eleição de no­
"embro de 1982. Não. Estão completamente enganados! O grande problema 
é o desemprego em massa que estâ aí, ê a fome, que já não ronda os lares de 
quem trabalha, jã está de_ntro da casa de quem produz. O problema maior 
não são as eleições de 1982, é o nosso endividamente externo, é o modelo que 
oferece a quem tem o dinheiro tudo, e a quem tem o trabalho e a produção 
nega também tudo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é esta a realidade que predsã. ser dis­
cutida e analisada dinamicamente, porque a barriga do povo não espera. 

Ontem, pela televisão, eu assistia a milhares de operários, em São Paulo, 
receber o aviso prévio da dispensa, e me perguntei e perguntei à minha espo­
sa: mas, meu Deus, quem estâ empregado está lutando com dificuldade para 
fazer a feira, e é quem perde o emprego?! Qual é a situação de uma família:_ em 
que o seu titular perdeu o emprego e não tem perspectiva de novos empregos, 
porque, por incrível que possa parecer, a poupança ociosa está gerando mais 
desemprego ainda. 

Quem é que vai, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar de aplicar o di­
nheiro na caderneta de poupança do Banco do Brasil ou da Caixa Econômi~ 
ca, com a certeza da renda fácil, garantida pelo Governo, com o sigilo garan~ 
tido pelo Governo, para ir aplicar na agricultura ou na indústria? 

O Sr. Marcos Freire- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior jmizer, Senador Marcos 
Freire. · 

O Sr. Marcos Freire- Senador Agenor Maria, é bom que V. EX• vCnha, 
uma vez mais, como o têm feitO inúmeros companheiros nossos, externar, da 
tribuna do Senado, a preocupação crescente com a situação que vive o Brasil. 
Os problemas de natureza econômica, de natureza social, de natureza política 
se agravam a cada dia que passa. E o Governo, frequentemenfe, através das 
vozes dos seus próprios Ministros, declara que não sabe o que fazer, Com­
preendo quando V. Ex• diz que o importante é o Problema da fome, é o 
problema do desemprego, é o problema da inflação, do custo de vida, da dívi­
da externa, da crise energética, etc., sem que, com isso, queira deixar em se­
gundo plano o aspecto político da devolução do poder ao povo. Entendo per~ 
fCitamerite que o GovCi-no deveria- ele, sim- estar preocupado em resolver 
esses problemas, e não criar casuísm'os para evitar a expressão soberana da 
vontade popular nas eleições de 1982. As eleições são importantes para a 
Nação brasileira. Querit as teme não somos nós, é exatainente O GOvernO, -q-ue 
se tem mostrado incapaz e incompetente para melhorar a situação do povo. 
Então, que esqUeça o Governo esse pleito de 1982, no sentido de não querer 
distorcer a vontade popular, de criar óbices à manifes-tação da voliiã.de coletí~ 
va, e se debruce na solução dos problemas, para tentar resolvê-los, o que ain­
da não conseguiu, através destes anos todos. Também estamos preocupados 
com esses problemas econômicos e sociais. Nós, sim, defenderemos, com 
todo ardor, a lisura desse pleito de 1982. Tentaremos ampliar condições em 
que se realizará esse pleito, inclusive com a revogação da Lei Falcão, com al­
teração da Lei de Segurança Nacional, revisão da Lei de Greve, e tantas Coi­
sas mais, porque sabemos que, a importância maior das eleições de 82 reside 
em que elas poderão ser um dos condutos da manifestação da vontade popu~ 
lar. Portanto, parabenizo-me com V. Ex• quando mostra que o Governo tem 
a obrigação, o dever de realrilente enfrentar os problemas que af estão. Nós 
da Oposição, nesta Casa _:-,~é-V: EX•, uma vez rriais, representa a todos nós.:...... 
estamos a cobrar o posicionamento vigoroSo pof-pârte do Governo. Parabéns 
a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador Marcos Freire, fico grato 
a V. Ex• 

Ãs vezes fico a pensar se a credibilidade e a autoridade andam juntas. A 
minha impressão, Senador Marcos Freire, é que credibilidade e autorida-de 
andam juntas quando ambas emanam de um sentido maior, quando ambas 
emanam do sentido de justiça; quando ambas emanam do sentido em que se 
enquadra o povo. Aqui, no Brasil, o Governo estâ perdendo a credibilidade. 
Por quê, Senador Marcos Freire? Porque diz uma cOisa e faz outra-e éhegoú a 
um ponto em que o povo- nele não acredita mais. Aí me pergunto: meu Deus, 
!ele perde a credibilidade e na hora em que perder a autoridade?l Senador 

Marcos Freire, não hâ sentido pensar-se que autoridade e credibilidade pos­
sam divorciar-se. A credibilidade e a autoridade andam juntas. Na hora em 
que _o Governo perde a credibílídade, ele pode ficar com a autoridade da 
força, mas não com a do direito. E a autoridade· que tem força, Senador Mar­
cos Freire, é autoridade do direito; a aUtoridade da força gera sangue, gera 
disputa, e gera, nada mais nada menos, do que isto. Conseqüentemente, a au­
toridade que desejamos para o nosso País é aquela que se lastreia no sentido 
maior do direito. 

E me pergunto, perguntando à Casa: serâ .que vamos ter um Governo 
que, perdendo a credibilidade por falta de administração, que, perdendo a 
credibilidade porque não acertou, vai ter-ãqüe!a autoridade emanada do di­
reito? Não. Perdendo-se a credibilidade que emana da justiça, da boa admi­
nistraÇãõ, emana; efllim, do sentido m3i0r da cOisa pública, perde-se também 
a autorid_ade _que emana do direito: 

Daí me perguntar, perguntando à Casa, nesta tarde, com a nossa Previ­
dência Social falida1 cOm a nossa balança de serviços necessitando, para este 
ano,-de mais de 18 bilhões de d-Ólares, com o nosso Ministério da Saúde aos 
trances e barrancos -~e é o Ministro da Saúde quem confessa que 400 mil 
brasileiros estão morrendo por ano, à míngua -, o Goverito vai continuar a 
ter credibilidade?! Perde a credibilidade e, perdendo-a, é lógico que vai perder 
a força do direito; perdida a força do direito, va"i~se socorrer da força da 
força. E aí vamos ter o retrocesso, que não ajudará este País, que vai prejudi­
car toda a nacionalidade. 

Portanto, Sr. Presidente, na tarde de hoje, trago estes dados, que de­
monstram a incapacidade administrativa do Governo que, teimosamente, 
continua a dizer que não vai mudar o modelo econômico, que, teimosamente, 
continua a afirmar que não vai afastar-se dessa linha, uma linha, que tem 
como objetivo favorecer o dinheiro, com a corre"ção monetária que está aí, 
com os juros absurdos, porque, na proporção em que se encarece o custo do 
dinheiro, é lógico que se está favorecendo quem tem o dinheiro c desfavore­
cendo o trabalho e a produção. O valor do dinheiro, cada vez maior, vai des­
valorizando o trabalho. É preciso que se compreenda: o dinheiro emanado do 
Governo nãO pode servir de-instriuriento de interesse outro sCnão o de servir à 
nacionalidade como um todo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 73% do dinheiro em circulação está nas 
mãos dos agentes- financeiros estatais. ora, se 73% do dinheiro em circulação 
estâ nas mãos dos agentes financeiros estatais, ele pertence ao povo. Por que, 
então, esses juroS absurdos?!_ O juro para âescorito de duplicata está em 110%, 
120% ao ano. O jurO normiil na agricultura elevou-se, es-ie ano, de 15% para 
60%. Subiu em 400% ojuro. Que loiú~ura é essa, quando se dá direito a quem 
tem o dinheiro de dobrar de capital a cada ano e quem tem só o trabalho e a 
produção não tem nãda?! Está alo êxodo rural. O campo está-se esvaziando, 
os homens do campo estão deixando de trabalhar. E o que está fazendo este 
Governo maravilhoso, inteligente, patriotã.? Está construindo casas nascida­
des. Para que está construindo casas nas cidades? Para colocar um parasita 
que não tem trabalho. 

Fecha-se a casa do campo, da fazenda, estã.o lá fechadas, e vai-se cons­
truir na cidade. São milhões de· casas sendo construídas nas periferias das' 
grandes urbes-, para moral- quem;-pelo amor de Deus?! O homem que não en­
contra emprego? Está aí o desemprego em massa grassando em todo o País. E 
vamos construir mais casaS e riiais ca-~as; quando o Brasil é um País de for­
mação agrícola, de vocação agrícola?! Estamos- abandonando o campo. Eu 
mesmo tenho uma propriedade com oito casas fechadas. Ninguém quer mo­
rar no campo. Cheguei há trinta dias da fazenda. Por incrível que pareça, há 
peSsoas na beira do açude comPrando coentro. Ninguém quer mais trabalhar 
no campo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. SenãdOres, é importante haver uma reflexão. 
Faz-se mister, é necesSárío, urge um estudo, uina análise em profundidade 
desta situaçãO, pOrque chegamós a um ponto ein que não dâ para esperar 
nem aguardar n3da. . ---· - - -

Esta semana que passou, li conferência do Presidente do Banco Central, 
da~do conhecimento da falência do Governo, afirmando que mais de um bi­
lhão e trezentos milhões de cruz_eiros foram gastos com subsídios e o superá­
vit do Orçamento fiscal é de trezentos bilhões. Então, este ano, é mais de um 
trilhão de cruzeiros. Vã9 emitir es-se dinheiro sem lastro, propiciando o quê? 
A alta do custo de vida, a inflação astronômica, galopante, que aí está. Dizen­
do isto, níriguéiil melhor do que o Presidente do _Banco Central para afirmar a 
verdade. Por outro _lado, é o Ministro da Saúde quem dá depoimento dizendo 
que 98% da população ribeirinha está atacada de verminose. E o MinistrO da 
Saúde quem ãfirm-ã. Vem a Comissão de-Financiamento da Produção esta se­
mana e afirma que houve a queda da nossa produção de amendoim em mais 
de 37%, a queda dq trigo em mais de 45%. 
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Então, Sr, Presidente e Srs. Senadores, pergunto: diante do depoimento 
do Presidente do Banco Central, diante do depoimento do MinistrO da Saú­
de, do depoimento das autoridades do_ Ministério da Agricuitura, o que preci­
samos fazer? Temos que parar e analisar e mudar tudo isso que aí está de er­
rado. 

Num pronunciamento destes, com dados, cofn ·números, desejaria que o 
Vice-Líder do Governo me dissesse alguma coisa. Pode Ser que eu esteja erra­
do._ O que não poderriOS-é continuar à mercê de urna administi-áÇão qu·e eStá 
prejudicando a Nação como um todo. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho a impressão cfe que o GOverno vai 
acabar perdendo a credibilidade, e, perdendo a credibilidade, perderã a força 
do direito, que é a única- força que nos interessa: Na hora em que o Governo 
perder a força do dii-eito, ele vai, realmente- volto a dizer- vai apelar para 
o direito da força, porque entre direito da força e força do direito há uma di­
ferença enorme. A fOfça do direito se ombreia na credibilidade, ela nasce da 
confiança e'o-dirdtO- da força não nasce,--ele aborta das más administrações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o dólar deve subir nc:.:§$es próximos qua­
tro dias. Vai passar dos CrS: 100,00. Já subiu, até julho, 3'6%. Quem tem dólar 
em casa já ganhou 36% neste ano, sem fazernad:i. Apenas deíxou o dólar no 
cofre. Agora, quem está pagando é quem n-ão tem dólar n6 co fi-e, é o operário 
que está anogã.do na- sarjeta. - . - -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o salário do meu Nordeste é de 
Cr$ 6.712,80. Pois bem, deste salário, mais de 30% é tirado para o INPS e 
~ara o transporte. O qu6-ficã não dá para p~ar 6 ilugUel ~o miserável barra­
co. E não há perspectiva de aumento desse sa1ârio, porque~ desemprego estâ 
aí. 

Então, chegamos a urna situação -irreve_fsível_. Quem estâ trabalhando 
passa fome. E quem não está trabalhando? 

Conheço jovens que concluíram o curso há dois, três anos, e ainda não se 
empregaram. O __ desemprego afeta toda cornunidadç.. 

Sr.- Presíacnre:-ao-u Cõrilli<:liri:ento à Casã ·a e dOiS-fatos proíUridamente 
lamentáveiS:O_GOverno,-~fó neste ano, encareceu o trià6 em 624%. SCTsCéntOs 
e vinte e quatro por cento" foi quanto encareceu' (i Pãó; ã b-Olàêha,~Ila mesa: do 
pobre. O GoYernb_ tiràll eSse subsidio nUm ano; 624%. Ele não tirou gradati­
vamente, não~ tirou, neste --~úib, 624% .. Foi quanto -aumentou o trigo. 

Sr: Presidente,-iitibOem mãos a iaia á6-PN B e ã -tãXã-d-C:lCrCsCíiUento- de­
mográfico de seis páíSC!S: a Itália, a França, a Alemanha, os Estad-OS Unidos, 
o Japão e a Alemanha. Vamos pegar a taxa dos Estados Unidos. Para 0,8 de 
natalidade, da taxa de crescimento demográfico, eles têm um PNB de US$ 
2.128 -bilhões.- vamos para a Ita1ia. Com tOdos os prohiCnlas ·da Itá-lia, llm 
p2ís pequeno, paTa um crescimento derriOgi-âfiéo de 0,7, eieS-têm Um'-pNB d'e 
USS 218.300 iilifhões. Vamos para a Espanha. Para um creScinlento.demOfrâ­
fico de I, l, eles têm um PNB de lJS$ 128.100 milhões. Agora, o Brasil. O-Bra­
Sil, para um crescimento demográfico de 2~5, superando, _em termos ge'OS:ráfi­
cos, os demais países, tem um PNB de apenas de 210 mil dólares. 

Eis Si'. PreSidente e Srs. sen~~?fes, __ ~ __ r~ifato-fi:~! de, u~a revOluÇão _qu~ 
eclodiu em 1964 e tiflha como objetivo--tirar- o~ PaíS da- cOrrupção, tirar- a 
Nação da inflação, _da anarquia e criar ,i)à:fâm.etros Cinciê a ~Obri~d!lde,·à-dig­
nidade, o patriotismo, estivesse acinia de·-tudo, olú:Ie a adrninlstraçâÕ pública 
pairasse aciin'á' de qUâiQúer interesse subaltern-O, parã q·ue -prev~IecCssC o inte­
resse da Pátria e da Nação. 

Pois bem, Sr. Presidente, depois de 17 anos, o que ternOs é uma Nação 
falida, com a sua Previdência Social em estado fatimenfÚ, com sua saúde 
pública arrasada. Ê tão triste a quadro da Pfevidência que o oPer'ãi-ió adoece, 
fica inválido para o serviço e não vã.í ter aireiio-n·ern -à meia apose'ntadOria. 
Ele está aleiJado, está paralítico, não pode mais trabalhar e a Previdência 
aposenta o desgraçado inválido e paralítico com menos de meia aposentado­
ria, porque a Previdência Social brasileira não tem cond:iç~i:::s de a2osentar 
ninguém. - -- - - , -

Diante deste quadro melancólico, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, o'Go­
verno continuará a contar coin a credibilidade ·poPular? Será que o Governo 
poderá contar com a confiança do povo? Do desempregá do? do suben:lprega­
do, do faminto, do- grande hospital que é este País hoje? Não pode. O Gover­
no não pode continuar a·contar com essa credibilidade. E não contando, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Governo vai perder a força do direito. Perdendo 
a força do direito, Sr. Presidente, vamos sei arráStados pãra uiila SituaçãO ir­
reversível. 

Agradeço a deferência da Mesa,_ e peço a Deus, na Sua Onip?tência, ilu­
mine a consciêncía do Governo, para que ele sinta, na -prOfundidade do seu­
ser, que esta Nação não pode continuar a reboque dos ilusiqnistas, dos faze­
dores de milagres. 

O que queremos, o de que precisamos, Sr. Presidente, acima de tudo, é 
da realidade para os brasileiros e com os brasileiros. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
~ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro, por cessão do nobre Senador Marcos Freire, que 
falou anteriormente comu_ Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Tema desemprego foi abordado hoje sob vários aspectos. Trago uma 
série de protestos de sindicatos do Estado de São Paulo, apontando fatos que 
confirmani aqueles que foram aqui menciOnados pelos nobres -Senadores 
Agenor Maria e Marcos Freire. 

Hoje, o Rio de Janeiro oferece um riúmero de desei'J)pregados superior a 
120 mil trabalhadores, em São Paulo este número é superior a 150 nlil desem­
pregados, ein Belo Horizonte maiS de 90- mil,_e o número é crescente. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, poderíamos continuar árrolando 
dados,.além daqueles que aqui já foram mencionados. TUdo isso mostraria 
apenas que este é-sem dúvída hoje o mais grave dos problemas ·do Brasil, para 
a nossa população; o desemprego, a ameaça de desemprego e o crescimento 
deste feiiàmen-6. E o-- mais -grave é qUe- o GoVCI-no se· considera· alheio ao 
problema. Os Ministros ·da área financeira decla_ram que nada há a mudar. 
nesta polític"a, mas, dentro do própriO GOVei:no Sabemos, pelo noticiário, que 
há setores apontando-caminhos para soluções imediatas de curto prazo e para 
soluções de longo prazo. Basta mencionar um fato, Sr. Presidente: o-'Presi­
dente4o :g.an_c_o Central~;~.caba qe_declarar, em conferência proferida na Esco­
la Superior de Gueirá, que neste ano o Brasil aplicará mais de 1 trHhão de 
cruzeiros em subsídios. Subsídios a quê? Em grande parte a atividades que 
não-emprega_rn-, que itão pt-Oporció-i1à<ni emprego; erri-grande parte em finan­
ciamentos de atividades de alta tecnologia, o chainãdo capital intensive, pou­
cas geradoras de emprego. 

Sabem-os que órgãos do G~)Verno tê~ elaborado planos principalmente 
para as grandes Cidades, planos de caráter social, corno cohstrução de casas 
próprias, de _casas populares. A construção civil emprega muita mão-de-obra 
e, além disso, cfia- Um bem de utilidade imediata para a .População, quO é a ca­
sa. E. uma fQrma de criar empregos. O Governo fica olimpicamente fora do 
problema, corno se não tivesse respánsabilidade a esse respeito e não tivesse 
meios de intlu_ir nã "atenuaÇão desSeS Problemas e na sua solução a breve pra-
zo. 

Já eCoou n~ste Congresso N aÇional,, q_a Câmara dos DepUtados e no S_e­
nado Federal, o protesto da população contra esse reajuste dos 72,8% para a 
correção rnóhetàtia: e ]úfos ha aquiSição -da casá própria. Não se cogita _d~ ri.e­
nhuni SubsídiO.pãi-ã. à c':l_sa Própria·. O_ subsídiO exi_Ste, sim, par_a_ a compra de 
eqUipãrnerltos de altã fêCnõlogiã. ?ara este ano o G-oVerno consíSnou no~ 
OrÇamentO -cento:~e viiite bilhÕeS para·a'cômPái de usinas atOmlcas,_ que iião 
pl-oduzern emprego, qUe ·ãfneãçarn a pOpulação, qUe repfesentam uma série 
de contratos condenados pela consdênCÍa nacional, pela comunidade científi­
ca, pelõ Congresso, pela Cornissã'o Parlamen-üu de Inquêrito que se reuniu 
para iflvestigar a esSe.. respeito. O Govefno tem responsabilidade e deve 
assumi-la. Cito apenas um exemplo, porque ineu tempo é limitado, para de­
monstrar a: 8;raVe~fCsponsabíiidádc! do9overno e cÓbrar dele inedidas concre­
taS: a crLse-a:tÍrlg-e, agora~ ce[tás or!fa-f!iZaéões sociaiS qlie.prâduzirarn gfandes 
benefícios pàrã irlilhões de brasileiros. RefirO-me ao SESI; SESC, SENAC e 
SENAI. 

ACabo dC: receber, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma representação fir­
mada -por trêS fedei-ações de trabã.lhadores e dezoito str:tdicatos_, ~~rsentati-

- vOs de milhõeS' de trJ~,_balhado-ies, derli.Inciando fato da maior gravidade. Es­
tão sendo despedidos, em percentagem cada vez maior, empregados desSas 
organizações que estão- limitando -suas atividades, fechando cursos, demitin­
do pessoal. _De acordo com essa representação, mais de mil e quinhentos em­
pregados já Perderam- a--sua ocupação, o seu emprego e outros tiveram o seu 
sa)ârio r~baixado, Dum fenômCno de- gravidade extraordinária, porque 
ameaça mais de yinte ri:J.il empregadOS e, mais âo que isso, ameaça IT.iilhõcs de 
brasileiros que estão sendo beneficiados com as atividades, principalmente as 
de capacitação, realizadas pelo SENAC e pelo SENAI. 

E de' queni é a culpa? Os trabalhadoreS denunciam -e vamos; Sr. Presi­
dente, concluir esta intervenção com urna indicação concreta - denunciam 
os empregados que o grande culpado ê o Goverrio, que arrecada as quotas 
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destinadas a essas organizações e as retém, não as entrega a esses organismos. 
Além disso, o que é mais grave e que exige uma explicação e uma resposta dos 
interessados, das autoridades responsáveis, atraVés âo DATAPREV, não se 
permite que esses organismos tenham informação sobre a quantia arrecadada 
e a quantia que lhes é devida, devem receber de olhos fechados, como se se 
tratasse de uma dãvida o que lhes é devido. 

O Sr. Marcos Freire - V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com prazer, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire- Recentemente, o Governo baixou um decreto-lei 
que, praticamente, confiscava esses recursos, que eram recursos de entidades 
privadas, como são essas instituições. E, graças a uma verdadeira mobili­
zação havida dentro e fora do Congressó~-ó Governo recuou._ Mas a infor­
mação que tenho coincide exatamente com o que V. Ex• denuncia neste ins­
tante: as quantias que o Governo tem em mãos não estão sendo liberadas no 
devido tempo e não sei se na devida obrigação, porque se ignora àté o mon-
tante que ê arrecadado. • 

O SR. FRANCO MONTORO- V. Ex• tem razão. O Governo baixou 
este decreto, houve um protesto e o Governo fez um novo decreto atenuando 
em parte, como se fosse senhor absoluto de verbas pagas pela população, com 
uma destinação certa a obras de reconhecida utilidade social. 

:É necessário que o Governo repasse, imediata e automaticamente, e, 
mais do que isso, que permita que os órgãos interessados tenham a infor­
mação daquilo que ê deles. 

O Secretário do Sindicato dos Empregados dessas obras sociais, Sr. Pe­
dro Andrade, 1 9-Secretário do SENALBA, nos envia uma documentação am­
pla sobre esta matéria. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com prazer, ouço o"aparte de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Lembro ao nobre Senador gue 
no período de breves comunicações há impedimento regimental de pedido de 
aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO -Mas eu estou inscrito. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, jã que o nobre Senador Mar­
cos Freire aparteou, eu pediria a benevolência de V. Ex• para também apar­
tear. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A Mesa foi tomada de surpre· 
sa e não teve tempo de coibir um dos apartes. S_olidto a atenção dos ilustres 
companheiros para que seja mantido o zelo pelo Regimento. Se bem que es­
tou sendo informado, agora, pelo nobre Senador Franco_ MontorQ_ que estã 
falando por inscrição. Como a Cas_a é testemunha que ocupei a Presidênciajã 
o Senador Franco Montoro falando, eu ... 

O Sr. Marcos Freire - Por cessão minha, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estã esclarecido. O Senador 
pode prosseguir, inclusive ouvindo os apartes dos seus companheiros. 

O SR. FRANCO MONTORO- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Lembro a V. Ex• que esses decretos-leis que 
tansferiram para o lAPAS o recolhimento das contribuições devidas ao SESI, 
SENAC, SESC e SENAI, destinaram ... 

O Sr. Marcos Freire - Querem transformar em tributo. 

O Sr. Humberto Lucena - ... parte desses recursos ao custeio da Previ~ 
dêncià Social. Já naquela época se falava no déficit da Previdência. Portai! to, 
afora- os recursos normais da Previdência, estão sendo recolhidos para os co­
fres do lAPAS, que é hoje o órgão financeiro da Previdência, vultosos recur­
sos que pertencem às entidades privadas, para socorrer as dificuldades finan­
ceiras da Previdência:- Social. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agradeço o aparte de V. Ex• que põe 
em evidência a grave responsabilidade do Governo a esse respeito. Ele está 
procurando se servir desses recursos _destinados a obras sociai_s, apropriando­
se indevidamente dessas importâncias, ao invés de recorrer a outras sabida­
mente existentes, em lugar de estender-se a planos fantásticos, como aquele 
plano nuclear a que nos referimos, condenado peJa Nação, e que está levando 
importâncias vultosas para contratos com firmas nrultinaciçnais. 

O Governo tem responsabilidade e deve responder à Nação. 
No caso concreto do SESI, do SESC, do SENAC e do SENAI, é neces­

sário que C::le permita o acesso à informação sobre a arrecadação que está em 
poder do DATAPREV, e que, segundo denúncia, está sendo recusado, o que 
é da maior gravidade. Ele precisa também fazer o transpasse, a passagem des­
sas arrecadações, imediatamente ·a esses organismos, para que eles não ces-

sem de prestar os serviços que vêm prestando à coletividade, e agravem, exa­
tamente em posição oposta à sua finalidade, o problema do desemprego. 

Quero concluir. Sr. Presidente, lembrando que temos constituída nesta 
Casa uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a rotatividade da mão­
de-obra e sobre o desemprego. A esta Comissão encaminharei a denúncia que 
acabo de receber, pedindo que o Sr. Pedro de Andrade, J9-Secretário do Sin­
dicato dos Einpregados daii Obras Sociais, o SENAO, primeiro signatário 
desta representação, seJa ali ouvido, e ali se estabeleça um debate aberto em 
que o Ministro da Previdência, em que as autoridades fazendárias venham, 
perarite o órgão do Congresso N acionai, prestar as suas informações. Trata­
se de matéria da maior gravidade. 

Em relação à Previdência, que também aqui foí lembrada, o que se im­
põe é que na Co_missão de Legislação Social, que é o órgão especializado do 
Senado para tratar da matéria, se abra um debate público sobre este assunto. 
Nós não vamos apenas nos limitar a lamentar a falta de debate, vamos tomar 
a inic"látiva para que esses dois debates se travem em comissões especializadas 
deste Congresso. Na Comissão Sobre o Desemprego, que se faça o debate 
com o depoimento das autoridades responsãveis, dos empregados, dos em­
pregadores e_ daqueles que possam trazer a sua contribuição. E, da mesma 
forma, em relação à Previdência Social, na Comissão de Legislação Social 
esse debate deve se fazer público, aberto, com a aparticipação de todos. 

Ê a contribuição que trazemos para o encaminhamento desse problema, 
a respeito do qual toda a Nação, mais particularmente o Governo, tem pesa­
da responsabilidade. Ele deve assumi-la e responder à Nação através do Sena­
do da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gílvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana, na qualidade de líder da Maioria. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao solicitar a transcrição nos nossOs Anais, das Resoluções n9s I e 2, do 
Conselho lnt~rlüinisterial do Programa Grande Carajás, meti desejO, cOm 
esse gesto, foi trazer, mais intimamente, ao conhecimento dos nobres colegas 
as normas nelas contidas para apreciação e debate. 

Essas Resoluções, como já noticiou a impren-sa falada e escrita, estabele­
ceram as políticas e os critérios gerais a serem observados na apreciação e 
aprovação de empreendimentos, com vistas a se integrarem no Prognlma 
Grande Carajás. 

Elaboradas dentro das generalidades de que a opção brasileira está fun­
dada na economia de mercado e de que a identificação da Provítlcia Mineral é 
apenas um evento em processo de descobrimento e, por conseguinte, devendo 
repousar em normas flexíveis. 

be início, estabeleceram zoneamentos em que foram definidos distritos 
industriaiS, agrícolas, pecuários e florestais. Nos zoneamentos, ter-se-á pre­
sente o aproveitamento da infra~estrutui3., em -Implantação ou programada, 
de rri.odo que não haja superposição de esforços materiais e financeiros. 

Teve-se o cuidado de alertar os interessados no sentido de que só serão 
apreciados projetos cujos recursos financeiros estejam assegurados, mediante 
a manifestação das respectivas fontes, depois de aprovada a carta-consulta. 

Resolveu-se outorgar incentivos somente a empreendimentos indubita­
velm!!nte viáveis, e em montantes estritamente necessãrios e indispensãveis à 
integtal implantação do empreendimento. 

O encorajamen_to que se quer emprestar à pequena e média empresa, na 
partiCipação_ do empreendimento, tanto no campo da mineração quanto da 
agricultura, da pecuãria, da energia e do reflorestamento, é no sentido de que 
as atividades por elas exploradas sejam economicamente viáveis, com recur­
sos financeiros limitados e. tecnologia rotineira e já em uso no País. 

No estudo e deferimento das propostas, dar preferência aos projetos, cu~ 
jos equipamentos industriais sejam de fabricação nacional, utilizando~se os 
de fabricação estrangeira, somente nos casos em que não foi de todo possível 
a aquisiç"ão na indústria nacional. 

Cuidou-se, também, do levantamento dos recursos naturais, relaciona­
dos com as peculiaridades do trópico úmido e da proteção ao trabalho nacio­
nal. 

Ã participação do capital externo serã atribuída a seguinte escala de 
prioridade: capital de risco; introdução de tecnologia; financiamento resgatá­
vel pela exportação de produtos que a operação financeira busca desenvolver; 
e financiamentos correntes. 

Teve-se presente a proteção do meio ambiente, e o imperativo da econo­
mia de divisas. 
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Definiram-se, também, as zonas industriaiS n-a-âfea do Programa Gran­
de Carajás. ASsim, iw Maranhão 1 São Luís e Imperatriz; no Pará, Barcarena, 
Marabá, Serra dos Carajás e Tucuruí. - -

Estas, em linhas gerais, as normas aprovadas pelo Conselho Interminis:.. 
teria! do Programa Grande Ca-rajãs que aqui são colocadas para debate, para 
receber críticas, para que sejam aperfeiçoadas, se foi o caso. 

Na Secretaria Executiva do Programa, está um experiente homem públi­
co, profundo conhecedor dos problemas da região, sensível às sugestões, hâ­
bil no selecioná-las, acessível e franco nos debates. Refiro-me ao Dr. Oziel 
Carneiro, excelente admin"isfrador, com profícua folha de serviços prestados 
à Nação. Para ajudá-lo, recrutou equipe de comprovada eficiêricia e ótimos 
antecedentes. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Sênador Humberto Lucena, para uma comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunicàção) - Sr. Presi­
dente-~ Srs. Senadores: 

Faleceu, em João Pessoa, durante o recesso parlamentar de julho último_, 
aos 50 anos de idade, o advogado e compositor paraibano Luiz Ramalho, 
nome que ganhou dimensão nacional, na música popular bi'asileira. 

Chegando à capital paraibana em 1956, procedente do interior, assumiu 
as funções de bibliotecário da Faculdade de Direito e-de-professor de Portu­
guês do Liceu Paraibano. 

Em 1964, formando-se em Direito, foi Procurador da Legião Brasileira 
de Assistência e, depois, Procurador do Instituto de Pesos e Medidas, cargo 
que ocupou até a sua morte. -

Mas o forte em Luiz Ramalho foi o seu talento artístico. Ainda estudan­
te, criou em 1963, o Conjunto Un!Vúsltárí(i, QUe fei"história em toda a Paraí­
ba. FJi justamente, nesta época, que compôs uLagoa", múska que lhe valeu 
o prêmio de "Composição de Ouro", do Primeiro Festival Paraibano de Mú­
sica Popular Brasileira, realizado naquele ano no Teatro Santa Rosã., em 
João Pessoa. No ano seguinte, Luiz Ramalho tirou o primeiro lugar no 11 
Festival Paraíbano de Música Popular Brãs-ilf:íra, conl-a músiCa "Tropeiro". 

Daí começou a sua gloriosa ascensão na música populai brasileira, parti­
cipando sempre de festivais regionais em João Pessoa, Campina Gfande, Re­
cife. Salvador, Maceió. 

A sua primeira chance, a nível nacional, foi em 1969 no Festival "OBra­
sil Canta no Rio", da TV Excelsior, onde obteve o sexto lugar, com a compo­
sição "Retiro na Lua" que chegou a ser gravada e lançada no Sul. 

Participante também da "Grande Chance", programa de Flávio Caval­
canti, na TV Tupi do Rio de Janeiro, conseguiu uma boa posição com a músi­
ca "'Noites Sobre Meu Riso'', Para se ter uma idéia do seu êxito, basta 
lembrar que, após os contatos que obteve através de Sivuca, com diversos ins­
trumentistas e cantores, Luiz R~malho viu Luiz Gonzaga lançar, com absolu­
to sucesso, o baião de sua autoria "Facilita'\ COmpoSição -típica da música re­
gional nordestina. 

Mas a sua música sensibilizou também a juventude, sobretudo com 
"Veio Dágua'', lançada em 1979 por Elba Ramalho. 

Entretanto, a sua verdadeira consagração como compositor se deu no 
ano passado, no Festival MPB-80, da Rede Globo de Televisão, quando Luiz 
Ramalho, já atacado de -pertinaz moléstia qUe- o lrivaria à morte~ obteve o se­
gundo lugar com a maravilhosa canção romântica "Foi Deus quem fez Vo­
cê .. , campeã de vendas no Pais, em 1980, bem assim, o compacto simples mais 
executado ~m 1980, nas emissoras de ondas médias e de freqüência inodula­
da. 

O seu acervo musical é calculado em 300 cOmposiçõeS, at6m de ter deixa-
do mais de 500 inéditas. -- -- -

A sua composição .. Amor em Jacumã" chegou a ser gravada nos Esta­
·~ dos Unidos. 

Mesmo nos últimos meses de sua vida, jã com a saúde bastante combali­
da, Luiz Ramalho nunca deixou de compor. As suas últimas canções, ainda 
não gravadas são .. Merci'', "Peito Aberto'' e .. Palavras a um Filho". 

Com a, morte de LuiZ Ramalho, Sr. Preside!'lte, Srs. Senadores, a Paraí­
ba, o Nordeste e o Brasil perdem um grande e inspi:i'aâo artista, compositor 
de belas canções românticas e magníficas p·roduções da música regional nor­
destina. 

Rendo, portanto, à memória desse grande e inspirado compositor, o 
preito de saudade de todo o povo paraibano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Sobre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido '? s~guinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 211, DE 1981 

Torna obr_igatóri~ a grava~ão do número do respectivo chassi nos 
vidros de veículos automotores fabricados no País, e dá outras provi­
dências. 

O COrlgresso-Nacional decreta: 

Art. (9 Os fabricantes de veículos automotores ficam obrigados a gra­
var nos vidros de cada unidade produzida no País o número do respectivo 
chassi. 

Art~ 29 Os Proprietários de veículos automotores considerados inserví­
veis ficam obrigados a provideriCiar a baixa dos correspondentes registrgs 
junto ao DETRAN: . 

~ar~rafo ·ú-niCo. O dispOsto neste artigo aplica-se igualmente às com~ 
panhias seguradoras, quando se tratar de veículos que, por força de evento re­
sultante do c_ontrato de seguro, lhes tenham sido transferidos. 

Art. 3<? O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (no~ 
venta) dias contados de sua publicação, prescrevendo as penalidades aplicâ­
veis aos seus infratores, 

Art. 49 Esta Lei _entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 _ Revogam~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem a finalidade de dificultar o roubo de veícu­
los, que tantos prejuízos trazem ao Estado e à Sociedade. Trata-se de uma 
medida de proteção aos proptietãdOs, Por meio de um processo que consta 
da gravação do número do chassi em todos os vidros do veículo, meio este, 
mecânico-químico, através do qual é gravado instantaneamente o código de 
Identificação do chassi no rodapé de cada vidro do veículo, com a vantagem 
de tal gravação somente poder ser inutilizada com a remoção dos vidros que 
deverão ser levados ao forno, circunstância esta que desde já desistimula o 
furto. 

O referido processo, de rápida exeqüibilidade e baixo custo, oferece uma 
segurança maior contra o roubo de veículos, facilitando o trabalho das auto­
ridadeS na repressão do furto de automóveis. 

Verificamos ainda a necessidade de obrigar os proprietários, ou as com­
panhias de seguro. a darem baixa junto ao DETRAN, dos veículos acidenta­
dos e _considerados irrecuperáveis, vez que na prática, normalmente estes veí­
culos são abandonados ou recolhidos aos depósitos de sucata, sem que os res­
ponsáveis promovam o cancelamento do seu registro, fato este que facilita a 
ação de quadrilhas, que utilizam o número do carro sinistrado e seus docu­
mentos. 

Sala das Sessões. li de agosto de 1981.- Gastão Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia,) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAfS OS SRS. SENADORES: 

Eunice M ichiles - Evandro Carreira- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes --Luiz Fernando Freire- Martins Filho- Aderbal Jurema- Nilo 
Coelho - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- Murilo Badaró- Tancre­
do Neves- José Caixeta- Vicente Vuolo- José Richa- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se -à 

·ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em tl!rno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, 
de 1979-DF, que institui a taxa de lirripeza pública no Distrito Fede­
ral e dá outras providências, tendo -

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e !.029 a !.031, de 1980, das 
Comissões: 

_;.;,"de Constituição e JustiÇa, ]P pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juiídicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado 
em plenárfo), favorável, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 31' 
pronunciamento: (preStando esclarecimento- solicitado pela Comis­
são do Distrito Federal); 

-.- do Distrito Federal, ]P pronunciamento: favorável, nos ter­
mos das emendiis n'?s-1 e 2-DF que apresenta, com voto vencido, em 



Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 12 3493 

separado, do Senador Itamar Franco; 2v pronunciamento: favorãvel 
ao Projeto e à Emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorâvel ao Projeto e às Emendas da Comissão 
do Distdto· Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Ca­
margo e José Richa. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Concedo a palavra ao _nobre Senador Itamar Franco. 
O SR. ITAMAR FRANCO (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não era meu propósito encaminhar novamente a votação do projeto que 

trata da taxa de limpeza pública para o Distrito Federal. Mas, recebi neste 
instante um pedido do Presidente da Comissão Executiva Regional do 
PMDB do Distrito Federal para que transcrevesse nos Anais do Senado Fe­
deral o seguinte ofício: 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 
DO DISTRITO FEDERAL (PMDB - DF) 

Brasnia, 11 de agosto de 1981. 
Senhor Senador: 
O projeto de lei que o Governo do Distrito Federal submete, 

propondo a instituição da taxa do lixo, merece a execração do povo 
brasiliense e, particularmente, do seu partido de oposição, o 
PMDB. 

Como se já não fosse patente que a carga tributãria que se im­
põe ao povo brasileiro supera em muito a sua capacidade contribu­
tiva, ainda hã a ressaltar que a proposta visa a atingir toda a popu­
lação. E cabe lembrar que o GDF não presta os serviços de varrição 
e coleta de lixo uniformemente no Plano Piloto e nas cidades­
satélites. A população marginalizada das cidades-satélites não conta 
com recolhimento de lixO, senão de forma_assiStemãtica e esporãdi~ 
ca, e a varrição em grande parte não é feita, mesmo porque não há 
urbanização. 

Outrossim, consideramos que constitui um crime contra a po­
pulação do Distrito Federal oferecer o voto a um projeto do seu ex­
clusivo interesse, no momento em que a bandeira da representação 
política é erguida mais firmemente na Capital do País. 

O PMDB, como partido autenticamente comprometido com as 
causas populares, não deve sufragar tal projeto, deixando evidente a 
falta de representatividade dos dirigentes locais. 

Antecipadamente, o PMDB do Distrito Federal agradece a 
postura democrática de Vossa Excelência.._- Maerle F. de Ferreira 
Lima, Presidente da Comissão Executiva Regional do PMDBjDF. 

Sr. Presidente, ontem, defendendo esse projeto oriundo do Executivo, di­
zia, entre outras coisas, o Senador Bernardino Viana que Brasília possui ape­
nas uma população da ordem de 300 mil habitantes. 

Veja, Sr. Presidente, que se analisarmos dem_ograficamente a cidade­
satélite de Taguatinga, verificaremos que ela é maior do que 721 municípios 
de Minas Gerais, inclusive o MunicípiO a ciue pertenço, que é o de Juiz de Fo­
ra. Taguatinga, hoje, deve ter cerca de 600 mil habitantes só essa cidade­
satélite. 

A argumentação do Senador Bernardino Viana não convence; S. Ex' não 
abordou o aspecto constitucional, por nós lembrado, do parecer da Ordem 
dos Advogados, Seção do Distrito Federal. S. Ext- não contestou o problema 
da aplicação dos coeficientes no seu conteúdo de ordem social, nas áreas resi­
denciais e nas áreas comerciais. 

S. Ex', também, não contestou, Sr. Presidente, o aspecto primordial da 
nossa posição quanto ao projeto - piojeto comunitáriõ, prOfeta em que a co­
munidade tem que ser ouvida, precisa e deve ser ouvida. 

S. Ex• não contestou nenhuma dessas argumentações. Ao contrârio, ape­
nas por se tratar de um projeto do Executivo e corno tal enviado pelo Gover­
nador a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, a Bancada do Go­
verno, nesta Casa, se aptessã--e-m-defender esse projeto sem sequer analisã-lo 
no seu conteúdo de ordem social. Razão pela qual, Sr. Presidente, mais uma 
vez, a nossa proposta de votar contrário à instituição da taxa de limpeza 
pública para o Distrito Federal. 

Cremos, sim, que o Senado Federal deveria dar um exemplo legal, mos­
trando, de uma vez por todas, ao povo brasiliense que nós não temos con­
dições de permanecer tentando legislar para o Distrito Federal. É hora, Sr. 
Presidente, que o Senado Federal se convença, de uma vez por todas, de que 
nós não temos estrutura adequada, muito menos no plenário do Senado, se­
quer na comissão própria do Distrito Federal, para acompanhar o desenvol­
vimento da Capital Federal. Sr. Presidente, nós não temos a mínima estrutura 
para acompanhar, por exemplo, a aplicação orçamentária do Distrito Fede-

ral. Daqui a dois meses, por certo, Sr. Presidente, mais uma vez, o Senado vai 
ser chamado a votar o orçamento do Distrito Federal. E a análise é uma 
análise simples, frãgil e que rião permite aos Srs. Senadores que, mais do que 
nunca neste ano e no ano que vem, estarão preocUpados com seus Estados de 
origem, sobretudo quando da renovação de um terço deste Senado. 

Nós aqui chegamos, Sr. Presidente, dentro daquela condição que é o Se~ 
nado Federal, a condição de representantes dos nossos Estados. Esta anoma· 
lia constitucional precisa ser substituída, Brasília precisa ter a sua represen­
tação. Particula~mente, defendemos a criação de uma assembléia legislativa. 
É claro que não somos contra uma representação a nível de Senado ou a nível 
de Câmara dos Deputados, mas achamos que, em primeiro lugar, deveria 
existir a Assembléia Legislativa para que no futuro, Sr. Presidente, pudésse­
mos, também, quem sabe, caminhar para as câmaras municipais nas cidades­
satélites. 

O que o Senado não pode e não deve fazer é votar esse projeto que toca 
de perto a população da Capital Federal. E é por isso, Sr. Presidente, que 
mais uma vez, jã agora com o apoio do Presidente da Comissão Executiva 
Regional do nosso Partido, solicito ao Líder Marcos Freire que, em nome da 
Bancada, rejeite esse projeto. E tomo a liberdade de endereçar o mesmo apelo 
ao nobre Senador Evelásio Vieira, mui digno Líder do Partido Popular, para 
que esse Partido também se una cono~c_o e não permita a aprovação deste 
projeto. E oxalã, Sr. Presidente, quem sabe, num País que estâ a exigir trans­
formações urgentes, quando se fala da necessidade de uma nova Consti­
tuição, quando se pretende, também, quem sabe, a convocação de uma Cons­
tituinte, o Distrito Federal se liberte, de uma vez por todas, da ação- eu não 
diria omissa dos Senadores, porque, evidentemente, os Senadores não têm 
culpa da atual legislação lhes exigir esta participaÇão, mas uma participação, 
Sr. Presidente, que não tem sido benéfica para o Distrito Federal. E nós de­
veríamos humildemente e sabiamente, Sr. Presidente, reconhecer que é chega­
da a hora de Brasília ter a sua representação política. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. LQmanto Júnior- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 

a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior, para encaminhar a votação. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador,)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tenho pelo Senador Itamar Franco a maior admiração, mas confesso 
que as alegações de S. Ext- não são convincentes. Se S. Ext- quer aproveitar a 
oportunidade da discussão de um projeto de cunho meramente administrati­
võ,- que é a institUição de uma taxa de limpeza pública para o Distrito Fede­
ral, se S. Ext-, repito, quer aproveitar eSte enseJO para trazer à baila o proble­
ma da representação política do Distrito Federal, sem dúvida alguma, setor­
na mais injUStificáVel este seu apelo que ri.ão se limitou à fronteira do seu par­
tido, mas estendeu a um outro partido que é o Partido Popular. E acredito 
que o Senador Evelásio Vieira, homem de larga experiência administrativa, 
como é, também., e o que mais me surpreende é que o Senador Itamar Franco, 
ex~prefeito de Juiz de Fora e um homem que tem-se revelado aqui como dos 
mais combatentes defensores da causa das administrações municipais e, sem 
dúvida alguma, Brasília, se não é um mUnicípio se é o Distrito Federal, 
Brasília é urna cidade que tem as características de uma cidade moderna e ela 
é a própria Capital da República do Brasil. Ela necessita de recursos para 
manter-se uma cidade limpa, uma cidade_que possa ser admirada não apenas 
pela sua arquitetura, pela sua beleza arquitetônica, mas ela deve espelhar, 
sobft:tudO, a lilnpeza, O asseiO; uma cidade que poderã servir de paradigma às 
demais cidades - capitais como por exempJo de limpeza. 

Não vejo razões convincen~es. repito, para deixar-se de aprovar essa ta~ 
xa. Alegar-se que Brasília precisa de uma representação política é assunto 
para outro debate. Temos uma comissão específica, no Senado Federal, com 
atribuições para análise e estudos dos problemas atinentes ao Distrito Fede­
ral. Esta Comissão se reuniu; viveu o problema, debateu, dialogou, deu unf 
parecer dos mais lúcidos, do Senador Bernardino Viana, que, naturalmente, 
chamado ao debate, com certeza vai participar e trazer- ainda melhores subsi­
dias, melhores esclarecimentos para a aprovação desse projeto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho, confesso, posíÇão formada 
quanto à necessidade de representação política no Distrito Federal. Seria, in­
clusive, adiantar um assunto que ainda não foi motivo de estudo da minha 
parte. Mas, não somos a única capital que tem esta peculiaridade. Washing­
ton, a capital dos Estados Unidos, também não tem representação política. 

O Sr. Itamar Franco - O prefeito é eleito. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- O prefeito, diz-me, é eleito, sim, mas ele 
acumula apenas a função executiva e, aqui, se o prefeito, como nas demais ca-
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pitais, se constitui num cargo de confiança do Presidente da Repúbliça e dos' 
governadores de Estado, não deixa a Capital da República de ter alguém cui­
dando, no setor legislativo, dos seus interesses, das suas aspirações e das suas 
reivindicações. f: o próprio Senado e S. Ex•, se não me engano, é membro da 
Comissão. 

O Sr. Itamar Franco - Não sou mais, Ex•! 

O SR. LOMANTO JúNIOR..:... Ê pena, porque foi um dos mais proe­
minentes membros daquela comissão e pôde prestar relevantes serviços àque­
le colegiado. Portanto, não entendo, não compreendo mesmo, como o Sr. Se­
nador Itamar Franco não se limita apenas, S. Ex• só, a votar contra o projeto. 
Estende S. Ex• ao Líder da sua Bancada e, o que é mais surpreendente, ainda 
apela para outros partidos ... 

O Sr. Itamar Franco- Eu já apelo para V. Ex•, também. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Eu não posso atender ao apelo de V. 
Ex• e sei que V. Ex•, sinceramente, itão está apelando. Administrador eficien­
te que é, compreensivo, sabendo que o Governo do Distrito Federal necessita 
de recursos para manter Brasília como a cidade mais limpa, corno a mais bela 
e limpa capital do Brasil, creio eu, Sr. Presidente, que não serâ, sem dúvida al­
guma ... 

O Sr. Dirceu Cãrdoso - A mais bela não él 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - A mais bela é Salvador! (Risos.) 
A mais moderna, arquitetonicamente a mais admirada, a mais festejada 

no mundo inteiro, considerada a Capital da Esperança. 
Não aceito o apelo porque iria votar contra o interesse público e contra o 

interesse público, Sr. Presidente e Srs. Senadores, jamais votarei nesta Casa. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a palavra, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estou certo que desnecessário seria voltar a encaminhar a votação desse 
projeto, sobretudo após as palavras do nosso eminente companheiro, Sena­
dor Itamar Franco, que tem se posicionado a respeito desse assunto jâ há bas­
tante tempo, tanto neste plenãrio quanto na ComissãO do Distrito Federal. 
Mas, a verdade é que algumas coisas precisam ser ditas novamente. Veja V. 
Ex•, se criar tributos não constitui um problema eminentemente político, por 
ser do interesse direto da cidade, da polis, da comunidade, eu realmente não 
sei o que seja úrii problema político. Não é meramente administrativo, é um 
problema essencialmente político. Daí o fato de estarmos defendendo a tese 
de que este Senado não tem representatividade para aprovar ou não, a 
criação de impostos, taxas ou outros quaisquer tributos que possam recair 
sobre a população do Distrito Federal. Esse assunto traz um relacionamento 
extremamente direto com a representação política que defendemos. para a co­
munidade brasiliense. 

Estou certo, Sr. Presidente, e para isso não preciso de bola de cristal, de 
que um dia o Distrito Federal serâ eleito diretamente; de que um dia o Distri­
to Federal, a sua comunidade terâ a sua representação no Senado Federal, na 
Câmara dos Deputados; estou certo de que um dia terâ uma assembléia legis­
lativa, e prefeitos, possivelmente, serão eleitos nas cidades-satélites direta­
mente pela comunidade, bem como câmara de vereadores. Nada disso é ex­
tremamente oneroso como muita gente diz ou quer fazer cret à comunidade. 
Os benefícios traZidos por uma representação política batem, de longe, quais­
quer despesas ou dispêndios do Poder Público com a manutenção -poderia 
dizer - desses serviços comunitários, ou político-comunitãrios. O certõ -é o 
seguinte: o Plano Piloto é uma cidade moderna. Não são cidades modernas 
Taguatinga, Ceilândia, Sobradinho, Planaltina, Gama e tantas outras, como 
o Núcleo Bandeirante. Não, ao contrário, a maior parte do Distrito Federal, 
hoje, se localiza nessas cidades-satélites. Não se localiza mais no Plano Piloto. 
As taxas estão sendo criadas, esses tributos estão sendo criados não apenas 
para os grandes burocratas deste Governo, que, morando nos seus aparta~ 
mentes funcionais, é possível que não os paguem, nem taxas, nem tributos 
outros, mas para·aqueles que, morando mal, terão que arcar com o ônus de 
urna nova taxa, que não reverterá em um novo benefício à comunidade. Não. 
Quando se pretende criar um tributo, ao mesmo tempo visa-se a criação de 
um benefício, urna contra-partida. Este, não. A limpeza urbana, a coleta de 
lixo vem sendo feita; mal ou bem, vem sendo feita, em alguns pontos muito 
mal. Mas, mal ou bem, vem sendo feita desde o início de Brasflia. Não há 
como justificar isto. 

A nossa posição é a de que o Senado Federal, realmente, não tem repre­
séntatividade para isto. A Comissão do Distrito Federal, também não tem. 
Como membro da Comissão do Distrito Federal, ternos participado, reitera­
das vezes, de suas reuniões e sei que, apesar do mãximo esforço que os Parla­
mentares fazem, na verdade não conseguem viver os problemas de Brasflia e 

·de sua comunidade. Não conseguem, como não consigo eu, apesar de ser de 
um Estado vizinho a Brasília, bem próximo a Brasília. Morando numa cidade 
próxima do Distrito Federal, nem eu mesmo tenho condições para isso. E eu 
acredito que muito menos aqueles Parlamentares que, com a máxima boa 
vontade, com o máximo empenho, representam Estados que se localizam 
bem distantes de Brasilia. Na verdade é um problema político, está relaciona­
do com o problema da representação política do povo de Brasília, represen­
tação política essa que é um direito que este povo vai conquistar um dia. A 
nossa posição é contrária a esse projeto. (Muito bem!) 

O Sr. Bernardino Viana - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O projeto foi exaustivamente discutido na Comissão de Constituição e 
Justiça e na Comissão do Distrito Federal. Em chegando aqui, com pareceres 
favorâveis, ele retornou à Comissão de Constituição e Justiça a pedido do 
nobre Senador Itamar Franco, em forma de consulta. 

O relator da matéria foi um dos mais experientes Parlamentares que jã 
pisou esta CaSa. Refiro-me nO nobre Senador Nelson Carneiro. E a certo 
ponto da consulta formulada, S. Ex• diz o seguinte: 

'"A vigência da lei e a aprovação do orçamento estão ligados 
um ao outro. Creio que esses esclarecimentos respondem à constan­
te vigilância do ilutre Senador Itamar Franco." 

Em vista desse parecer, o Senador Passos Pôrto, na Comissão do Distri­
to Federal, exarou parecer favorável à aprovação do projeto, o qual foi subs­
crito por S. Ex!-, o nobre Senador por Minas Gerais, Itamar Franco. 

O Sr:Jtamar Franco - O parecer foi contrário, Excelência. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Contrário, não. Está aqui: 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do projeto, com a 
Emenda n9 03, da Comissão de Constituição e Justiça. Sala das Co­
missões ... Lázaro Barboza, Presidente, em exercício - Passos Pôr­
to, Relator - Tarso Dutra - Martins Filho - Adalberto Sena -
Saldanha Derzi - Itamar Franco. 

Não tem voto vencido. Está a"qui, nobre Presidente, nobres Senadores! 
Era a observação que eu queria fazer para que não me coloquem, como 

estão colocando, como o bode expiatório da taxa do lixo ou de limpeza públi­
ca para o DistritO- Federal. 

O Sr~ Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)~ Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso,, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Discute-se, mais uma vez, a taxa de limpeza pública do Distrito Federal, 
que foi cOnstruído como cidade modelo, cidade moderna, nova, mas com 
problemas antigos. Somos de um Estado onde a capital não tem taxa de lim­
peza, porque está incluída no global dos impostos que a população recolhe à 
arca do Governo. Aqui está-se desmembrando dos impostos, criando uma 
nova taxa, como amanhã vai-se criar a taxa de iluminaÇão pública, como jâ se 
criou uma taxa de água. 

Assim, Sr. Presidente, numa hora em que nós devemos ter a maior preo· 
cupação em não aumentar os gastos, não aumentar as despesas, não criar 
mais tributos numa república - tenho dito aqui- tributária, numa repúbli­
ca onde só falta mudarmos na Constituição o nome República Federativa 
para "república tributária" ou então "república socialista do Brasil", pois o 
peso dos nossos tributos é o maior do mundo. Numa hora destas, Sr. Presi­
dente, devemos ser contra. 

Há pouco, ouvimos, aqui, oradores criticarem e condenarem o Governo 
porque não põe cobro à situação difícil em que se encontra o País; desempre­
go, inflação, etc. 

Sr. Presidente, o nosso inimigo nãÕ é o General Golbery; o nosso inimi­
go não é o Presidente da República; o nosso inimigo não é ninguêm; o nosso 
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inimigo tem um 'nome: inflação. Este é que é o inirUJgO de todos nós, políticos, 
militares, civis, magistrados, etc. A inflação dissolve tudo. 

E aqui, o Senado tem sido de mão franca, pa"ra liberar tudo que passa 
por aqui. Somos também culpados desta situação e-não somente o Governo. 
Nós, Senadores, somos diretamente culpados por esta política liberal. 

Hoje, vamos impor mais um ônus à população de Brasília. 

Sr. Presidente, Brasília custa um ônus extraordinário a toda população 
do Brasil para alimentarmos e mantermos esta fachada de capital. 

Até o trigo que consumimos, Sr. Presidente- veja V. Ex• e vejam os Srs. 
Senadores- na comercialização da farinha de trigo que nós importamos, há 
uma parte que vem, auxilia e estimula Brasília. O trigo que o amazonense 
consome, que o mato-grossense consome, que o goiano, o capixaba, o nor­

·-destino consomem e todos nós consumimos tem uma parte que se destina a 
Brasília. 

Sr. Presidente, Brasília é, por vezes, urit ônus pesado à Federação brasi­
leira. 

Assim, Sr. Presidente, eu estou contra, vou votar contra mais essa taxa 
porque, amanhã, nós criaremos outra, criaremos a taxa de iluminação, criare­
mos a taxa de alinhamento, criaremos a taxa de calçamento, porque criou-se 
o imposto para, deste global de arrecadação, a administração pública cuidar 
da cidade ou cuidar do Estado. 

Agora nós tiramos do Estado uma série de cojsas para aumentarmos os 
tributos, então, criamos taxas que exigem a contraprestação de um serviço e 
vamos criar outras taxas ainda neste País. 

Assim, Sr. Presidente, esse liberalismo do Senado é um liberalismo, mas 
com o pescoço dos outros, é o pescoço do povo que vai entrar nesta linha de 
execução. Nós precisamos ter cuidado com isto, o nosso inimigo é a inflação. 

Esta inflação que pode impedir até as eleições de 1982, não são os golpes 
militares, nem a situação, nem o Senhor Presidente da República, nem o Ge­
neral Golbery, nem o Sr. Leitão de Abreu, nem ninguém. h a inflação galo­
pante que estã aí e que pode nos tirar a oportunidade de um entrevere eleito.:. 
ral. E nós criamos impostos; dando empréstimos à mancheia e assim por 
diante. 

Assim, Sr. Presidente, votaremos, como desde a primeira hora, contra. 
Temos uma posição definida nisto, porque o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, de constitucionalidade, não é elemento decisivo na votação 
de uma taxa, nada; é o nosso bom senso. Estamos votando isso em beneficio 
da administração de Brasília, escorchando o escor_chad_o_ povo brasiliense e 
brasileiro. Essa é que é a nossa posição. 

Portanto, Sr. Presidente, somos contra a taxa de limpeza pública de 
Brasília. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o projeto, sem 
prejuízo das emendas a ele oferecidas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) -Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Vai-se passar à verificação so­
licitada. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares, tendo 
em vista que a Presid_ência se utilizará do sistema eletrônico para proceder à 
nova votação. (pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva- Aloysio Chaves- Amaral Peixoto - Bernadino Viana 
-Eunice Michiles- Gabriel Hermes ~João Calmon- João Lúcio- Jor­
ge Kalume- Jutahy Magalhães- Lomanto_lúnior. 

VOTAM ''NÃO'' OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Serra - Dirceu Cardoso - Evelãsio Vieira - Henrique San­
tillo - Humberto Lucena - Itamar Franco. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Votaram favoravelmente ao 
projeto 11 Srs. Senadores; contra 6. HoUve uma abstenção. 

Não hã "quorum" para deliberação. 

A Presidência irã aplicar o disposto regimental à espécie, suspendendo a 
sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a chegada ao plenário dos Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às 16 horas e 35 minutos, sendo reaberta às 
16 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de número e.rn plenário, a Presidência se dispensa 

de proceder à verificação solicitada, ficando adiada a votação da matéria. 
Em conseqüência, não serão submetidos a votos os itens n9s 2 a 21 da 

pauta, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens cuja votacão é adiada 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 186, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.30 I, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Muncipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em CrJI 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos}, o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;~e 
- de Munidpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO?l87, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.304, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a ele­
var em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e 
um ·cruzeiros e dezessete centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.347, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elevar em CrS 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros}, o montah~e de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões:~ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidãde; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 203. de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fa:-rorável. 

7 

Votação, em turno únit-o, do Projeto de Resolução n9 206, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.359, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a ele­
var em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta- cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
-- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
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8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a 
elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e sessenta e CJ.liã.ltO milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeiros), o- montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 _3_8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. · 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n«' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Muni"cipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

; f Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
Sé~ado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
191M, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões setecentos e cinqUenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, àas Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n«' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e C'ito cruzeiros e vinte e quatro centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentadó pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981}, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr~ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oitO mil e oitocenfcis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento n«' 40, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, sõricitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do· Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

15 

Votação, em turno único, do RequerimentO fi9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nós Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de ma~ço de 
1964. 

16 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários nã administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

17 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n«' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ifljU.rídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão, 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

19 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que iSenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, _n_os termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n<? 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incoristitucionalidade e injL ·idicidade. 

21 

Discussão, erit turno único, do Projeto de Resoluço::~ u< 205, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta·'mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito ceiltavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios,-- favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n«' 260, de 1981, de autoria 
do Senador Franco Montara de adiamento da discussão para a Sess~o de 26 
do corrente.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, passa-se._à apreci3ção do_s Requerimentos n9s 271 e 272, de 198l,lidos 
no Expediente, de autoria dos Senadores Milton Cabral e Marcos Freire, res­
pectivamente, em que solicitam autorização do Senado para aceitarem rriis­
são do Executivo. 

Os requerimentos dependem de parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

Solicito ao nobre Senador Bernardino Viana o parecer daquele órgão 
técnico sobre o Requerimento n<? 271, de 1981. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para emitir parecer.)- Vem a exame 
desta Comissão Requerimento do Senador Milton Cabral, com fulcro nos 
arts. 36, § 7«', da Constituição e 44 do Regimento Interno, em que solicita au­
torização para desempenhar missão para o qual foi designado, por ato de 10 
de àgosto corrente, do Senhor Presidente da República, para integrar, como 
observador, a Delegação do Brasil à XI Sessão Reconvocada da 111 Confe­
rência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em Genebra. 
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Estando conforme com a Constituição e o Regimento, e ser de real pro­
veito para o Congresso Nacional, a missão respectiva, somos favoráveis à 
concessão da autorização solicitada. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O parecer conclui pela conces­
são da autorização solicitada. 

Completada a instrução da matéria, fica a votação adiada em virtude da 
falta de "'quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Solicito ao nobre Senador Ber­
nardino Viana o parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre o Reque­
rimento n"' 272, de 1981. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para emitir parecer.) - Vem a exame 
desta Comissão Requerimento do Senador Marcos Freire, com fulcro nos 
arts. 36, § 7"', da Constituição e 44 do Regimento Interno, em que solicita au­
torização para desempenhar missão para o qual foi designado, por ato de 10 
de agosto corrente, do Senhor Presidente da República, para integrar, como 
observador, a Delegação do Brasil à XI Sessão Reconvocada da III Confe­
rência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em Genebra. 

Estando conforme com a Constituição e o Regimento, e ser de real pro­
veito para o COn"gresso Nacional, a missão respectiva, somos favoráveis à 
concessão da autorização solicitada. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O parecer conclui favoravel­
mente à concessão da_ autorização solicitada. 

Completada a instrução da matéria, fica a votação adiada para outra 
oportunidade, face a inexistência de número para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: · 

No Direit.o Romano, entre as coisas extra commerdum humanz' juris, 
enumeravam-se as coisas comuns a todos, quer dizer, pela natureza colocadas 
á disposiÇão de todas as pessoas, omnibus patet; elas pertenciam ao gênero 
humano porque, pela sua extensão, ninguém delas se poderia apropriar, l:lo 
todo; assim o ar, a água corrente, o mar (José Carlos Moreira Alves, Direito 
Romano, 1978, p. 192). . 

A respeito, vários são oS textos conhecidos.: De exemplo slrva este de UI-
piano: 

Et quidem mare commune omnium 
est, et /itora, slcut aer. 
Digesto, 47, 10, 13, 7. 
J ã no que tange às relações internacionais, o mar não era obstáculo ao 

poder dos imperadores: Ego qUidem mundi dominus, /ex autem maris, .... lê-se 
no Digesto, 14-2·9. , , , 

COm o pa·ssar dos séculos e com o progresso do tráfico, não faltaram Es­
tados com pretensões ao domínio exclusivo dos mares. Veneza julgava-se 
com direiito·ao Adfiãtico, e nisso lhe não faltou a bênção papal, Gênova, ao 
mar Ligúria, Portugal, ao mar na Guiné e ao Oceano !ndico, Espanha, ao 
Golfo do México e ao Oceano Pacífico, a Inglaterra, aos mares que banham 
as ilhas britânicas, o Báltico era pretendido pela Dinamarca, Suécia e Norue­
ga, bem como parte do Atlântico. setentrional. 

Mar livre 

As grandes descobertas, o comércio com o Oriente, a pesca haveriam de 
sucitar largo debate acerca da privacidade ou da publicidade dos mares, de 
cuja liberdade foram defensores Vitória, Menchaca, AfOnso de Castro, segui· 
dos por Grócio, cuja tese, divulgada já no sêculo XVI, haveria de ser coroada 
pela fortuna. 

Como nota Scialoja, 

uil merito di Grozio sta· invece nell'aver compediata una vec­
chia tesi in una nuova formula sintetiva" (Nuovo Digesto Italiano, 
VIII, p. 153). 

O certo é que a liberdade dos mares ficou ligada ao nome do autor do 
Mare sive de jure quod Batavz's competlt ad Indicana commercia, ao qual se 
opuseram, sem êxito, Seldon com o Mare Clausum sive de Dominio Maris, 
Geritile com o De Advocatione Hispanica e Seraphim de Freitas com o De Jus­
to lmperio Lusitanorum asiatico. 

Desde então não cessou de crescer o prestigio do princípio firmado no 
fato de ser o alto mar res communz's omnium, princípio que se converteu em 
axioma do Direito InternaGional. Isto não impediu qUe a- lei da necessidade 

levasse os Estados a sucessivos pactos acerca de situações ocorrentes em alto 
mar (Accioly, Direito Internacional Público, 1958, p. 246 e 247). 

A Convenção de Genebra sobre o Alto Mar, de 1958, define-o por exclu­
são, logo no art. 19: 

"todas as partes do mar que não pertencem ao mar territorial 
ou às águas internas de um Estado", 

assentando no art. 29: 

"estando o alto mar aberto a todas as nações, nenhum Estado 
pode pretender legitimamente submeter qualquer parte dele à sua 
soberania", 

e logo menciona, enunciativamente, os direitos de todos os Estados, 
marítimos ou não, decorrentes da liberdade do alto mar. 

A norma, conVertida em lei internacional na segunda metade do século 
XX, lembra o preceito de Celso, enunciado faz vinte séculos: 

"maris cornmunem usum omnibus hominibus", 
Digesto, 43, 8, 3. 

Nesse longo entretempo, o Direito e a prática internacional, quer dizer, 
a política, foram enunciando preceitos que distinguiam no mar, collectio 
aquarum multorum salsarum, na expressão de Bártolo, as águas marinhas in­
ternas, o mar territorial, a zona contígua, o alto mar. Mas a elaboração jurí­
dica não se esgotaria nessas espécies e não tardaria o advento de outras a 
completar a nomenclatura marítima. 

Plataforma Continental 

A confirmar a observação de Boaretto, segundo a qual 

"un rinovamento quase rivoluzionario dei diritto del mare sta 
producendosi, di cui le sempre piu numerose dichiarazioni unilate-­
rali attestano 1' ampiezza, mostrando la tendenza del fatto economi­
co a prevalere su quello giuridico" (Novíssimo Digesto Italiano, X, 
p. 265), mediante declarações unilaterais, ao mundo jurídico emer­
-giu a parte submersa ·adjacente aos paises litorâneos para ser incor­
porada aos seus territórios e sobre ela os Estados costeiros passaram 
a exercer .. direitos soberanos,'' ainda quando ela se estendesse além 
dos estreitos limites do mar territorial, em sua formulação tradicio­
nal. A plataforma continental seria, nem mais, nem menos, a parte 
submersa do território nacional dos Estados costeiros. 

A afirmação da soberania sobre o que se convencionou chamar de plata­
forma continental, feita por Chefe de Estado de uma grande nação, introdu­
ziu no capítulo do mar parágrafo novo e fascinante, que logo inspirou nume­
rosa bibliografia. 

A declaração do Presidente Truman é de 28 de setembro de 1945 e consi­
derou ••os recursos naturais do subsolo e do fundo do mar da plataforma con­

. tinental, abaixo do alto mar próximo às costas dos Estados Unidos, como 
p((rtencentes a estes e submetidos à sua jurisdição e fiscalização", entenden­
do, outrossim, que ••a plataforma continental pode ser considerada como 
uma extensão da massa terrestre do pais costeiro e como formando parte de­
la_, naturalmente". 

· Pass3.dos cincO anos, era a vei êlo Brasil declarar, pelo Decreto 28.840, 
de 8-11-50, que-lhe pertencia a plataforma continental. Expedido pelo Presi­
dente Dutra~ teve o referendo de Raul Fernandes, que desde a Conferência de 
Versalhes se tornara conhecido nos meios internacionais (cf. Gilberto Amado, 
Raul Fernandes, passim, A. Gontijo de Carvalho, Raul Fernandes, 1956, p. 
t27 a 279) e de todos os Ministros. A sua justificativa foi esta: 

DECRETO N• 28.840 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 1950 

Declara int.egrada ao território nacional a plataforma submari­
na, na parte coirespondente a esse território, e dã outras providên­
cias. 

O Presidente da República, 
Considerando que a plataforma submarina, que borda os con· 

tinentes e ilhas e se prolonga sob o alto mar, ê um verdadeiro terri­
tório sub~erso e constitui com as terras a que é adjacente uma só 
unidade geográfica; 

Considerando que o int~esse da declaração da soberania, ou 
do domínio e jurisdição qos Éstados, sobre a parte assim acrescida 
ao território nacional, tem avultado, em conseqilência da possibili­
dade, cada vez maior, da exploração ou do aproveitamento das ri­
quezas nãturais aí encontradas; 

Considerando que, em conseqüência, vários Estados da Amêr:i­
ca, mediante declarações, ou decretos, de seus Presidentes, têm afir­
mado os direitos, que lhes cabem, de domínio e jurisdição, ou de so-
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berania, sobre a parte da plataforma submarina, contígua e corres­
pondente ao território naciorial (declarações do Presidente dos Esta­
dos Unidos da América, de 28 de setembro de 1945; do Presidente 
do México, de 29 de outubro de 1945 e do Presidente do Chile, de 25 
de junho de 1947; decretos do Presidente da Argentina, de 11 de ou­
tubro de 1946, e do Peru, de 1' de agosto de 1947); 

Considerando que, em tais cOndições, cabe ao Governo brasi­
leiro, para salvaguarda dos direitos do Brasil sobre a plataforma 
submarina na parte correspondente ao seu território continental e as 
suas ilhas, formular idêntica declaração; 

Consideran,Po que a declaração dos direitos do Brasil se torna 
urgente e inadiiy;; 

Considerando que a pesca, nas âguas territoriais e em alto mar, 
tem sido objeto de leis nacionais e de convenções internacionais, e 
pode convir aos interesses do B-raSil participar de novas convenções 
ou promulgar novas leis sobre a matéria; 

Considerando que, nos termos da Constituição Federal, com­
pete ao Presidente da República zelar, de pronto, pela integridade 
nacional e pela segurança interna do país - sem prejufzo, aliãs da 
competência do Poder Legislativo nesta matéria; 

Decreta: 
Art. }9 Fica expressamente reconhecido que a plataforma 

submarina, na parte correspondente ao território, se acha integrada 
neste mesmo território, sob jurisdiçãO e domínio, exclusivos, da 
União Federal. 

Art. 29 O aproveitamento e a exploração de produtos ou ri­
quezas naturais, que se encontram nessa parte do território nacio­
nal, dePendem, em todos os casos, de autorízação, ou concessão fe­
deral. 

Art. 39 Continuam em ph~:no vigor as rlormas sobre a nave­
gação nas águãs sobrepostas à plataforma acima referida, sem pre­
juízo das que venham a ser estabelecidas, especialmente sobre a pes­
ca nessa região. 

Art. 49 O presente Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1950; 1299 dã. Independência 

e 62• da República. 
EURICO G. DUTRA -Silvio de Noronha- Conrobert P. da 

Costa- Raul Fernandes- Guithefme-da-Silveira- João Valdetaro 
de Amorim e Mello- A. de Novaes Filho- Pedro Calmon- Mar­
cial Dias Pequeno - Armando Trompowsky. 

Era urna conspícua novidade; no entanto, tão rapidamente ganhou foros 
de cidade que, afirmada de modo unilateral por diversos Estados, a partir da 
declaração do Presidente dos Estados Unidos da América, não tardou viesse 
a ser objeto de estudos pelas Nações Unidas e jã em 1958 era formulada a 
Convenção de Genebra sobre a Plataforma Continental. 

Este pacto internacional a define como sendo, assim reza o seu art. 1"', 
.. o leito do mar e o subsolo das regiões submarinas adjacentes 

às costas mais sitUadas fora do mar territorial, e até a produndidade 
de 200. metros, ou, além desse limite, até o ponto em que a profundi­
dade das ãguas sobrejacentes permite o aproveitamento dos recur­
sos naturais das :referidas regiões. 

.. o leito do mar e o subsolo das regjões submarinas anãlogas, 
que são adjacentes às costas das ilhas." 

Como se vê, dois critérios foram adotados para dimensionar a platafor­
ma continental, o da profundidade e o da explorabilidade do leito e subsolo, 
independente da profundidade. 

Até então, a ríqueza ·p-rincipal domai' vinha da pesca e para muitos po­
vos ela tem importância vft3.l. Mas depois que o petróleo foi descoberto na 
plataforma de diversos países e se tornou economicamente explorãvel, o mar, 
ou o que jaz na terra submersa, passou a ter inimaginada significação. Além 
do petróleo. e bastaria o petróleo, hã reservas de carvão, urânio, ferro, chum­
bo, prata, ouro, níquel, tungstênio, manganês, tâlio ... e quanta coisa mais que 
a ciência ainda ígnora. 

·Corno se vê, já ia longe o tempo em que, a respeito do alto mar, o Direito 
Internacional se limitava a dizer, como o projeto Epitâcio Pessoa. 

.. o alto mar é livre à navegação de todos os Estados" (art. 232). 

Ou como lecionava o antigo consultor juiídTCõ do Ministério das Re­
lações Exteriores, o sâbio Clovis Bevilácqua: 

· .. em tempo de paz como de guerra, o mar alto é navegável pelas 
embarcações de todos os povos, sob a bandeira e sob as leis dos res-

pectivos Estados. As riquezas naturais do mar alto consideram-se 
comuns de todos" (Direito Internacional Público, 11, § 199, p. 63). 

E o interessante é que isto foi ontem. 
Se, confirmando antiga orientação, em documento internacional se pro­

clamava: 

~·a soberania do Estado se estende, além do seu território e de 
suas águas interiores, a uma zona de mar adjacente às suas costas"' 
(Convenção de Genebra sobre o Mar Territorial e a Zona ContígÚa, 
art. 1 '), 

Em outra convenção, do mesmo ano de 1958, se enunciava que o Estado 
costeiro uexerce direitos soberanos sobre a plataforma" e sobre os seus recur­
sos naturais, sem embargo de continuarem livres as águas sobrejacentes à pia~ 
taforma e, naturalmente, além dela, por serem de alto mar. 

Desta forma, o fundo do alto mar, livre, como este, deixava de ser livre 
desde que passava a ser objeto de "direitos soberanos" enquanto integrante 
da plataforma continental, a qiial ia além do mar territorial, o que não impe­
dia que ela passasse a integrar o território dos Estados litorâneos. 

O alto mar continuava livre e comum a todos, como na frase de Ulpiano, 

"et quidem mare commune onmium est, et litora, sicut aer", Di­
gesto, 47, 10, 13, 7, 

Ou no fragmento de Marciano, 

"et quidem natura/i jure omniurn communia sunt i/la: aer, aqua 
profluens, et rnare, et per hoc litora maris", Digesto, l, 8, 2, l, 

mas a terra submersa deixava de sê--lo na medida da plataforma conti­
nental. 

Fundos marinhos 

O que ocorreu quanto à plataforma continental, em função dos critérios 
de profundidade e explorabilidade, através deste deixava entreaberta a porta 
para a demanda dos fundos marinhos, onde eles estivessem. A diferença esta­
va em que na plataforma e sobre ela os Estados litorâneos exerciam udireitos 
soberanos" e a exploração dependia de autorização deles, enquanto o leito do 
alto mar e seu subsolo, além da plataforma, era coisa comum, na velha lin­
guagem do Direito Romano, e o "solo submarino", tê-se em José Carlos de 
Matos Peixoto, era coisa comum, à disposição de todos, omnibus patent (Di­
reito Romano, 1955, p. 344). 

E se José Carlos Moreira Alves podia escrever, quanto às res communes 
omnium, que 

"Essa categoria de coisas, jâ conhecida dos juristas clãssicos, 
tem caráter filosófico, pois, em rigor, as coisas insuscetíveis de valor 
econômico não são coisas no sentido jurídico" (op. cit., p. 192, nota 
207). . 

EsSas res com_munes omnium adquiriram valor econômico e se tornaram 
economicamente exploráveis ou adquiriram valor econômico porque se tor­
naram economicamente exploráveis. 

- Exatamente-pÕrque.-à-disposiÇãó de todos, embora de fato não acessível 
senão a um número restrito, o solo submarino, ofundo do mar, passou a ser 
investigadO e descoberto evidentemente por quem a ele tinha acesso. 

Não é preciso grande esforço para imaginar os tesouros submarinos. Se 
riquezas existem no ventre da terra continental, por que não existiriam tam­
bém na porção submersa, especialmente quando se pensa que mais de 5/7 do 
planeta são cobertos por mares (374.057,312 km de mar, 136.055,371 km de 
terrà)? 

Consórcios Comerciais 

Ainda que o que se saiba acerca dos fundos marinhos seja quiçã parcela 
infinitesimal do que se virá a saber, o certo é que se sabe que reservas minerais 
existem no fundo do mar e nos subsolo submarino. E mais: o Departamento 
de Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais da ONU tem estudos a res­
peito inclusive das atividades dos consórcios internacionais dedicados à in­
vestigação e exploração dos recursos minerais do fundo do mar. 

""Na atualidade existem quatro consórcios com orientação co­
mercial: o Grupo Kennecott, Ocean Mining Associates, Ocean Ma­
nagarnent, Inc. e The Ocean Minerais Company. Também a França 
e o Japão organizaram programas nacionais, a saber: a Association 
Française pour l'étude et la recherce des nodu!es (AFERNOD) e a 
Deep Ocean Minerais Association (DOMA). Outro sindicato inter­
nacional, o Continuous Line Bucket Group, foi criado para explo­
rar o sistema de dragas de caçambas contínuas" (Desarrollo de los 
Recursos Minerales dei Fendo del Mar: actividades recientes de los 
consorcies internacionales, N.Y., 1980, p. 6). 
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Corri o se vê, não apenas se sabe, como também se cuida de explorar essas 
jazidas. Para tanto, não é mister insístir no ponto, são necessários dois gran­
des cabedais: um científico~ -oUtro eCo-nômico. E os países que dispusessem de 
ambos os cabedais tornar-se-iam usuários privativos, sabe Deus por quanto 
tempo, das riquezas "pertencentes ao gênero humano", res communis om­
nium. 

Nova Conventão projetada 

A ONU que elaborara as convenções de Genebra de 1958 sobre o Mar 
Territorial e Zona Contígua, o Alto Mar, a Pesca e"Conservação dos Recur­
sos Vivos do Alto Mar e a Plataforma Continental, empenhou~se em empresa 
de maior vulto a partir de 1973, quando se iniciou a III Conferência _de Direi­
to do Mar. Desde então Y:em sendo elaborada a Convenção sobre o Direito 
do Mar. 

Se eu quisesse dar urna idéia em termos quantitativos, diria qtie as quatro 
convenções mencionadas somam 106 artigos, incluídos os artigos meramente 
adjetivos de cada uma delas, enquanto somam a 320 os artigos do projeto em 
elaboração, aos quais se seguem oito anexos, também desdobrados em uma 
centena de artigos. 

Esta a matêria que a ONU se dispôs a regular desde que 'instalada a III 
Conferência do Direito do Mar, em 1973: a disciplina jurídica do fundo do 
mar, ou seja, dos vastos territórios submarinos e de seus tesouros. 

Reiterando as regras exaradas nas convenções de 1958, o projeto em ela­
boração enfrentou o problema da utilização do fundo do alto mar, bem como 
da autoridade internacional que deve superintender a exploração delas. 

O projeto faz o que não fez a Convenção de 1958 sobre o Mar Territo­
rial: fixa em 12 milhas o mar territorial, e esta providência tem suscitado críti­
cas entre nós, mas, em compensação, regula em pacto internacional o que de­
nomina .. zona econômica exclusiva" de até 200 milhas. Esta vem a ser suce­
dâneo das 200 milhas de mar territoríal mediante declaração unilateral dos 
Estados litorâneos. A grande novidade, porém, está na sujeição do fundo do 
mar, que o projeto chama de "zona", às regras internacionais e a uma Autori­
dade internacional. 

Para os efeitos desta parte, é a XI do projeto de Convenção, prescrevo o 
art. 133, 

"Para os efeitos desta parte: 
a) por "recursos" se entende os recursos minerais in situ. Uma 

vez extraídos da zona, tais recursos serão considerados minerais; 
b) os recursos compreenderão: 
I) as substâncias líquidas ou gasosas situadas na superfície ou 

debaixo dela, como o petróleo, o gâs, os condensados, o hélio o en­
xofre e os sais extraídos em estado líquido~ 

II) as substâncias sólidas que se encontram na superffcie ou a 
profundidades menores de três metros, incluídos os nódulos polime­
tãlicos; 

III) as substâncias sólidas situadas a profundidades maiores 
de três metros; 

estabelecido que 

~·a zona e seus recursos são patrimôriio comum da humanida­
de", art. 136, 

e que, preceitua o art. 137, 

~~nenhum Estado poderã reivindicar ou exercer soberania ou 
direitos soberanos sobre parte alguma da zona ou seus recursos e 
nenhum Estado ou pessoa natural ou jurídica poderã apropriar-se 
de parte alguma daquela. Não se reconhecerá tal reivindicação ou 
exercício de soberania ou de direitos soberanos, nem tal apro­
priação. 

"Todos os direitos sobre os recursos da zona pertencem a toda 
a humanidade em cujo nome atuarã a Autoridade. Estes recursos 
são inalienáveis. Não obstante, os minerais extraídos da zona só po­
derão ser alienados de acordo com esta parte e com as normas e re­
gulamentos que se elaborem de conformidade com ela. 

"Nenhum Estado ou pessoa natural ou jurídica reivindicará, 
adquirirá ou exercerá diréitos relativos aos minerais da zona, senão 
em conformidade com o disposto nesta parte. Outrossim, não sere­
conhecerá tal reivindicação1 aquisição ou exercíciO de direitos", 

do disposto nos preceitos indicados nascia a necessidade de disciplinar o 
aproveitamento dos recursos da zona, desde a investigação científica até a sua 
exploração Jindustrial, e nesse sentido foi concebida a criação de uma autori­
dade internacional, até porque, é o que diz o art. 153, 

"as atividades na zona serão organizadas, realizadas e contro­
ladas pela Autoridade em nome de toda a humanidade de conformi­
dade com as disposições deste artigo, assim como com outras dispo­
sições pertirientes desta parte e os anexos pertinentes, e as normas, 
regulamentos e procedimentos da Autoridade. 

uAs atividades na zona serão realizadas tal como se dispõ~ no§ 
3'1: a) pela Empresa, e, b) em associação com a Autoridad~ gor 
Estados~partes, ou entidades estatais ou pessoas naturais e jurtdicas 
que possuam a nacionalidade de Estados-partes ou que sejam efeti· 
vamente controladas por eles ou por seus nacionais ... 

Por fim, tornar-se~ia imperiosa a criação de um Tribunal Internacional 
do Direito do Mar. 

Isto é um resumo resumido do que a Convenção, em vias de elaboração, 
inovaria em matéria de Direito Internacional. Falando a esta câmara, não 
preciso aludir nem salientar o número e o vulto dos interesses conflitantes 
que, ao largo de oito anos, tiveram de ser compostos. O certo ê que ao final de 
sua IX Sessão, realizada em Genebra em agosto de 1980, a III Conferência do 
DiréitCfdo Mar havia chegado a um projeto de Convenção em condições de 
receber a adesão de i 50 países. Havia chegado praticamente ao final do seu 
trabalho. Ã X Sessão, a reunir-se em Nova Iorque em março e abril deste 
ano, caberia negociar alguns aspectos ainda não tratados, rever modificações 
prqpostas pela CoriliSSão de Redação__e proceder à formalização do Projeto. 
Decidiria, ao cabo, sobre emendas que fossem apresentadas. Deveria ser a 
derradeira Sessão deliberativa, pois se esperava que no segundo semestre do 
ano em curso, em Caracas, se efetuasse a Sessão de encerramento da Confe­
rência; concluído um trabalho de oito anos de negociações e a Convenção 
sobre o Direito do Ma-r ~s.eria aberta à assinatura. -

Foi à X Sessão, iniciada em março e concluída em abril, que tive a honra 
de assistir na sede da ONU, na honrosa companhi~ do Senador Dirceu Car­
doso, em Nova Iorque, na qualidade de observador parlamentar. 

É natural, por conseguinte, que ao Senado, senão ao Congresso, fizesse o 
relato, ainda que suscinto, referente à missão recebida. 

O Sr. Luiz Cavalcante -- V. Ex• permite um aparte, nobre Senador'? 

· O SR. PAULO BROSSARD - Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Desejava saber qual a posição dos Estados U oi­
dos. Se os Estados Unidos, então, renegaram a chamada Doutrina Truman, 
estabelecida em 1945, se não me engano. 

O SR. PAULO BROSSARD- Se V. Ex• tiver um pouco de paciência, o 
que aliás é o que lhe não sobra, verá no desenvolvimento deste relato a parte 
relativa à posição norte-americana, então e agora. Apenas por um motivo de 
ordem lógica, peço para deixar para o mais tarde a resposta ao seu aparte, 
que muito me honra, como sempre. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BRQSSARD -Tenho a honra de ouvir V. Ex• 

O Sr~ Dirceu Cardoso -Nobre Senador Paulo Brossard, folgo em ouvir 
o relatório que V. Ex• faz sobre a sua presença na ONU na III Conferência do 
Mar, das reuniões de abril, etn Nova Iorque. Fui companheiro de V. Ex• e 
também tenho um relatório pequeno, não tão circunstanciado, não tão basea~ 
do como o de V. Ex• Pretendia fazer nos últimos dias de junho da primeira 
fase da nossa sessão legislativa anual. Mas, como os trabalhos se tumultua­
ram com os empréstimos, não tive tempo, oportunidade e nem ocasião de me 
manifestar a respeito. Mas, jã que V. Ex• abre esta fase, trazendo o relato da 
nossa presença naquela sessão frustra dos direitos do mar ... 

O SR. PAULO BROSSARD - Nem tanto. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Eis a nossa primeira divergência. 

O SR. PAULO BROSSARD - Espero que seja a última. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não sei se serã a última. Mas a sessão frustra 
dos .direitos do mar. Eu apresentarei meu relatório sucinto, apenas sobre os 
trabalhos do comitê de 77, em que se discutiu os direitos do mar e o aprovei­
tamento dos nódulos multimetãlicos do fundo do mar. Eu folgo em ouvi-lo, 
como sempre. E considerei V. Ex• como Chefe da nossa delegação. Jã que V. 
Ex• abriu a fase da prestação de serviços, eu, na primeira oportunidade, enca­
minharei à Casa também meu modesto, obscuro e humilde relatório. 

O SR. PAULO BROSSARD -Jã que o nobre Senador falou em chefe, 
eu devo dizer que a delegação ou a representação tinha dois membros e dois 
chefes. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Um chefe e um subchefe. 
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O SR. PAULO BROSSARD - Continuando Sr. Presidente. 
Eram estes os quatro pontos que estavam pendentes de negociação. 

f) Proteção de investimentos preparatórios. 

O projeto de Convenção prevê que a mineração dos fundos marinhos 
além das jurisdições nacionais serã feita paralelamente por uma Empresa in­
ternacional e por empresas ou consórcios privados ou estatais nacionais ou 
multinaCionais. As concessões de ãreas para lavra serão outorgadas pela Au­
toridade Internacional dos Fundos Marinhos, também prevista no projeto, ã 
qual estarã subordinada a Empresa internacional. Ocorre que entre a abertu­
ra da Convenção à assinatura e sua eritrada em vigor, após o depósito do se­
xagésimO insfi"umento de ratificação, medeiarão alguns anos. Os consórcios 
multinacionais, que jã desenvolvem -tecnologia para mineração a grandes pro­
fundidades, pleiteam a adoção de garantias que lhes assegurem a concessão 
de ãreas de mineração compatíveis com os investimentos que fizerem em pre­
paração à entrada em operação. 

2) Comissão Preparatória. 

A entrada em funcionamento da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos deve dar-se logo após a entrada em vigor da Convenção. Organis­
mo internacional inédito, por seu carãter operacional e pela complexidade 
das funções que lhe são atribuídas na Convenção, a Autoridade requer, para 
sua efetiva implantação, um trabalho preparatório, que seria levado a cabo 
no período entre a abertura da Convenção à assinatura e sua entrada em vi­
gor. Essas funções seriam dadas a uma ComissãO Preparatória, cuja estrutura 
e mandato teria de ser discutida antes de adotada a Convenção. 

3) Participação na Convenção. 

Empreendimento jurídico inovador, a Convenção deverã quebrar a tra­
dição de que só os Estados podem assinar atos internacionais desse porte. Os 
Estados membros da Comunidade Econômica Européia, CEE, alegando que 
parte das obrigações que assumiriam pela Convenção estâ transferida à CEE 
per se, desejam que a Comunidade possa assinar a Convenção. Outrossim, 
número expressivo de Estados argumentam que movimentos de libertação 
nacional, como a OLP, reconhecidos pelas Nações Unidas cOiito representan­
tes legítimos de seus povos, e também representantes de Estados infieri, deve­
riam ser signatários. Com argumentação semelhante, muitos países adyogam 
que representantes de países que ainda não ascenderam à independência de-
vem igualmente ser Partes na Convenção. -

4) Delimitação da Platafonna Continental entre Estados com costas ad­
jacentes ou opostas. 

Dois grupos de países defrontam-se, defendendo, uns a tese da equidis­
tância, outros a tese da equidade. 

Com suas fronteiras laterais marítimas definidas e sem problemas de cos­
tas opostas, o Brasil não participa da discussão. 

Eram esses os quatro problemas a serem examinados durante a X Ses­
são. No entanto, advieram fatos que alteraram o curso dõs acontecimentos. 

Posição Norte-Americana 

Com efeito, às vésperas da abertUra (fiXSessão, no dia em que o Grupo 
dos 77 iniciava, em Nova Iorque, sua reunião preparatória, 4 de março, à. im­
prensa norte-americana divulgou declaração do Departamento de Estado, se­
gundo a qual a admivistração Reagan resolvera proceder a uma revisão geral 
da posição americana em relação a Direito do Mar e, por conseguinte, se 
opunha a que a Conferência concluísse seus trabã.lhos naquela oportunidade. 
Aliãs; jã em julho de 1980, a plataforma do Partido Republicano, adotada na 
Convenção de Detroit, dizia que 

.. negociações multilaterais têm até agora conferido atenção insufi­
ciente às necessidades de segurança a longo prazo dos Estados Uni­
dos", 

e dava como exemplo 

.. a Conferência sobre Direito do Mar, onde as negociações têm ser­
vido para inibir a explotação pelos Estados Unidos dos abundantes 
recursos minerais do fundo do mar". 

E prosseguia a plataforma eleitoral republicana: 

"preocupação demasiada tem sido desperdiçada em favor de nações 
incapacitad'aS a realizar minerações do fundo do mar." 

Trabalho prosseguido 

Diante da posição norte-americana, o Grupo dos 7(, acolhendo propos­
ta brasileira, decidiu encetar normalmente os trabalhados da X Sessão, exce­
tuando, contudo, o exame da proteção de investimentos preparatórios, de in­
t~resst" especial dos Estados Unidos. 

A questão da Comissão Preparatória foi discutida preliminarmente no 
âmbito da I Comissão, que se ocupa da Parte XI do projeto de Convenção. 
Alguns países inclinam-se para que a Comissão Preparatória seja composta 
de todos os Estados que assínarem a Ata Final da Conferência; jã o Gi'upo 
dos 77 manifestou preferência para que só participem da Comissão Prepara­
tória os países que tiverem assinado a Convenção; os demais seriam admiti­
dos aos trabalhos na qualidade de observadores. A distinção é relevante, pois, 
segundo a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, a assinatura de 
um ato internacional denota intenção de observar os compromissos nele in­
cluídos. 

Quanto ao mandato, tencionam muitos países dar competência essen­
cialmente administrativa à COmissão Preparatória, no sentido de preparar a 
instalação e funcionamento da Autoridade. O problema ainda persiste, sujei­
to a negociações mais demoradas. 

Na segunda Comissão, que tem a seu cargo as Partes II a X do projeto de 
Convenção, diversos países tiveram oportunidade de reaj,resentar problemas 
específicos. Assim, o Brasil reiterou seu entendimento de que a implantação 
de ilhas artificiais, plataformas e instalações na zona econômica exclusiva 
(art. 60), deve ser sempre, sem exceções, precedida de autorização do Estado 
litorâneo. A Delegação brasileira também tornou a levantar a posição de que 
outros países devem ser submetidos a consulta prévia e autorização do Esta­
do costeiro. 

A II!Comissão, que se ocupa das Partes XII, XIII e XIV do projeto de 
Conveilção,-Considerou, em pi-indplO, cumprido seu mandato, visto haver 
consenso quanto aos textos formulados. 

A questão da participação na Convenção foi -objeto de uma rodada ini­
cial de negociações. Houve consenso no que concerne à admissão de entida­
des multilaterais de integração econômica, tais como a Comunidilde Econô­
mica Européia, CEE: No entanto, a matéria requer solução de problemas 
jurídicos, dos quais o principal consiste em evitar dupla representação ou, 
ainda, que Estados não partes da Convenção venham a auferir benefícios por 
intermédio da entidade signatária a que pertençam. Também serã necessãrio 
precisar, claramente, as competências transferidas pelos Estados membros à 
Comunidade. 

No que tange a territórios não autônomos, distinguiram-se algumas va­
riantes que sUscitam problemas específicos. Hão caso de territórios em dispu­
ta, como as Ilhas Malvinas e Belize, para os quais deve-se dar solução distin­
ta. Existe a situação de territórios autônomos ou sob tutela, que detêm sobe­
rania interna, mas que delegaram a terceiro's países competências sobre re­
lações exteriores e defesa. 

Os países desenvolvidos não mostraram nenhuma receptividade à admis­
são, como signatários, de movimentos de libertação nacional reconhecidos 
pelas Nações Unidas e pelas organizações regionais respectivas. Trata-se de 
problema político a ser resolvido mediante fórmula que satisfaça as opiniões 
opostas. 

Os países diretamente envolvidos na discussão acerca da delimitação de 
plataformas continentais não lograram chegar a um texto de compromisso. 

Bastaria a enunciação desses trabalhos e dos resultados obtidos, para 
que eu dissesse, tranqUilamente, que a sessão não foi frustro, na minha oPi­
nião. 

A Delegação dos EstadoS Unidos, e agora passarei a responder ao aparte 
anterior do nobre .Senador Luiz Cavalcante, eximiu~se, durante todo o curso 
da sessão~ de participar dos debates. Referiu-se, em diversas oportunidades, 
aos trabalhos de revisão da posição norte-americana, que ainda não se ti­
nham iniciado. O governo norte-americano previa que dificilmente chegaria a 
uma conclusão antes do fim do ano em curso. Contudo, a esmagadora maio­
riã dos países representados se pronunciou a favor da continuação normal 
das negociações com vistas à formalização do projeto e sua adoção. Suspen­
der as negociações até o ano próximo significaria que a comunidade interna­
cional teria aceito submeter a conclusão da Convenção aOs desígnios de um 
só país. 

Se bem que a ausência de participação dos Estados unidos nos debates 
tenha afetado o andamento das negociações, ficou evidenciado que as dificul­
dades persistentes na solução dos problemas examinados não permitiriam a 
conclusão dos trabalhos na Sessão de Nova Iorque. E a Conferência decidiu 
propor a sua reconvocação' para o corrente mês de agosto. Com a concordân­
cia da Assembléia Geral da ONU os trabalhos deveriam reinicar .. se, como se 
reiniciaram, em Genebra, a 3 deste mês. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte, eminente colega? 

O SR. PAULO BROSSARD - Tenho a hcmra de ouvi-lo outra vez. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Não sei se, desta vez. estou sendo apressado no·­
vamente. Mas eu desejava saber como a administração Reagan procedeu em 
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relação à doutrina Truman, se ela a revogou expressamente ou simplesmente 
a olvidou. 

O SR. PAULO BROSSARD- A Doutrina Truman, se bem informado 
estou, dizia respeito à plataforma continental e a _doutrina do Governo atual 
diz respeito aos fundo.s marinhos do alto mar, fora e além da plataforma con­
tinental. 

Mas, eu percebo a sua inquietação e ela teíá resp-o-sta utn pouco adiante, 
mas, eu já vou me adiantar, para dizer que a posição do governo atual dosEs­
tados Unidos conflita com a posição anterior dos Estados Unidos, a do ano 
passado. Mas, não só isso. Dir-se-á que, no ano passado, a administração era 
Carfer, era adminisrração democrática e, agota,- temos uma administração re­
publicana naquele país. Mas, nem esse argumento seria vâli4o, porque o 
período Carter foi um Período- de apenas quatro anos, entre duas adminis­
trações republicanas: a anterior e a atual. E relativamente à anterior, eu deve­
ria dizer às anteriores, porque, se não me ·eng-arro-; foram três, duas segura­
mente. 

De modo que, evidentemente, houve uma mudança radical na política 
externa dos Estados Unidos, no tocante, também, pelo menos, em relação ao 
problema do mar, 

O Sr. Luiz Cavalcante (Assentimento do ot:a_4or)- Mas V, Ex•, nobre 
senador Brossard, disse que a Doutrina Truman se referia à plataforma conti­
nental. Mas, parece-me, que a plataforma continental não tem limites defini­
dos. Às vezes, ela é praticamente zero, ela mergulha abruptamente. Muítas 
vezes, ela se estende até além de duzentas milhas, conforme acontece, se não 
me engano, lá pelas costas da Sibéria ... 

O SR. PAULO BROSSARD- E do norte da Europa. 

O Sr. Luiz Cavalcante - ... da Europa. Então, parece-me que há uma 
elasticidade muito grande. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas, V. Ex• sabe que a Doutrina Tru­
man é uma doutrina peculiar dos Estados Unidos e para os Estados Unidos. 
Aliás, o Presidente ... 

O Sr. Luiz Cavalcante - País que tem duas costas. 

O SR. PAULO BROSSARD- Tem duas costas, mas a Doutrina Tru­
man diz respeito à plataforma continental dos Estados Unidos, o que, aliâs, 
não é de se estranhar, nem deriva o fato da velha orientação anglo-saxônica 
do empirismo,- dõ-a-iifi-racionalismo que catactetíza tOda a sua filosofia e a 
sua política; Mas, o Presidente Truman não era u-m cientista, não era um ju­
risconsulto e não estava falando numa acadeniia; estaya falando, como Presi­
dente dos Estados Unidos, acerca do interesse do País que ele governava. De 
modo que ele falava concretamente a respeito da plataforma dos Estados 
Unidos, salvo engano, pelo menos a mim me parece. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Permite V. Ex•, agora, um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD -Agora e sempre que V. Ex• desejar. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador, V. Ex• focou o ponto da nossa 
divergência, creki'eii.(. De--falO~ o Senado sabe e todo mundo, hoje, reconhece 
que os fundos marinhos, os nódulos multimetálicos hoje atingem a um valor 
de um bilhão de dólares, que esses países estão querendo apanhar. 

O SR. PAULO BROSSARD - V. Ex• diz os nódulos conhecidos. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Os conhecidos,_osjá assinalados, já registrados, 

um bilhão de dôlares, e que, como diz V, Ex•, alguns países não têm acesso a 
eles, uns até nem são marítimos. Então, reconheceu-se que aquilo é patrimô~ 
nio da humanidade. Pois bem, já se chegou, em oito anos, a um consenso: du­
zentos e tantos a_r_tigos de uma convenção internacional já fora_m discutidos e 
aprovados. Não me recordo de cabeça, mais são mais de 200. 

O SR. PAULO BROSSARD- Só do projeto, são 320. O projeto estã 
praticamente aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Já os discutidos e aprovados são duzentos e 
poucos. Duzentos e poucos da Convenção Internacional já foram discutidos e 
aprovados por todos os países. Há países que não têm força para explorar o 
fundo marítimo. Os Estados Unidos, a França, Alemanha, Japão e parece~~e 
que a Rússia, são países que têm empresas que querem fazer a sucção dos nó­
dulos, que vão de pedrinhas pequenas até nódulos de polegada e meia de 
grossura, que, ao longo dos milênios, os mares rolaram nos fundos das ba­
cias, contendo mio.é_r:io_~ importantes para o desenvolvimento da humanidade. 
Pois bem, com a eleição. do Reagan, ele alterou toda a delegação da ONU, 
Não só a delegação; ele mudou o ponto de vista dos Estados Unidos que esta­
vam aprovando aqueles duzentos e tantos artigos, para nós chegarmos agora, 
em abril, e assinarmos, então, a convenção do_ aproveitamento dos fundos 
marítimos por todos os países. Isso é que acho frusto, porque os Estados Uni-

dos agora recuar da sua posição inicial e já pedir uma segunda continuação, 
que foi instalada agora em Genebra, quando ela ia se encerrar em Nova Ior­
que, e talvez não se encerre, porque os EstadoS Unidos estão vendo, de fato, o 
que estão em jogo são altos interesses americanos tambêm, porque, de todos 
os países do mundo, são 4 ou 5 aqueles que têm capacidade financeira ou tec­
nológica de fazer a sucção desses nódulos multimetálicos que o oceano guar­
da no fundo das suas bacias. Então, acho que frustra por isto, porque ouvi­
mos lá na Conferência dos 77 os maiores desaforos. proferidos contra os Esta­
dos Unidos. E os americanos nem compareceram: Mas, no dia seguinte, to­

. dos acordaram em adiar aquela decisão e continuar aquela Conferência, por­
que foram forçados àquilo. Os Estados Unidos, donos da situação, não se 
dispunham a continuar a discussão daquela Convenção Internacional e 
assiná~la. Afinal, entendo que foi frustra, a meu ver, porque apenas se chegou 
a um resultado, e aqui temos uma outra situação: o ponto de vista dos Esta­
dos Unidos recebeu, de imediato- V, Ex• sabe- a aprovação de dois, In~ 
glaterra e Alemanha, logo, a favor dos Estados Unidos. Sã6 os maiores, falta­
va ali a França e a Rússia, também;- os outros são pequenos, não têm força 
para fazer a sucção, porque é caríssim-a. Admite-se que esse custo seja de al­
guns milhões de dólares, qúase bilhão de dólares, para as empresas que vão 
fazer, através de canos, a sucção desses metais de duzentos, trezentas gramas, 
numa faixa maior, ao longO do Equador, mais no Atlântico do que no Pacífi­
co. Então, acho que com a modificação da posição americana frustrou-se a 
todos os países a possibilidade de se assinar uma Convenção Internacional 
em que considera, como produto da humanidade, aquilo que os oceanos 
guardam nas suas profundezas abissais. Era isto que queria dizer. Mas, V. 
Ex• está expondo, magistralmente, como um conhecedor e estudioso do as~ 
sunto, o problema. 

O Sr. Marcos Freire- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BR()SSARD- Eu pesejaria, Sr. Presidente, que todas 
as minhas divergências com o nobre Senador Dirceu Cardoso e com os de­
mais membros desta Casã fo~~e.m dã-Ílatu-rCi:a da divergência por S. Ex• abor~ 
dada. Não há divergência entre nós, não há real divergência, mas que haja. 
QUer dizer, S. Ex• vê frustrada a sessão de Nova Iorque porque ela não con­
cluiu os trabalhos como estava previsto. Entendo que não foí frustrada a reu­
nião porque, não tendo sido concluída, foram avançados vârios problemas. 

Ao mesmo tempo, eu diria, ainda, que a posição norte-americana, que lá 
recebeu realmente as críticas severas, críticas de parte da generalidade dosEs~ 
tados ali representados - como salientou o nobre Senador - a posição 
norte-americana foi, digamos, um prenúncio da posição norte-americana a 
ser assumida em Genebra, agora. Por quê? Porque naquela ocasião se dizia 
que o Governo estava reexaminando o problema e q.ue, difici!mente, chegaria 
a uma conclusão até o fim do ano, antes do fim do ano. Portanto, qual era o 
interesse dos Estados Unidos, obviamente, mesmo a nós outros jejunos em 
matéria diplomática? Era dilatar no tempo a conclusão da Convenção, exata~ 
mente porque os recursos que possui são recursos de duas ordens, nobre Se­
rrador, daí a importância fundamental do problema; são recursos de natureza 
científica,- culttiral,-Tlrià:Ii.celfà e econôtilica. 

Portanto, não basta ter dinheiro, pois os dartos dos pafses árabes com. 
todo o dinheiro que têm, não têm condições de perquirir o que existe debaixo 
da terra, porque lhes falta o saber acumulado. Agora, aqueles países que po~ 
dem ter um alto acúmulo de saber, um grande capital de saber, se não tiVerem 
recursos econômicos, financeiros, também não terão acesso. De modo que é 
preciso conjugar os dois cabedaís a que 'me referi, o científico e o econômico. 

E evidente que hoje, nesta altura, são poucos os países que estão na si­
tuação privilegiadíssima dos Estados Unidos. Ê evidente._ 

O Sr. Marcos Freire- V, Ex• permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - A grande nação econômica, líder do 
mundo, não é apenas do mundo ocidental, é do mundo. 

De modo que compreende-s~ perfeitamente a razão da reviravolta da sua 
política. Realmente, houve uma mudança substancial, a respeito da qual ain­
da direi duas palavras, Mas, antes, quero ter o prazer de ouvir o aparte do 
nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr .. Marcos Freire - Senador Paulo Brossard, sabe V. Ex• que houve 
época em que para se fixar o mar territorial se afirmava que o poder da terra 
ia até onde ia o alcance, o poder das suas armas. 

O SR. PAULO BROSSARD _;O tiro do canhão. 

O Sr. Marcos Freire- O tiro do canhão, representado na época de três 
milhas. Desse debate, dessa exposição, nós podemos dizer que, no que diz res­
peito ao fundo do mar, ao disciplinamento do fundo do mar, que o poder da 
terra vai até onde v:ai o poder de sua técnica e de seu capital. Esse debate, que 
aqui foi tão ilustrativo, evidencia a esta Casa que lã na to• Conferência do 
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Mar, realizada em março e abril deste ano, estiveram presentes, como Obser­
vadores Parlamentares, representan~o nosso_ Senado, dois homens ilustres, 
dois homens sérios e responsáveis, quC -aqui trouxeram, nas pessoas de Paulo 
Brossard e Dirceu Cardoso, o resultado de suas observações, e que vão enri­
quecer o nosso conhecimento e, consequentemente, repousar, nos Anais do 
Congresso Nacional, o resultado de uma tarefa de que ambos, tanto o repre­
sentante do Rio Grande do Sul como do Espírito Santo, tão bem se desin­
cumbiram. Na parte que me toca, como Líder do PMDB, de ter feito a indi­
cação do nome de V. Ex•, Senador Paulo Brossard, quero parabenizá-lo e, ao 
mesmo tempo, agradecer esta contribuiçãO tão valiosa que <!eu â Casa que 
pertencemos. E acredito que a Casa expressa iguais agradecimentos ao Sena­
dor Dirceu Cardoso. E não tendo sido concluída aquela Conferência, naquele 
momento, esperamos que possa, um novo Relatório daqueles que haverão de 
sucedê-los na tarefa de Observadores parlamentares, poderem trazer, à Casa, 
os resultados - agora, quem sabe - finais ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Queira Deus! 

O Sr. Marcos Freire- ... em função da nova reunião que lâ se realiza, e 
que, mercê de Deus, possa ser conclusiVa, para mostrar que não dominem o 
fundo dos mares apenas aqueles que têm a técnica e o capital; mas, quem sa­
be, poderia ser até um instrumento para amenizar as disparidades que exis­
tem entre os países ricos e os países pobres. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sou grato, ao eminente Líder, às suas 
palavras. E devo dizer que, dada a indicação que fez do meu nome, eu me sen­
ti obrigado a apresentar, ao Líder que me indicou e ao Senado que aprovou a 
indicação, esse relatório, ainda que sucinto. 

Mas, gostaria de acentuar mais a importância excepcional Qo trabalho 
que a ONU está realizando, num assunto em que as nações, as grandes 
nações, as nações ricas, científica e economicamente, praticamente seriam os 
usuários exclusivos dos fundos marinhos. Porque embora os fundos mari­
nhos sejam, desde o Direito Romano, coisas pertencentes a todos, coisas per­
tencentes ao gênero humano, a verdade é que a estes bens poucas pessoas e 
poucos Estados têm acesso real, de fato. E é exatamente isso que a ONU está 
fazendo; e, evidentemente, está contrariando interesses respeitabilíssimos, 
enormes, conspícuos, extraordinários. E essa reação, agora, do Gaoverno dos 
Estados Unidos mostra, ainda mais, o extraordinário trabalho de compo­
sição de interesses que durante oito anos foi feito pela Conferência. Porque é 
óbvio que a cada passo os interesses eram conflitantes. E, como disse, o tra­
balho está praticamente concluído. Os pontos a serem acertados são relativa­
mente poucos em relação àqueles sobre os quais já-ex1ste consenso- e iSto 
foi lembrado ainda ontem, lá na Conferência de Genebra, pelo porta-voz, 
pelo Presidente da Comissão dos Setenta e Sete, como logo a seguir farei refe­
rência. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex• permite mais uma rápida intervenção? 
(Assentimento do orador) - Nobre Senador, eu também quero 
agradecer as palavras do ilustre Líder Marcos Freire a respeito do nosso de­
sempenho, enfim, da nossa presença na Delegação brasileira, e devo dizer que 
também mereci uma palavra sua de afeição aqui e mesmo na hora da escolha. 
Quero também diZer ao Senado, aproveitando o ótimo relatório que V. Ex• 
faz, que esse relatório talvez sirva à nossa Delegação na ONU, para traçar ou 
melhor, vi o trabalho da nossa representação e estou vendo agora o seu traba­
lho, nobre Senador. Vou usar uma expressão chula, mas que representa mui­
to: V. Ex• foi no fundo da mala, foi buscar no Direito Romano e o trouxe até 
nós. 

O Sr. Marcos Freire - Foi ao fundo do mar, não é? 

O Sr. Dirceu Cardoso - Exatamente, foi ao fundo d_ç mar, uma coi­
sa interessantíssima. Acho que o relatório de V. Ex• vai figurar como um ro­
teiro também para a nossa Delegação. Mas, uma coisa interessante já assente: 
países que não têm, de maneira nenhuma, acesso, nem são confrontantes nos 
mares que possuem esses nódulos, têm direito â repartição desse patrimônio 
da humanidade. 

O SR. PAULO BROSSARD - Estados marítimos ou não. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Por exemp!o,---e -P-arag-u-ai a-o- Mediterrâneo, tetTI, 

o Equador tem. 

O SR. PAULO BROSSARD -A Suíça. 

O Sr. Dirceu Cardoso- A Suíça tem, à Áustria tem, Nepal, lã no Hima­
laia tem, também. E os países do Mediterrâneo, que não têm o nódulo metáli­
co, todos são partícipes desse patrimônio que, amanhã, a Humanidade vai 
ter, muito mais rico do que todas as jazidas desses metais em localização ter­
restre. Portanto, quero dizer que o Senado Federal hoje se engrandece com o 
relatório do nobre Senador Paulo Brossard. Aliás, tudo que S. Ex• faz tem a 

sua marca, tem o seu carimbo, do estudioso, do meticuloso, do homem equi­
librado, do homem de inteligência e de cultura, que foi buscar nas suas raízes, 
esse problema. Como disse o nobre Senador Marcos Freire: foi aO fundo do 
mar exumar, do Direito Romano, de UI piano e outros que citou ·aqui, a guia 
através da qual a Humanidade tem lutado e que fazemos votos,- como V. Ex• 
fez, que se encerre em Genebra: que os pequenos e os grandes assinem essa 
convenção, que garante a todos, marítimos ou não, o direito à divisão desse 
patrimônio que já foí considerado patrimônio da Humanidade. Obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sou grato às palavras do nobre Senador 
e prossigo, Sr. Presidente, dizendo que nenhum país pode considerar-se ple­
namente satisfeito com os mais de 400 artigos do projeto, é claro. Mas o fato 
de se ter chegado a um projeto de mais de 400 artigos revela o quanto foi obti~ 
do em matéria pertinente a insignes interesses, mediante a formulação de re­
gras nunca assentadas. 

Para o Brasil, tem sido declarado em várias opoitunidades, o projeto de 
Convenção atende a seus interesses básicos. Esta posição do Itamarati tem 
merecido censura por parte de respeitáveis setores da opinião nacional, espe­
cialmente no que tange à fixação do mar territorial em doze milhas, que pre­
valeceu no projeto. Antes de deixar o Brasil ·recebi carta do Vice-Almirante 
Paulo Irineu Roxo Freitas na qual levantava questões de indisfarçável impor­
tância, a primeira delas exatamente sobre a extensão do mar territorial. Con­
tudo, alcga~se, se é verdade que o mar territorial voltou à medida tradicional 
das 12 milhas, foi criada a figura da "zona econômica exclusiva'', de até 200 
milhas, e sucedânea do mar territorial de igual extensão, cotn a vantagem, 
argumenta-se, de sair-se do plano da declaração unilateral do Es!.ado, para o 
regime da lei internacionalmente assentada. 

Fato recentíssimo vem mostrar, a meu juízo, que os aspectos positivos 
'do_ projeto são preponderantes, ainda quando, vale a pena repetir, nenhum 
país possa dizer que o projeto seja o projeto dos seus sonhos e por inteiro sa­
tisfaça aos interesses nacionais. 

O Sr. Marcos Freire - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Com prazer. 

O Sr. Marcos Freire- No que se refere à posição anterior do Brasil, de 
fixação do mar territorial em 200 milhas, o que me parece passível de análise e 
at€: de crítica, é que a coisa tenha se dado em termos de falso ufanismo. 
Lembro-me bem de quando o GoVerno assim decidiu, que era um período 
difícil, um período negro do regime forte, em que a propaganda oficial era 
avassaladora e não permitia a análise crítica de todos os setores da sociedade 
brasileira, o fato é que quando o Governo decidiu unilateralmente, como 
muito bem acentuou V. Ex•, determinar em 200 milhas o Mar Territorial. 
aquilo foi vendido â Nação, à opinião pública, como sendo a prova maior da 
soberania deste País ••finalmente, agora, este País tem condições de decidir de 
acordo com seus interesses". Quer dizer, era um falseamento da realidade. 
Nós vivemos em uma comunidade internacional onde hâ, como muito bem 
disse V. Ex•, interesses em conflito, até interesses legítimos em conflito e, con­
seqtientemente, devemos ter a humildade de evitar caminharmos por trilhas 
que, muitas vezes, podem deleitar, no momento, administradores e governan­
tes autoritários. mas que ·no final do passar dos tempos, aqUilo se esvazia e 
necessariamente é reduzido aos seus reais limites. Acho que V. Ex• colocou a 
coisa muito bem, quando mostra que essa revisão, voltando o nosso Mar Ter~ 
ritorial às 12 milhás, com oUtras complementações, outros !=ntendimentos e 
outros conceitos, isso na verdade, não fere em nada a nossa soberania, da 
mesma forma como não tinha nenhum sentido se considerar aquela decisão 
unilateral como prova de independência ou de autonomia, enfim, como um 
novo marco na História do Brasil, que se esboroou com o próprio desdobra­
mento da evolução política. 

O SR. PAULO BROSSARD- A questão é interessante, e é, natural­
mente, suscetível de opiniões divergentes. Parece-me judiciosa a opinião da­
queles que sustentam que entre a detlaração unilateral e a lei internacional, 
ainda que a lei internacional não consagre com as mesmas palavras e na mes­
ma forma aquilo que se continha na declaração unilateral, é evidente que a lei 
internacional tem uma segurança, tem um conteúdo, tem urna vigência, diga­
mos a'ssim, que não tem a declaração unilateral: quando atrás da declaração, 
não existe um estado poderoso, inclusive militarmente poderoso. E uma de­
claração unilateral, por grande que seja, por justa que seja, por bela que seja, 
pode ser reduzida a um j/autum voeis. 

O Sr. Marcos Freire - E a outra tem uma autoridade moral muito 
maior. 

O SR. PAULO BROSSARD- Lei Internacional. 
Continuo, Sr. Presidente: 
Reaberta em Genebra a Conferência do Direito do Mar, a posição norte-­

americana, rejeitando aberta e frontalmente as grandes inovações do projeto 
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- e, agora, volto a responder ao nobre Senador Luiz Cavalcante- referen­
tes aos fundos marinhos e sua exploração, de maneira eloqüente testemunha 
o quanto fora feito em beneficio da humanidade. Valho-me de noticia divul­
gada pela imprensa: O Correio do Povo. de 6 do corrente publicava esta notí­
cia procedente de Ganebra, da Associated Press e da UPI: 

LEI DO MAR 
REJEITADA 
PELOS EUA 

Genebra (AP- UPI)- Os Estados Unidos rejeitaram ontem al­
gumas das partes mais substanciais do projeto do Tratado do Mar, 
dizendo que contrariam os seus interesses nacionais. O tratado, de 
440 artigos, redigidos no longo dos últimos oi tos anos, jamais seria 
aprovado pelo Senado norte-americano, disse o chefe da delegação 
dos Estados Unidos à atual sessão da conferência da ONU sobre o 
Direito do Mar, James Malone. 

.. Sei que esta ê uma noticia desagradável para a maioria dos se­
nhores. Mas sei tambêm que os senhores não gostariam que eu es­
condesse as realidades políticas com que nos deparamos", argumen­
tou Malone. 

O Tratado do Mar deveria ser concluído ainda este ano, mas o 
processo foi bloqueado pelo Governo Reagan, que determinou uma 
total revisão do texto logo depois de tomar posse. Essa revisão, disse 
Malone, encontra-se agora em Hseu estágio mais crucial", com o re­
sultado final dependendo da disposição da conferência a negociar 
diversas alterações. 

O Governo norte-americano, proSseguiu, preocupa-se basica­
mente com a possibilidade de que a agência internacional, cuja 
criação é prevista pelo tratado, tenha autoridade para tomar deci­
sões que afetem interesses vitais dos Estados Unidos, tal como a ex­
ploração de minerais estratêgicos no leito do mar. O tratado a~tual 
poderia impedir o acesso dos Estados Unidos a essas .. matêrias­
primas de importância crítica" e nem sequer garante aos norte­
americanos um lugar no Conselho Internacional cuja criação ê. pro­
posta, disse o .delegado. 

Outras objeções norte-americanas aO prOjeto do Tratado do 
Mar são: a exigência de que os países industrializados compartilhem 
a tecnologia com a empresa mineradoria que for constituída pelas 
Nações Unidas. 

Veja o Senado a importância dos trabalhos a que a Conferência do Mar 
já havia alcançado, jã havia obtido e que essa autoridade, essa empresa a qual 
me referi anteriormente, a empreSa da organização das Nações Unidas, a em­
presa internacional, 

.. possa eclipsar em definitivo as atividades de mineração das compa­
nhias privadas". 

Alê.m disso, não há garantias de que certas empresas privadas 
qualificadas recebam efetivamente contratos de concessão de mine­
ração, que serão manipulados pela empresa das Nações Unidas. Há 
também a suspeita de que a exploração do leito marinho não seja 
'

4em benefício de toda a humanidade". 

Assim termina a notícia publicada pela imprensa brasileira a respeito da 
manifestação norte-amerk:ri.ria, 'na Conferência de Genebra, agora em curso. 

Isso foi dito, portanto, na sessão de 5 do corrente, porque publicada nos 
jornais de 6 deste mês. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um rãpido aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 
O Sr. Luiz Cavalcante- No tempo da doutrina Truman, Cuba era uma 

nação amiga dos Estados Unidos. Agora não é mais e parece que este ê um 
dado importantíssimo na nova posição americana. E que não fica bem para 
os pruridos bélicos dos Estados Unidos compartilharem com Cuba parte do 
Oceano Atlântico. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas tenho a impressão de que o proble­
ma, nobre Senador Luiz Cavalcante, vai muito alêm do Mar das Caraíbas, 
vai a todos os mares que tiverem bons minérios nos seus fundos. 

No dia 9, Sr. Presidente, a Folha de S. Paulo, já com noticias saídas de 
Brasília, estampava o seguinte: 

MAR AGRAVA DJVERGENCIAS COM OS EUA 

Folha de S. Paulo. 9 :de agosto de 1981 

Brasília (Da Sucursal)- Um novo confronto entre o Brasil e 
os Estados Unidos no plano internacional começa a se cristalizar. 
Desta vez, no âmbito do direito do ma:c, onde os norte-americanos 

derrubaram as esperanças da maioria dos paises, especialmente as 
do Brasil, quanto à utilização racional e equilibrada dos oceanos 
por parte da comunidade internacional. 

Os Estados Unidos vetaram, em Genebra, na última quarta­
feira, a criação de um organismo internacional capaz de disciplinar 
a ação das grandes empresas mundiais na exploração dos recursos 
marítimos. O veto norte-americano trouxe prejuízo direto aos brasi­
leiros na medida em que o Brasil ia participar da organização e ter 
acesso assegurado à tecnologia empregada pelas empresas mundiais 
podendo, assim, acompanhar a corrida tecnológica que nos possibi­
litará explorar economicamente o mar territorial brasileiro no futu-
ro. 

O novo confronto entre posições de Brasília e Washington ain­
da não foi profundamente analisado pelo Itamarati, mas existe a 
certeza que ele se somará a outros conflitos existentes no plano in­
ternacional e até mesmo no plano bilateral, muitos já cristalizados 
pelo tempo. 

Diplomatas consultados nestes últimos dias lembram que ' 4
0 

tempo do alinhamento automático já passou" e todos procuraram 
não demonstrar preocupação quanto à existência de confronto cada 
vez maior, dizendo, invariavelmente, que eles resultam de um ''rela­
cionamento amadurecido e adulto", entre os dois países. 

uo importante - acrescentam - ê manter a linha de indepen­
dência e de respeito, procurando cada um entender o posicionamen­
to do outro e encontrar o ponto de convergência e entendimento." 

E, tem mais. Um jornal de hoje,_ o Correio do Povo, estampa a reação dos 
demais países à posição norte-americana e esta reação quer me parecer ê. da 
maior importância. Procedente de Genebra, o telegrama da Associated Press 
diz o seguinte: 

Genebra (AP-UPI)- Os países do Terceiro Mundo rejeitaram 
a pretensão do Governo Reagan de renegociar partes já estabeleci­
das do Tratado sobre o Direito do Mar. Em discurso perante a con­
ferência de 150 nações, lmam Ul-Hag, do Paquistão, que preside o 
Grupo dos 77, afirmou que não se deve voltar atrás sobre questões 
já negociadas. 

Vejam só a gravidade do que está acontecendo e do que pode acontecer. 

O Grupo dos 77, como é chamado o bloco de países do Tercei­
ro Mundo, embora já conte com cerca de 100 nações, acusa os Esta­
dos Unidos de assumirem uma posição arrogante e tentarem desfa­
zer o trabalho desenvolvido nos últimos oito anos pela conferência 
da ONU sobre o Direito do Mar. 

A conferência que se vem reunindo duas vezes por ano desde 
1974, encontra-se paralisada desde que o Governo do Presidente 
Ronald Reagan pediu, em março, uma revisão do projeto informal, 
um rascunho de 180 páginas, sobre o qual os delegados vêm traba­
lhando desde o início da conferência. 

Na semana passada, o chefe da delegação norte-americana, Ja­
mes L. Malone, pedira que a conferência voltasse atrás para reexa­
minar a complexa fórmula de regulamento internacional da poten­
cialmente lucrativa exploração submarina de minerais. 

"Não deve haver reabertura das questões jâ negociadas ao lon~ 
go de um extenso período e com as quais concordaram todas as de­
legações", diz a nota distribuída por Ul-Hag. O representante pa~ 
quistanês acrescenta que "o Governo norte-americano não podere­
jeitar o trabalho de 150 países, inclusive de seu próprio antecessor" 
e assinalou que nenhum regime, atê o presente, repudiou as reali­
zações de seu antecessor no campo de cooperação internacional no 
que se refere à exploração submarina de minerais, o principal tema 
do tratado em preparação. 

Esta notícia é de hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Então, estou com a razão. 

O SR. PAULO BROSSARD- V. Ex• sempre tem razão, nobre Sena­
dor. 

E continuo, Sr. Presidente. 

O mérito visto através da reação 

Mais do que eu pudesse dizer em louvor ao projeto elaborado, diz a po­
sição do governo norte-americano. Ela se contrapõe diretamente às inovações 
consagradas sob a inspiração do carâter comum do alto mar e do fundo do 
mar. Seria o caso de recorrer ao Digesto, 8, 4, 13, prin~ípio, para repetir UI­
piano, 
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"Quamvis mari, quod natura omnibus Pt:itet, servitus imponí pril-'ata 
lege non potest." 

Contudo, tem pelo menos um mérito: diz o que quer e porque quer. E de 
um realismo brutal. E o ressurgimento de uma _mentalidade que imperou an­
tes da Organização das Nações Unidas, diZia Úm membro desta Casa e o fazia 
na qualidade de candidato à Presidência da Repdblica: 

"Aí está a projetada Liga das Nações. O Brasil tem de ser, necessa­
riamente, um dos seus membros: Mas para esta sociedade das 
naç-ões, cuja organizaç-ão-todo-O Inundo almeja, cada um tem de en­
trar com frações da sua soberania, confiadas a uma espécie de gover­
no, de justiça, de polícia internacional." (Ruy Barbosa. Campanha 
Presidencial, 1919, p. 12.) 

Não tenho o propósito de discutir aqui a política norte-americana, mas 
gostaria de lembrar que a mudanç-a de governo não justifica a mudança de 
posição na Conferência. Antes da administração éarter, do Partido Demo­
crático, a administração norte-americana era do Partido Republicano, e foi 
durante esta administraç-ão que a III Conferência se instalou e levantou os an­
daimes da Convenção. Como o Chefe da Delegação dos Estados Unidos dei­
xou claro foram considerados precipuament~ ainda que não exclusivamente, 
os interesses das grandes companhias privadas mineiras dos Estados Unidos, 
já presentes, através dos aludidos consórcios, no fundo do mar. 

O Sr. Luiz Cava/Cante - A posição americana lembra o Big Stick. 

O SR. PAULO BROSSARD- Em ass~nto de tal magnÜude, o perigo 
está em que a posiçãO dos Estados Unidos se resUffia-a esta fórmula egoísta: 
os Estados Unidos prestigiam a ONU na medida em que a ONU proteja os 
interesses dos Estados Unidos. 

Mais do que longas dissertações, a posição norte~americana põe em rele­
vo os méritos do projeto de Convenção, com todos os defeitos que ele possa 
ter. Para mim~ e perdoe-me o Senado se aqui exponho opinião pessoal, o pro­
jeto se inspira em princípios de justiça e solidariedade internaciona_i~ em uma 
palavra, no interesse coletivo. A propósito, vêm-me à lembrança palavras de 
Gilberto Amado, proferidas em conferência sobre o Direito do Mar: 

"O interesse- cOletivo não é apenas o interesse de todos, mas tam­
bém, e sobretudo, o interesse de cada qual." (O Brasil e o Direito do 
Mar, in "O Estado de S. Paulo, IO.IV.60.) 

Renovação quase revolucionária 

As profundas inovações do projeto de convenção do Direito do Mar, 
que tanto desagradaram o atual governo norte-americano, ainda que os Esta­
dos Unidos tenham participado de sua elaboração dur_ante anos, ilustram o 
que escreveu Enrico Boa retro no Novíssimo Digesto Italiano, em estudo sobre 
o mar, editado em I 964 e reeditado elD 1980: -

··n diritto, come ogni instituzione umana, diviéne e si adatta 
alie transformazioni della vi ta; il d_iritto dei mare in_ particolare ha 
subito negli ultimi decenni una rapida evoluzione, causa ta da muta­
menti politici ed economici di cui non e sempre dato cogliere appie­
no la porta ta. Ne sempre la prassi degli Statí si atteggia in modo uni~ 
forme cd inequívoco quale indice delJa formazione di nuove norme 
internazionali S;enerali. AÕche la Conferenza di Ginevra non intera­
mente e riuscita a consacrare questa evoluzione, mentre su certe 
questioni di capitafe importanza, come queiJa dei limiti del mare ter­
ritoriale o de! controllo della pesca da parte dello Stato rivierasco 
nella zona contígua o degli esperimenti nucieari in alto mare, non ha 
saputo giungere ad un accordo. 

Un dirítto nuovo, basato sulla priorità degli interessi economi­
ci o politici dello Stato rivierasco in opposizione alla concezione piu 
antica di un diritto formaie eguale per tutti, si forma a peco a peco 
sul!a base di accordi bilaterali e di dichiarazioni unilaterali. La stes~ 
sa nozione storica della libertà dei mari, sotto il premere di esigenze 
nuove, tende a perdere il carattere asso1uto e intangibile che aveva 
acquisitO nel secolo scorso. 

Accanto alie tradizionali limitazioni della libertà dei mari, altre 
vengono introdontte da accordi o dalle unilaterali projezioni di certe 
competenze dello Stato rivierasco sull'alto mare. 

Un rinnovamento quasi rivoluzionario dei diritto del mare sta 
producendosi, di cui le sempre piu numerose dichiarazioni unilate~ 
rali attestano l'ampiezza, mostrando la tendenza dei fatto economi­
co a prevalere su quello giuridico. Oggi si fa sempre piu viva f'esi­
genza Pi un ridimensionamento del diritto internazionale che tenga 
conto delle nuove esigenze degli Stati, ma che insieme elimini certi 
profili un poco anarchfci assunti dai diritto dei mare nelle sue fasi 

storiche di formazi"one. Si tratta cioe di sapere conciliare la varietà 
deHr- tuazioni di fatto con la unicità del diritto. 

" 1le unicità dei diritto non v a tuttavia in tesa in maniera troppo 
rigida, ma bene puo accompagnarsi ad una certa elasticità che ne 
pennetta I'adattamento alie particolari situazioni economiche e po­
litiche e alie esigenze sociali delle diverse comunità nazionali.H 
(Novíssimo Digesto Italiano, 1980, X,p. 265). 

A terra é miie do Direito 

As observaç-ões do professor da Universidade de Milão fazem lembrar o 
que escreveu erudito jurisconsulto: 

"Na linguagem mítica, a terra é denominada mãe do direito ... A 
terra está unida ao direito de maneira tríplice. Ela o contém em si 
mesma como prêmio do trabalho; revela-o em si mesma como limite 
firme e o leva em si mesma como signo público da ordem. O direito 
é terreãf e vinculado à terra~ -Isto é o que quer dizer o poeta quando 
fala da terra onijUsta e diZ: lustissima tel/us. O mar não conhece tal 
unidade evidente de espaço e direito, de ordenação e de assentamen­
to. E certo que as riquezas do mar- peixes, pêrolas e outras coisas 
- também são recolhidas pelo homem a base de trabalho e es­
forços, mas não como os frutos da terra, de acordo com uma medi­
da intern-a de semeadura e colheita. No mar tampouco podem 
semear~Se campOs nC:m gravar---se linhas firmes. Os barcos que cru­
zam os mares não deixam rastros. "Sobre as ondas, tudo é onda". O 
mar não possui um caráter no sentido original da palavra, que pro .. 
cede da palavra grega charassein: gravar, sulcar, imprimir. O mar é 
livre". (C ar/ Schmitt, EI no mos de la Tierra en e! Derecho de Gentes 
dei Jus Publicum Europaeurn, p. 15 e 16.) 

Mas o mar é livre, o fundo do mar é terra e esta, ainda que submersa, 
continua a ser a .. mãe do direitO'', como se dizia na linguagem mítica e como 
se vê n_a projetada -Convenç~o sobre o Direito do Mar. 

A DeJegação do Brasil 

Aqui concluo este relato. Dada a minha condição de parlamentar e de 
mero observador, posso prestar testemunho isento e penso devo fazêMio. Mui­
tos imag.inam que a vida diplomática se desdobra no fausto e se consome na 
futilidade. Por ser de justiça quero sinalar o que pude ver e apreciar: a qualifi­
cação profissional de todos os integrantes da Delegação do Brasil, diplomatas 
e não diplomatas, bem como a exemplar exação no cumprimento da missão 
de que foram incumbidos. 

O oceanQ impõe deveres 

Querendo ou não, Sr. Presidente por decretos da geografia, o Brasil é 
uma nação rnarítirila e tem de dedicar ao mar atenções redobradas. Daí a im­
portância que para o país assume a Convenção que se elabora sobre o Direito 
do Mar. 

Com palavra:S que do exílio escreveu antigo Senador, uma das glórias 
desta Casa, encerro estas reflexões. Como sucede acontecer quando, mesmo 
ao acaso, se folheiam os escritos de Ruy Barbosa, parecem redigidos na véspe­
ra: 

.. o oceano impõe deveres. O mar é uma escola de resistência. Ás 
suas margens os invertebrados e oS amorfos rolam nas ondas e 
somem-se no lado, enquanto os organismos poderosos endurecem 
às tempestades, levantam-se erectos nas rochas e criam, ao ambiente 
puro das vagas imensas, a medula dos imortais" (Obras Complexas, 
XXlll, 1896, I, p. 164). 

(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fra_nco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, depois de um discurso 
que coloca a nossa sessão, por hoje, numa altura tão esplêndida, ninguém 
pode falar mais. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista, próximo orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao ensejo da abertura do Encontro Nacional de Desburocratização, rea­

lizado no dia 15 de julho de 1981, no Palácio do Itamaraty, o Presidente João 
Baptista Figueiredo assinou nove (9) decretos e enviou um projeto de lei ao 
Congresso Nacional, atualizando e tornando mais rápida a sistemática de 
contratação de serviç-os, obras e compras no âmbito da administração pública 
federal. 
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Além de fixar as diretrizes para a transferência de empresas públicas 
para o setor privado, as principais medidas consubstanciadas nos menciona­
dos decretos, destinavam-se ao estabelecimento de restrições à criação, no 
âmbito federal, de autarquias, e"mpresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações; à suspensão, por prazo indeterminado, da transferência de 
órgãos para Brasília; à simplificação de normas de direito financeiro aplicá­
veis a Municípios com população inferior a 50 mil habitantes (cerca de 3.000 
dos quatro mil existentes no Brasil); à delegação de competência ao Ministro 
da Desburocratização, para expedir atos necessários à execução do Programa 
Nacional de Desburocratização (funções executivas); à dispensa do pagamen­
to de laudêmios e foros pelos titulares do domínio útil dos bens imóveis da 
União, em casos que especifica. -·-

0 Chefe da Nação assinou ainda, três decretos na ârea da Previdência 
Social e enviou ao Congresso Nacional, o Projeto de Lei que atualiza os limi­
tes de valor aplicáveis às diferentes modalidades de licitações, além de simpli­
ficar a organização de cadastros de licitantes. 

Esse conjunto de providências, demonstra a alta prioridade conferida 
pelo Presidente João Baptista FigueiredO, ao- complexo dos problemas vincu­
lados à simplificação, racionalização e modernização do Sistema Administra­
tivo da União. 

Pode-se avaliar a essencialidade desses assuntos, bem como o interesse 
especial do Governo Federal em prestigiar atuação do Ministério da Desbu­
rocratização, pelo significativo comparecimento ao Encontro Nacional, reali­
zado no ltamaraty, em julho passado, além do Chefe da Nação, de 10 Gover­
nadores de Unidades da Federação; da totalidade dos Ministros de Estados 
então presentes em Brasília; dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal; 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; do Ministro Chefe do 
Estado~ Maior das Forças Armadas e de um elenco surpreendente das princi­
pais autoridades de segundo escalão da Administração Federal. 

Destaco, Sr. Presidente, do discurso que, na oportunidade foi pronuncia­
do pelo Presidente João Baptista Figueiredo, as seguintes afirmações,- dire­
tamente correlacionadas com este pronunciamento: 

.. Ao elaborar meu Programa de Governo, incluí, entre minhas 
metas prioritárias, o combate à. burocracia. 

Sempre entendi que a desburocratização dos serviços públicos 
deveria constituir objetivo a ser perseguidO Corri urgência e tenacida­
de. Os males da burocracia frustram o ideal de servir, estiolam o 
progresso e dificultam a vida do cidadão ... Nos meus 45 anos de ser­
viço ativo- afirmOü-o Presidente- aprendi duas lições: a primeira 
é de que o chefe não pode temer nem mesmo a idéia nova; e a segun­
da é a de que na guerra só dá resultado o que é simples." 

Quando o Programa Nacional de Desburocratização foi inStituído pelo 
Decreto n• 83.740, de 18 de julho de 1979, pretendia o Presidente João Baptis­
ta Figueiredo, dinamizar e simplificar ci furicionãn1CD.tO.. ·da Adminjstraç~o_ 
Pública Federal, tornando possível, destarte, assegurar o cumprimCnto dos 
objetivos prioritários do Governo. 

Mas, a simples execução de um Decreto, enunciando objetivos, metas e 
providências básicas, como, entre outras, a descentralização das decisões, a 
simplificação do trabalho, a eliminação de formalidades e exigências, cujo 
custo econômico ou social fosse superior ao risco, não era bastante. 

Qualquer Decreto, por mais importante que sejam os fins colimados, 
além de não ser auto-executãvel, corre o perigo de ficar cristalizado no texto 
frio dos seus artigos, como freqUentemente acontece no _Brasil, Pais que culti­
va o vício burocratizante da pletora legislativa, isto é, o excesso de leis, decre­
tos, regulamentos, instruções normativas, portarias, e assim por diante, uma 
avalanche de textos condenados ao sarcófago dos arquivos. bolorentos. 

Felizmente para o Brasil, o Chefe da Nação, num afortunado lampejo de 
inspiração, designou um Ministro Extraordinário para orientar e coordenar a 
execução daquele Programa, e escolheu como titular, o Técnico de Adminis­
tração e ex-Ministro do Planejamento, Hélio Beltrão. 

A acertada e feliz decisão do Presidente da República, nomeando uma 
personalidade talhada para o cargo, foi recebida com aplausos porque asse­
gurou, desde logo, a exeqtlibilidade do Programa N acionai de Desburocrati­
zação. 

A operosidade, competência e rara tenacidade do Ministro Hélio Bel­
trão, explicam os êxitos que vem obtendo, desde 1979, na batalha que o Go­
verno está travando contra o obscurantismo, o emperramento e as compli­
cações de uma burocracia paralisante, responsável pelo imobilismo e pela ine­
ficiêncía de vastos segmentos da Administração. 

Em síntese, podemos resumir o significado, o conteúdo e as dimensões 
dessa batalha, em poucas palavras: racionalização administrativa, moderni­
zação e ação inovadora. 

Com esta ligeira digressão, desejo chamar a atenção dos Srs. Senad,.ores, 
para a oportuna e lúcida decisão do Ministro José Carlos Soares Freire, ao 
determinar a reativação da Revista do Serviço Público (RSP) do DASP, instiR 
tuída em 1937, pelo seu então Diretor-Geral, Luiz Simões Lope\; exatamente 
com·esses objetivos: racionalizar, modernizar e acionar um processo irreversí­
vel de permanente renoVação do Sistema Administrativo da União. 

Ê impressionante e digna de reflCxão, a extraordinária coincidência da fi­
losofia e dos objetivos do Programa Nacional de Desburocratização, que se 
encontra em plena execução, com as doutrinas, as diretrizes e as propostas 
inovadoras, modernizantes e racionalizadoras da Revista do Serviço Público 
(RSP), desde o seu I• número, editado em 1937, até 1974, quando teve inter­
rompida a sua· circulação. 

Reveste-se, por conseguinte, de singular importância, o reaparecimento, 
no panorama da Administração Federal dessa singuJar Revista, dedicada ao 
seu perene aprimoramento institucional, simultaneamente com o desenvolvi­
mento de recursos humanos para o Serviço Público. 

Confirmando notícias anteriormente divulgadas, o Correio Braziliense 
informou em sua edição de 23 de junho de 1981, atravês da prestigiosa Coluna 
do Servidor. que escritores, intelectuais e jornalistas, conjuntamente com os 
membros da Academia Brasiliense de Letras e da_Associação Nacional de Es­
critores, vão prestar uma expressiva homenagem ao Ministro Jo.Sé Carlos 
Soares Freire, Diretor~Geral do DASP, na oportunidade do ressurgimento 
Revista do Serviço Público ( RSP). que, por sua iniciativa, serã reativada e edi­
tada pela Fundação Centro de Formação do Servidor Público - FUNCEP, 
órgão vinculado ao DASP. 

- -Depois de enumerar alguns nOmes destacados, inclusive do Conselho Fe­
deral de Cultura, da Academia Brasileira de Letras, e da Academia Brasilien­
se de Letras, o Correio Braziliense anunciou a realização de uma Sessão. Espe­
cial dessa última Instituição, durante a qual a intelectualidade brasileira ma­
nifestarâ o seu regozijo pelo aludido reaparecimento. 

Antecipando-se àquela. homenagem, congratulo-me, desde já, desta tri~ 
buna, com os escritores brasileiros e com o Ministro José Carlos Soares Frei~ 
re, pelo auspicioso aconteCimento . 

De fato, a Revista do Serviço Público (RSP), sempre foi um núcleo de 
pesquisas e irradiação cultural, prestigiado pela colaboração permanente de 
figuras exponenciais da cultura brasileira - escritores, professores universi· 
târios e técnicos - através de traduções, ou artigos originais. 

As contribuiçàFs e estudos dos mais importantes valores contemporâ­
neos, nos domínios da Ciência Política, da Administração, da Sociologia, da 
Economia, da PSicologia e da Estatística, tornaram-se disponíveis através de 
primorosas traduções dos autores mais consagrados, além das investigações e 
anãlises sobre .a variado espectro dos problemas brasileiros, invariavelmente 
divulgadas, para um melhor conhecimento das realidades do País. 

Sucessivas gerações estudaram nas páginas da Revista do Serviço Público 
(RSP). preparando-se para os famosos concursos do DASP, havendo milha­
res de patrícios ingressado nas diversas-carreiras técnicas ou administrativas, 
da Administração Federal, pela porta aberta do que então se denominava .. o 
Sistema do Mérito". 

Isto é, conseguiam obter um cargo·ou emptego, sem precisar dos "'pisto­
lões", de qualquer tipo. 

A Revista do Serviço Público ( RSP) renovou a mentalidade predominan­
te, caracterizada pelo nepotismo e pelo "tráfico de influências", contribuindo 
para valorizar a função pública, dignificar o funcionalismo, e moralizar a 
conquista dos cargos, num contexto de progressiva democratização, pelo es­
tabelecimento de iguais oporturiidades para todos os candidatos, desde que 
suficientemente qualificadas e selecionadas. 

Independentemente dos trabalhos de divulgação, por intermédio das fa­
mosas "Separatas" dos principais artigos publicados, a Revista do Serviço 
Público - ( RSP), realizava os Concursos Nacionais de Monografias, com 
prêmios em dinheiro, para os que fossem classificados, gerando, destarte, 
como órgão de pesquisa e disseminação de informações a serviço da moderni­
zação institucional e administrativa do País, um trabalho pioneiro e sem pre­
cedentes. 

Convêm relembrar, que o último Concurso de Monografias da RSP, rea­
lizado em 1973, teve como Presidente da Comissão Julgadora o ilustre Gene­
ral Octávio Costa, sendo à época, Diretor-Geral do DASP, d. Doutor Glauco 
Lessa de Abreu e Silva, posteriormente Presidente do Tribunal de Contas da 
União, e Diretor da RSP, o Professor Araújo Cavalcanti. 

Universalmente reconhecida como um instrumento válido de desenvolvi­
mento cultural, aprimoramento técnico e qualificação profissional- quer no 
âmbito das pesquisas puras, de índole predominantemente científica, quer 
nos vastos domínios das aplicações prãticas e da tecnologia, em geral - as 
Monografias deveriam ser institucionalizadas em nosso País. 



3506 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto,d'e 1981 

Uma boa Monografia constitui o efeito-demonstração, por excelência, 
das melhores técnicas didáticas e pedagógicas, modelo ideal da aprendizagem 
racionalmente elaborada. 

Com a interrupção da Revista do Serviço Público- (RSP) em 1974, 
suprimiram-se, tambêm, os Concursos Nacionais de Monografias, ocasio­
nando uma irreparável perda para a cultura brasileira. 

Porque as Monografias até então classificadas e publicadas pela RSP re­
velaram ao País talentos e capacidades extraordinárias, que hoje pontificam 
em várias Universidades e em diversos postos relevantes da Administração. 

Não se deve esquecer, que escrever uma Monografia sobre determinado 
tema, assunto ou problema, significa estudar, avaliar e esgotar a matêria ver­
sada, na multiplicidade interdisciplinar de seus aspectos, uma especie de ga­
rimpagem intelectual, que se resolve e justifica, quando encontra os diaman­
tes laboriosamente pesquisados. 

Longe de ser um exercício de retórica, ou uma proeza intelectual, uma 
boa Monografia, deverá sempre ser realizada com a preocupação absorvente 
de busca das melhores soluções, o intuito prioritário de encontrar, nos parâ­
metros de uma pesquisa realista, as respostas adequadas aos desafios a serem 
enfrentados. 

Foram estas, precipuamente, as razões que me levaram a apresentar a 12 
de setembro de 1980, o -Projeto de Lei n9 234 que: "dispõe sobre o prossegui­
mento dos Concursos Nacionais de Monografias da Revista do Serviça 
Público-Editora (RSP/Ed.)." 

Por outro lado, com essa proposição legislativa, ente_!) di colaborar com o 
movimento deflagrado nas duas Casas do Congresso Nacional, dando o meu 
apoio à patriótica iniciativa do Senador Aderbal Jurema, ilustre Represen­
tante de Pernambuco, oonsubstanciada na proposta da criação da Revista do 

·serviço Público-Editora (RSP/Ed.), PLS n• 27/80, como órgão autônomo de 
estud.os, pesquisas, assessoramento multidisciplinar, editoração e divulgação 
especializada, no campo das Ciências Administrativas, e da Administração 
Pública, em geral. 

Posteriormente, a 5 de novembro de 1980, o nobre Senador pelo Estado 
da Bahia, Lomanto Júnior, submeteu ao exame do Senado Federal, o Projeto 
de Lei n9 313,.de 1980, com a finalidade bâsica de promover a microfilmagem 
da Revista do Serviço Púb/ico-(RSP), e, ao mesmo tempo: 

a) Reeditar as Monografias classificadas pelos mencionad9s Concursos; 
b) Organizar a Biblioteca Brasileira de Administração, cujo núcleo inicial 

seria o embrião de uma vasta ••Brasiliana", constituída pelo acervo dos livros, 
traduções, monografias, separatas e artigos selecionados, no campo das Ciên­
cias Administrativas. 

Os Projetos de Lei do Senado a que aludi foram exaustivos no enunciado 
das providências a serem tomadas pelO -Poder Executivo, estabelecendo o ro­
teiro objetivo e realista das ações a serem desenvolvidas. 

As repercussões dessas iniciativas do Senado Federal foram profundas, 
tanto no âmbito das Universidades e das Instituições mais representativas da 
cultura brasileira - integralmente favorâveis aos objetivos e inedidas preco­
nizadas pelos referidos Projetos - como na Câmara dos Deputados. 

Neste sentido, os eminentes Deputados José Ribamar Machado, do Ma­
ranhão, Milton Brandão, do Piaui, e Júlio Masrtins, de Roraima, também se 
definiram e engajaram no movimento iniciado pelo Senado Federal, nos ter­
mos dos Projetos de Lei de números, respectivamente, 3.260/80, 3.261/80 e 
3~847 /80, todos eles acentuando a insUbstituíveJ missão da Revista do Serviço 
Públ(co-Editora (RSP/Ed.), no concernente ao aprimoramento e moderni­
zaçil'o do Sistema Administrativo da União. 

Mas, em face da morosidade do processo legislatiyo, resolveu o Ministro 
José Carlos Soares Freire, antecipar~se às sugestões contidas no bojo desses 
mencionados Projetos, instituindo a FUNCEP - Fundação Centro de For­
mação do Servidor Público, vinculada ao DASP, e reativando a Revista do 
Serviço Público - ( RSP).' 

Não ê esta a ocasião oportuna para examinar os aspectos técnicos, o 
conteúdo, os delineamentos jurídicos, e as peculiaridades da Fundação 
recém-criada. 

Quanto à tradicional RSP/ Editora, 'cumpre aguardar a poblicação do 
Decreto que determina o seu reaparecimento, dispõe sobre sua estrutura e es~ 
tabelece as coordenadas de sua programação, para um pronunciamento ade-­
quado. 

O que desejo acentuar, Sr. Presidente, é a aguda sensibilidade do M_~n~s­
tro José Carlos Soares Freire, a sua mentalidade arejada e progressista, aco~ 
lhendo as propostas do Poder Legislativo, pelo qual tem demonstrado o mais 
profundo respeito. 

E um Diretor-Geral que não tem preconceitos contra os Parl.amentares, 
que não foge aos debates, não se omite, e dialoga com as Entidades que o 

pressionam para o atendimento das velhas reivindicações do funcionalismo 
civil e militar. 

Desejo, por conseguinte, felicitâ~lo principalmente quando, reagindo 
contra a alienação e o obscurantismo burocrãtico, deliberou restaurar a Re­
vista do Serviço Público-(RSP). na plenitude das suas potencialidades como 
força inovadora e fator de modernização visando ao aprimoramento e à pro­
fissionalização do elemento humano dispensável ao desenvo!vim~nto auto­
sustentado do País. 

Concluindo, Sr. Presidente, solicito a incorporação ao texto deste pro­
nunciamento, do estudo sobre as ''Novas Dimensões e Perspectivas para a 
Revista do Serviço Público-( RSP)", de autoria do seu último Diretor, Profes­
sor Araújo Cavalcanti, publicado no número editado antes de sua inter­
rupção, trabalho no qual se examinavam os problemas bâsicos da RSP fEdi­
tora. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO 

SUMARIO 

1. Novas dimensões e perspectivas para a Revista do Serviço 
Público ( RSP) 

2. A Revisto do Serviço Público (RSP) 
- Reformulação Necessária. Concepção de um Modelo Dinâ-

mico de Funcionamento. 
2.1. Objetivos 
2.2. Organização integrada 
2.3. Cronoprogramação 
2.4. Metodologia Operativa e Áreas de Atuação 
2.5. Pessoal Necessário. Grupo de Apoio 
3. Anteprojeto do Novo Modelo 
4. A Revista do Serviço Público (RSP) "Operação Sobrevivên­

cia". 

Novas dimensões e perspectivas para a 
Revista do Serviço Público (RSP) 

Araújo Cavalcanti 

Na oportunidade em que se inicia uma nova fase na história do DASP, 
quando o Coronel Darcy Duarte de SiqUeira assume o comando da Insti­
tuição, mercê da confiança e por designação do presidente Ernesto Geisel, o 
Diretor da Revista do Serviço Público cumpre o dever de submeter ao exame 
do novo Diretor-Geral um conciso relatório sobre o desempenho e os proble­
mas da Revista que o Decreto n• 71.923/73 elevou à categoria de ... "Unidade 
Estrutural do DASP" 

Simultaneamente, como resultado dos estudos efetuados, o Editor suge­
ria, à guisa de conclusão, o anexo anteprojeto de reformulação integral da 
Revista do Serviço Público (RSP), elaborado em função dos interesses nacio­
nais prioritários, das diretrizes governamentais de modernização administra­
tiva e dos superiores objetivos do DASP. 

Definida pelo Decreto-Lei n• 1.870, de 14·12-39 como "órgão de interes­
se da Administração", a RSP constitui um precioso instrumento de pesqui­
sas, divulgação e treinamento, que vem prestando ao Brasil, desde sua 
criação, em novembro de 1937, os mais revelantes serviços. Em virtude de sua 
categoria, como uma das raras publicações especializadas da Amêrica Latina, 
no campo das Ciências Sociais e da Administração, em especial, a RSP lo­
grou obter excelente conceito. Sua longa atuação e indiscutível seriedade jus-­
tificam um merecido prestígio que, aliás, jâ ultrapassou as fronteiras nacio­
nais, elevando bem alto o nome do DASP. 

No momento, a RSP se encontra atualizada, com a presente edição, Vol. 
109, n9 2, e com o Vol. 109, n'l 3 já organizado. Os pagamentos devidos aos 
colaboradores desses números - artigos, traduções, Comissão de Redação, 
foram providenciados. Quanto ao vol. 109, n" 4, prosseguem os trabalhos de 
captação de artigos e traduções categorizadas. 

Duas alternativas ou opções bãsicas se apresentam no concernente à re~ 
formui_aç:ão dessa tradicional Revista brasileira: 

I - Sua manutenção, na forma do Decreto n9 71.923/73, no Gabinete 
do Diretor Geral do DASP- ou seja, a conservação do status quo, (Nesta hi· 
pó tese, o problema da RSP, que é fundamentalmente de modernização, apa~ 
relhamento e expansão, receberia um tratamento ou solução de tipo conven~ 
cional). 

li - Sua transformação em um empreendimento de natureza empresa­
rial, a RSP/Editora, como organização dotada de relativa autonomia admi­
.nistra"tiva que lhe proporcionasse condições de flexibilidade, capacidade ope· 
racional ç possibilidade de, a médio prazo, gerar recursos próprios e atingir 
níveis de auto-sustentação financeira. Nesta segunda hipótese, o problema da 
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RSP receberia uma solução revolucionária, como uma pequena empresa, in­
dustrialmente gerida, vinculada ao Centro de Aperfeiçoamento (CENDAP), 
funcionando nos parâmetros da descentralização preconizada pelo Decreto­
lei n"' 200/67;- corri e:xcelentes perspectivas de êxito. 

Todavia, a experiência dos últimos anos demonstra e exige uma reformu­
lação global da RSP - ou seja, a implantação de um Modelo dinâmico de 
fundonamento.-

0 Modelo proposto, na forma dos delineamentos gerais do anteprojeto 
anexo, em face de sua comprovada exeqüibítidade técnica, econômica, finan­
ceira e administratívi, poderá ser implantada de imediato, qualquer que seja 
a alternativa ou opção escolhida --a convencional ou a revolucionária -
porque são ambas-igualmente válidas. O problema da decisão entre as duas 
hipóteses propostas- a convencional e a revo~LH:~ionária- é da competência 
exclusiva do Diretor~Geral do DASP. 

Importa assinalar, no entanto, o alto significado e as proporções da mis­
são educativa, técniCa e didática da RSP, notadamente sua extraordinária 
destinação de utilidade no campo das pesquisas e têcnicas de desenvolvimen­
to de recursos humanos. 

A RSP tem sido e será sempre um incomensurável patrimônio cultural 
do DASP e do Brasil que urge aprimorar e fortalecer. 

Revista do Servi~o Público 

- Reformulação Necessária. Concepção de um 
Modelo Dinâmico de FunCionamento. 

/. Objetivos da RSP 

O Editor. 

l.l Pesquisa, estudo, seleção e divulgação de informações esp~cializa­
das no campo das Ciências Sociais em geral e da Adffiinistração Cffi particu­
lar. 

1.2. PJanejamento e execução de um Concurso Anual de Monografias 
sobre a problemática da Administração, com atribuição de prêmios aos tra­
balhos classificados. 

1.3. Realização periódica de um Concurso de Artigos, em regime de 
colaboração com os Orgãos da Administração Direta e Indireta, as Empresas 
Públicas, as Fundações e as Sociedades de Economia Mista- tendo em vista 
a captação de matérias - cuja publicação a RSP considere excepcional pela 
sua categoria e destinação de utilidade. 

1.4. Execução de Convênios com os Ministérios da Educação e Cultu­
ra, das Relações Exteriores e com as Universidades Federais ou subvenciona­
das, vinculados à realização dos objetivos educativos, culturais e técnicos da 
Revista, no quadro da sua programação operativa. 

1.5. Organização de um esquema anual de traduções de trabalhos 
publicados no exterior cuja divulgação a RSP considere de utilidade e mérito 
intrínseco. 

1.6 Expansão e aprimoramento da Coleção .. Estudos" da RSP, consti­
tuída por monografias, ensaios, artigos, reportagens, traduções e relatórios. 

I .7. Promoção de campanhas nacionais periódicas de cartazes e de as­
sinaturas, tendo em vista ampliar e fortalecer a perenidade da circulação da 
RSP nas áreas ou setores estratêgicos, em todo o território nacional. 

1.8. Permanente entrosamento com o Congresso Nacional- Senado e 
Câmara dos DeputadOs - para fins de acompanhamento dos trabalhos das 
Comissões Técnicas, no concernente ao estudo dos_ problemas nacionais bãsi- · 
cos e dos projetos de leis mais importantes. 

1.9. Articulação semelhante com o Poder Judiciário, notadamente o 
Supremo Tribunal Federal, e com a ESG- Escola Superior de Guerra, a Es­
cola Nacional de Informações, a Escola Nacional de Administração Fazen~ 
dãria, o Instituto Rio Branco e outras instituições voltadas para a pesquisa e 
o estudo das realidades brasileiras. 

2. Organização Integrada 

2.1. Diretor: Comando, Supervisão, Coordenação, Controle e Repre~ 
sentação da RSP. 

2.2. Conselho Editorial: Planejamento editorial, Captação, an_ãlise e se­
leção de artigos, traduções e quaisquer trabalhos destinados à RSP. 

2.3. Pr.ogramação: Setor incumbido da estratégia editorial. Redação, 
diagramação, arte, revisão e normalização de originais. Obtenção de matéria 
para a RSP- artigos, traduções, reportagens, documentação e crítica biblio~ 
grâfica. 

2.4. Relações Públicas e Intercâmbio: Setor responsável pelos contatos. 
Execução de Convênios. Realização do Concurso Anual de Monografias, 
campanhas e iniciativas diversas, visando ampliar a circulação da RSP e, sub­
sidiariamente, cooperar- no esforço conjUnto de obtenção ~e -~atêria destina~ 
da à publicação. Cadastro. Arquivo. Organização da Equipe de Correspon-

dentes da RSP. Entrosamento com o Sistema de Comunicação Social do Pow 
der Executivo. Intercâmbio Cultural. 

2.5. Apoio Administrativo: Setor de administração e logística. Gerência. 
Recursos financeiros. Orçamento. Contabilidade. Material. Pessoal. Equipa­
mentos e Instalações. Circulação da RSP. Prestação de Contas. Adminis­
tração da Casa da RSP. 

Observação: Sendo a RSP concebida como uma organização sistêmica 
integrada, os Setores Executivos de Programação, Relações Públicas e Apoio 
Administrativo não serão compartimentos estanques no estilo tradicional, 
mas funcionarão entrosados numa ação convergente, visando à execução dos 
projetos, ejou atividades, da Cronoprogramação da RSP. São áreas de 
a_tu_ação que se conjugam solidariamente, em função de metas comuns prees­
tabelecidas. 

3. Cronoprogramação 

· 3.1. Implantação Progressiva do Modelo: a partir da expedição do De-
creto. 

P Etapa: Composição da Equipe: 
-Setor de Apoio Administrativo: 30 dias após a expedição do Decreto. 
-Setor de Programação: 30 dias após a implantação dq_ Setor Adminis~ 

trativo. 
-Setor de Relações Públicas e Intercâmbio: 
30 dias após a imrlantaçfto do Setor de Programação. 
-Conselho Editorial: 60 dias apAs a expedição do decreto. 
3.2. Etapa de instalação da RSP: 90 dias, no CENDAP. 
3.3, Projetos e Atividades 
33.1. Periodicidade (trimestral) da RSP: edição de 4 números por vo­

lum_e anuaL 
3.3.2. Edições especiais mediante Convênios com entidades oficiais ou 

nãõ governamentais, dedicadas a estudos especiais de temas de interesse 
público relacionados com as entidades contratantes. 

3.3.3. ConstrUção, ã médio prazo, em área para esse fim especialmente 
cedida, de uma Sede Própria - Casa dB RSP - onde se realizarão todas as 
atividades de editoração e programações culturais, ao nível das tradições da 
revista. 

3.3.4. Convênios DASPfMinistério da Educação e Cultura e DASP/­
Ministério das Relações Exteriores, com execução através da RSP- visan~ 
do: 1. Co-edição de trabalhos com o Instituto Nacional do Livro. 2. Distri­
buição à rede de bibliotecas brasileiras, através do INL de uma parte da tira­
gem da RSP. 3. Realização de Seminários sendo o primeiro em colaboração 
com o Ministério da Educação (Conselho Federal de Cultura e CAPES), 
sobre a Problemática da Moderria Tecnologia Educacional no âmbito da Ad~ 
ministração Pública. Modernização Administrativa e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos. informática, Cibernética e temas correlatos. 4. Ação 
conjunta com Universidades Federais ou subvencionadas para trabalhos de 
análise, indexação, e microfilmagem das coleções da RSP, desde o primeiro 
número, de novembro de 1937, até o presente momento. 

3.3.5. Realização do Concurso Anual de Monografia RSP. 
:U.6. Ampliação e Aprimoramento da Coleção "Estudos". 
3.3.7. Concurso Permanente de Artigos. 
3.3.8. Campanha Nacional de Cartazes e Assinaturas. 
33.9. Promoção Especial da RSP. 
Reunião, em Brasília, dos ex-Diretores do DASP e ·da RSP, juntamente 

com os colaboradores da Revista, num encontro anual de confraternização, 
com a participação de autoridades e personalidades especialmente convida­
das a qual poderá ocorrer por ocasião da solenidade da entrega dos prêmios 
do.s Concursos Anuais de Monografias ou por ocasião do aniversário do 
DASP. 

4. Metodologia OperatiVa e Áreas de Atuação 

4.1. Análise e crítica periódica da viabilidade da RSP- reexame dos 
projetos e atividades para a respectiva .. otimização". 

4.2. Levantamento e análise de dados, para confronto e aproveitamen­
to da experiência, relativamente às publicações congêneres dos países plena~ 
mente desenvolvidos (Estados Unidos, Europa Ocidental); intercâmbio, vi­
sando inclusive direitos autorais de textosdidâticos;artigos e assuntos corre­
latos, através do Ministério das Relações Exteriores; obtenção para a RSP de 
5 bolsas de estudo de Universidades norte-americanas, canadenses ou europe­

'ias. 
4.3. Detalhamento e exame crítico dos projetos e atividades educativas, 

técnicas, culturais e promocionais da RSP a curto e médio prazos, num con­
texto de carências e vulnerabilidades, colimando diagnósticos e prognose das 
medidas a serem eventualmente tomadas, no sentido da correção das anoma~ 
lias identificadas e execução das providências corretivas necessári.l'l~. 
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4.4. Sendo a RSP pelas suas finalidades e dimensões características, um 
órgão nacional, a ser brevemente integrado na estrutura de uma instituição 
federal de aperfeiçoamento dos recursos humanos de nível superior- CEN~ 
DAP, nada mais lógico que eleger e escalonar áreas~piloto para a atuação 
descentralizada da Revista: a) setorialmente, através do Correspondente da 
RSP em cada Ministério ou Orgão da Administração Indireta; e b) geografi­
camente, nos parâmetros de uma metodologia descentralizadora; nas metró­
poles e cidades "pólos-de~desenvolvimento regional" para fins de: a) assina­
turas; b) captação de contribuições de interesse nacional para divulgação, 
através da RSP; c) execução descentralizada da programação da RSP. 

4.5. Planejamento financeiro, fontes, dimensionamento dos recursos a 
serem captados- quer através da venda avulsa de suas tiragens, quer por in­
termédio da publicidade seletiva de grandes fontes geradoras de recursos 
publicitáriOs (anúncios selecionados) quer de dotações consignadas nos orça­
mentos públicos (União, Estad-os e Municípios), quer de recursos adicionais 
decorrentes de acordos e negociações internacionais, tais como USAID e fon­
tes correlatas; finalmente, das taxas oriundas de serviços prestados. 

4.6. Pessoal necessário: 
-DiretOr 
- 2 Assistentes Técnicos 
- 1 Secretário-Executivo 
-Conselho Editorial: 3 membros, designados PELO Diretor~Geral do 

DASP, de lista tríplice elaborada pelo Diretor da RSP segundo critérios de a) 
qualificaÇão- universitária; b) experiência comprovada, aferida pelo exame de 
concursos efetuados e cargos de direção superior exercidos; c) conhecimento 
de idiomas estrangeiros -e experiência ejou formaçãO- profissional no exterior; 
d) domínio de disciplinas e técnicas de Comunicação Social - teoria da co­
municação, informátri:a, documentação, biblioteconomia e/ou correlatas. 

-Grupo de Apoio: Pessoal Administrativo, inclusive secretária bilin~ 
güe, bibliotecária especializada indexação "abstracts", Catalogação, Classifi­
cação, Registro Biblioteconômico, de acordo com as Normas da ABNT, 
CDU 389.6:002 (81), datilógrafos, técnico de contabilidade, agentes adminis­
trativos, técnic.os de Comunicação Social, serviços de revisão de provas tipo­
gráficas, agentes de portaria, desenhista e um motorista. 

DECRETO N• DE DE DE 1974 

Reformula a Revista do Serviço Público, assegura-lhe autonomia 
administrativa e financeira, e dá outras providências. 

O Presidente da República usando das atribuições que lhe confere o arti­
go 81, item 11 da Constituição, e o artigo 39 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 196_7, decreta: 

Art. }9 Ê assegurado, nos termos e para os fins indicados neste Decre­
to autonomia administrativa e financeira à Revista do Serviço PúblicojEdi­
to;a (RSP), Departamento Administrativo do Serviço Público- DASP (arti­
go 172, do Decreto-lei no;o 200, de 25 de fevereirp de 1967, com a redação dada 
pelo Decreto-lei n' 900, de 29 de setembro de 1969). 

Art. 29 A RSP /Editora passará a funcionar como órgão autônomo, de 
administração direta, vinculada ao Departamento Administrativo do Pessoal 
Civil (DASP), com sede no Distrito Federal. 

Art. )9 A fim de obter o suporte necessário à consecução de suas finali­
dades técnicas, educativas e culturais como órgão de pesquisa, estudo, treina­
mento e divulgação no campo das Ciências Sociais e da Administração em es­
pi:cial, a RSP /Editora desemprenhará as_ suas a_tribuições em permanente ar­
ticulação como o Sistema de Pessoa Civil da Administração Federal - SI­
PEC (Decreto n' 67.326, de 5 de outubro de 1970) e funcionará junto ao 
DASP. 

Art. 4<? A RSP /Editora implantará, gradualmente, mecanismos de exe­
cução de convênios com o Ministério da Educação e Cultura, Ministério das 
Relações Exteriores, U niversfdades e outros órgãos, no limite das suas possi~ 
bilidades de programação, atuação executiva e disponibilidade de recursos. 

Parágrafo único. Os convênios· visarão, -precipuamente, a execução de 
serviços e projetos integr;;tdos na programação da RSP /Editora, a captação 
de artigos, ensaios, traduções, documentação especializada, ou quaisquer tra­
balhos que, pela sua categoria e destinação de utilidade, mereçam divulgação. 

Art. 59 A RSP /Editora promoverá a realização anual de um Concurso 
de Monografias sobre assuntos ou problemas de interesse nacional, no campo 
das Ciências Sociais e da Administração em particular. 

Parágrafo único. As instruções reguladoras de cada Concurso disporão 
a respeito do temãrio, dos prêmios a serem-distribuídos e de respectiva Co~ 
missão Julgadora. 

Art. 69 A execução dos projetos e atividade da RSP /Editora far~se-á 
através -de U.Ina organização integrada pelos seguintes setores de trabalho: 

I) Direção 
2) Conselho Editorial 
3) Programação 
4) Relações Públicas e 
5) Apoio Administrativo. 
Art. 79 Os setores da RSP /Editora funcionarão_ devidamente entrosa­

dos, cabendo a cada um os encargos inerentes às respectivas áreas de atuação 
convergente: 

1. Direção: comando, coordenação, controle e representação da 
RSP /Editora. 

2. Conselho Editorial: estratégia editorial; captação, análise e seleç~o 
dos artigos, tradução ou quaisquer trabalhos a serem divulgados. 

3. Programação: planejamento; preparação de originais; redação, dia­
gramação, revisão de textos e provas; obtenção de artigos, traduções, repot;­
tagens, documentação, crítica bibliográfica e supervisão dos serviços gráficos. 

4. Relações Públfcas: contatos, intercâmbio cultural; cadastro; exe­
cução de Convênios; realização do Concurso Anual de Monografias; campa­
nhas de assinaturas e promoções diversas; correspondentes da RSP /Editora. 

5. Apoio Administrativo: gerência, administração financeira, orçamen-
to; contabilidade, material, equipamento e instalações; circulação, adminis­
tração da sede própria (Casa -da RSP /Editora); e prestação de contas. 

Art. 8' O Conselho Editorial compor-se-á de 3 (três) Membros desig­
nados pelo Diretor-Geral do DASP, mediante indicação da Revista do Ser~ 
viço Público/Editora. : . .( 

Art. 9' Os cargos de direção da RSP /Editora e Chefia dos 3 (três) Seto­
res de Programação, Relações Públicas e Apoio Administrativo, serão provi­
dos em comissão, mediante decreto do Presidente da República. 

Parágrafo único. As atuais funções gratificadas de Assistente e Secre~ 
tário da RSP, criadas pelo Decreto n• 66.760, de 19 de junho de 1970, ficam 
transformadas na forma da tabela anexa. 

Art. 10. A autonomia administrativa da RSP/Editora compreende, 
principalmente, obedecida a legislação pertinente: 

I - estabelecimento de normas internas de administração geral; 
li- aquisiÇão de material e contratação de serviços de terceiros; 
III- manutenção de tesouraria própria; 
IV - processamento direto de movimento bancário, pagamentos, empe­

nho de despesas, prestação de contas, expedição de certidões e atos análogos. 
Art. 11. A RSP }Editora poderá prestar serviços remunerados, com­

patíveis com as suas atribuições, a qualquer pessoa, empresa ou entidade. 
Art. 12. 1': criado o Fundo Especial da RSP/Editora, de natureza con­

tábil, destinado a centralizar recursos orçamentários e extra-orçamentários, 
bem como financiar as suas atividades. 

Art. 13. Constituem recursos da RSPJEditora: 
I- as dotações consignadas no Orçamento Geral da União; 
li - a receita proveniente das assinatUras, vendas avulsas da RSP e de-

mais publicações da Editora; 

to~ 

I 11 - a receita oriunda de contrato de publicidade; 
IV- as doações, subvenções e auxílios; 
V- empréstimos--de inS.tituíÇões financeiras nacionais ou internacionais; 
VI- a receita proveniente dos serviços de que trata o art. 11 deste decre-

VII - o saldo verificado no fim de cada exercício que constituirá receita 
do ano seguinte. 

Art. 14. O Fundo Especial a que se refere o artigo 12 será constituído a 
partir do exercício de 1975. 

-Parágrafo único. Durante o exercício de 1980 as despesas com as ativi­
dades da RSP /Editora serão custeadas por recursos consignados no Orça­
mento do DASP. 

Art. 15. Ao Diretor da -RSP /Editora compete, especificamente, além 
das atribuições técnicaS ineréntes ao -cargo: 

I- baixar o Regimento Interno, expedir portarias e demais atos admi­
nistrativos, observada a legislação vigente a respeito dos assuntos e iniciativas 
de interesse da RSP /Editora; 

li- movimentar contas, ordenar despesas e autorizar pagamentos, ob­
servado o disposto no § 29 do art. 74 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967; 

111- aprovar as licitações para adjudicação de fornecimento de mate­
rial, prestação de serviços e execução de obras; 

IV__: admitir, movimentar e dispensar colaboradores eventuais, obser­
vados os disposit-ivos legais pertinenteS; 

V -propor ao Diretor~Geral do DASP a requisição de servidores da 
AdministraÇão Pública Direta e Indire-ta; 
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VI- elaborar e submeter ao Diretor-Geral do DASP: 
a) a programação anual da RSP/Editora; 
b) proposta orçamentária; e 
c) a organização do pessoal e sua retribuição; 
VII- celebrar convênios, contratos e ajustes, nos termos do art. 4q e seu 

parágrafo único do presente decreto; 
VIII- delegar competência para a prática de atos administrativos, ob­

servado o disposto no art. 12, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

Art. 16. Os serviços, projetos e atividades inerentes à organização, fun­
cionamento e desempenho das tarefas próprias da RSP /Editora serão atendi­
dos: 

a) pelos membros do Conselho Editorial; 
b) pelos chefes dos setores de Programação, Relações Públicas e Apoio 

Administrativo; 
c) pelos servidores requisitados na forma da legislação vigente; e 

d) pelos colaboradores eventuais, conforme Tabela aprovada pelo 
DASP. 

Art. 17. Os membros do Conselho Editorial receberão pelos trabalhos 
efetuados a gratificação que for arbitrada na forma da legislação vigente. 

Art. 18. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

TABELA A QUE SE REFERE O PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 9• DO DECRETO N• 

PRESIDE:NCIA DA REPÚBLICA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL- DASP 

·QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS~ÃO E FUNÇ0ES 

GRATIFICADAS 

Situação Anterior Situação Nova 

Cargos ou Denominação Nível Cargos ou Denominação Nível 
Funções Funções 

Revista do 
Serviço 
Público 
Diretor DAS-I I Diretor DAS·4 
Assistente DAI·3 2 Assistente DAS·J 
Secretário DAI·l I Secretário-

Executivo DAS·l 
2 --Chefe Setor DAS·2 

A revista do Serviço Público: 
"Operação sobrevivência" 

A Revista do Serviço Público, apesar de constituir um êxito indiscutível 
nesta fase de sua trajetó-i-ia- no c_ontexto das transformação decorrentes dos 
Decretos n"'s 200/67 e 66.222/70- ainda está muito longe de atingir o ''óti­
mo desejável". 

Mas, a experiência destes últimos anos de fecundo trabalho demonstra a 
possibilidade de situá-la. a curto prazo, nos parâmetros do "'bom exeqüível". 

É precisamente o que vem acontecendo: a_RSP melhorou extraordinaria­
mente; está, sob certos aspectos, muito boa, quando comparada com outras 
publicações congênereS do Brasil e do exterior. 

Contudo, subsistem vulnerabilidades e carências de toda ordem que -U.Tge 
corrigir ou atenuar. · _ , 

_ Nada mais natural, de resto. Se uma organizaçlo permanece estagnada, 
perece; são inevitáveis as reformas e mudanças: o próprio conceito de reorga­
nização implica numa continuidade de modificações sucessivas, tanto mais 
freqüentes quanto mais dinâmica for a empreSa ou organização. 

A RSP não poderia fugir à inexótável pressão das exigências nacionais 
de desenvolvimento acelerado e auto-sustentado: daí o grande esforço de mo­
dernização que se faz necessário afim de que a RSP possa, na modéstia de 
suas escassas possibilidades, contribuir, também, para aquele desenvolvimen­
to. 

Se a Nação brasileira se expande em todos os sentidos, cumpre ao 
DASP, -no qual a RSP se integra como ••unidade estrutural" de pesquisa, 
estudo e divulgação especializada, acompanhá-la nessa expansão irreversível. 

No caso da Revista do Serviço Público a solução é extremamente simples 
e está consubstanciada no projeto de decreto anexo que dispõe sobre a suare­
formulação, autonomia administrativa e financeira, e dâ outras providências. 
na forma prevista pelo art. 172, do Decreto-lei n9 200/67, com a redação mo­
dificada posteriormente pelo Decreto·lei n' 900/69. 

Os breves comentários a seguir enunciados contribuirão para um melhor 
esclarecimento dos delineamentos da filosofia norteadora da reformulação 
preconizada para a RSP. 

Conteúdo da RSP: Ecletismo e 
Valorização Qualitativa.-Os Artigos 
e as Traduções. 
A principal fonte geradora de artigos para a Revista do Serviço Público 

sempre foi. durante quas_e_37 anos de existência, constituída pelos dirigentes e 
servidores categorizados do prõprio DASP. 

Todavia, um estranho fenômeno vem ocorrendo nestes últimos anos: 
essa fonte abastecedora se exauriu, parece completamente esgotada, secou. O 
que teria acontecido? Desencanto'? Entropia? Misoneísmo? 

Não é fácil acudir com uma explicação qualquer: o fato é que apenas três 
ou quatro teimosos abencerragens ainda coinparecem com alguma colabo­
ração. As desculpas são invariavelmente as mesmas: falta de tempo. excesso 
de trabalho, outras ocupações. 

A captação de artigos para a RSP nunca foi encargo de fácil excecução. 
Embora melhorand_o-se a motivação financeira o problema vem se agravando 
de ano para ano. 

Refiro-me, naturafmente, aos arfigos originais, de alta categoria e subs­
tância, que são os que interessam- isto é, os trabalhos que possam contri­
buir para uma progresSiVa valorização do conteúdo qualitatiVo da Revista. 
porque aquilo que os anglo-saxões denominam '"trash" - lixo, rebotalho -
avoluma-se de maneira impressionante. 

Urge impedir que a RSP se deteriore como estuário da logorréia buro­
crática: não se trata de um "boletim" incumbido de registrar pareceres mais 
ou menos anacrônicos sobre classificação de cargos, lotação, cadastro, treina­
mento, acumulação de cargos, promoções, acesso, férias, licenças para ges­
tantes, gratificações e assuntos correlatos. 

Evidentemente é p-ossível que, a respeito dessa temática, cuja importân­
cia ninguém ignora, possa aparecer algo interessante. realmente original, que 
não seja uma má reprodução de trabalhos que nodorram nas estantes das 
bibliotecas e poderão ser consultados com maior proveito. 

A criação, em 1945, da REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 
da Fundação Getúlio Vargas- desdobramento da antiga Seção 11 da Revista 
do Serviço Público - resolveu o problema da publicação dos mencionados 
trabalhos, de natureza predominantemente jurídica: textos legislativos, decre­
tos, portarias, pareceres e hermenêutica, em geral. 

Sendo, porém, o DASP. o órgão central do sistema de pessoal, é óbvio 
que, pelo menos 30% das suas páginas sejam reservadas para trabalhos corre­
lacionados com as suas atribuições legais- desde que possuam mérito intdn­
seco e destinação de utilidade. 
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Nunca, porém, poderia a RSP cometer o suicídio de publicar aquele alu­
dido .. trash", somente pelo fato de incidir sobre temas da administração de 
pessoal. 

A RSP ou serâ eclética e voltada para os estudos de categoria superior no 
campo das Ciências Sociais e da Administração em particular- notadamen­
te os que se correlacionem com as realidades brasileiras, ou falharâ na sua 
verdadeira missão educativa, técnica e -Cultural. 

As traduções 

Igualmente relevante é o problema das traduções a serem publicadas. 
Alguns professores universitários e dirigentes categorizados, principal­

mente do MinistériO das Relações Exteriores, da Educação e Cultura, do In­
terior, do Planejamento e Coordenação Geral- ao serem interrogados sobre 
o assunto, consideraram indispensável o aumento das traduções, e conse­
qí,l.entemente, das páginas a -elas dedicadas em cada número da RSP- ou se­
ja, pelo menos 50% da matéria publicada. 

Trata-se de um pronunciamento, na aparência radical, mas, rigorosa­
mente correto. 

São as traduções de bons artigos que promovem o .. aggiomamento" da 
RSP, sua atualização, com a divulgação dos avanços dentíficos e tecnológi­
cos na órbita das ciênciàs-sociais e da adminiStração em particular. 

Os dirigentes do serviço público, principalmente na área do DASP e do 
Sistema de Pessoal, precisam de estar sintonizados com os progressos da tec­
nologia, da pedagogia, da comunicação social, da informática, da adminis­
tração e das ciências sociais, em geral: aplica-se-lhes o dilema de Euclides da 
Cunha uprogredir ou desaparecer". 

O chamado "merit system" continua sendo, na prática, uma abstração. 
Quanto maior o número de traduções, melhor. No entanto, obter uma 

tradução razQâYel é ainda mais difícil do que conseguir um bom artigo: os pa­
gamentos não compensam o inegável esforço de uma tradução de qualquer 
idioma. 

Ninguém quer traduzir: todos preferem escrever diretamente um artigo 
porque dá menos trabalho. Os autênticos tradutores são escassos embora 
haja uma quantidade razoável de professores universitários que poderiam 
traduzir na supoSição de uma melhoria da retribuição pecuniâria. 

Na história-da RSP as traduções sempre receberam tratamento altamen­
te prioritário: aliás, coube à Revista divulgar, em primeira mão os trabalhos 
pioneiros de Willougby, Leonard White, Taylor, Fayol, Rathenau, Mosher 
Pffifner;-Mot-steürMarx;'Dwigth-watOo-e-rantos o-urros-autores cuja-dectsivã 
influência ainda persiste. RacionalizaÇão, refõfma -administrativa, eficiência, 
modernização, e uma variedade enorme de conceitos semelhantes foram dis­
seminados, simultaneamente com uma bibliografia assaz avançada, pela 
RSP, 

Através da leitura de boas traduções dos dirigentes do DASP, dos Ór­
gãos do Sistema de Pessoal e do Serviço Público, em geral, ampliarão os res­
pectivos horizontes culturais, com reflexos positivos quanto ao aprimora­
mento técnicO e- profissional, assimilando informações atualizadas, tanto 
mais necessãrias quanto mais acelerado é o ritmo do progresso técnico­
científico nos amplos domínios da administraç-ão pública ou privada. 

Aos "nacionalistas" exacerbados que objetam contra a inclusão de tra­
balhos estrangeiros na RSP, e invocam a conveniência de "economizar", su· 
primindo as traduções, basta relembrar que infelizmente, não foram os xap 
vantes, Kalapalos ou carajás que construíram as espaçonaves e pisotearam na 
Lua a cratera Fra Mauro ... 

Direitos Autorais 
Motivação Financeira 

A RSP, dt::sde o primeiro número, em novembro de 1937~ tem sido pio­
neira no que se refere ao pagamento de direitos autorais. 

Editoriais, artigos, traduções, reportagens, comentârios, notas, crítica 
bibliográfica, gráficos e ilustrações, Sempre receberam direitos autorais em 
função das disponibilidades financeiras da Revista. No momento,justificapse 
um aumento da ordem de, pelo menos, 20% com relação aos tetos fixados 
pela Portaria n' 055/73 que disciplina as modalidades de retribuição dos cola­
boradores. 

Longe de ser exclusivamente financeiro tem o problema profundas cono­
tações psicológicas: a RSP deve manter sua posição de vanguarda a fim de' 
captar a colaboração dos melhores e mais categorizados estudiosos, técnicos 
ou profissionais, aOnde quer que se encontrem. A outra alternativa seria a 
melancólica predominância das mediocridades ·e-dOs-feudos domésticos en­
castelados nas repartições, acarretando a invasão da subliteratura dos profi­
teurs- o mencionado trash- ressalvada a hipótese do aparecimento de tra-

balhos realmente densos de valor e utilidade nesse segmento inegavelmente 
complexo das ciências adminiStrativas; à -exploração, aproveitamento, admi­
nistração e valorização dos recursos humanos a serviço do Estado e da comu­
nidade. 

A contrapartida de pagamentos razoáveis é a prestação de serviços con­
dignos- bons editoriais, artigos, traduções, reportagens e assim por ~iante. 

Avulta, no tocante aos direitos autorais, a indispensabilidade de um con­
vênio com o_Minisiério das Relações Exteriores (MRE) em que sejam satisfa­
toriamente resolvidos os problemas vinculados às traduções dos textos es­
trangeiros de qualquer procedência, quer se trate de artigos, de monografias 
ou de livros. 

O assunto consta da cronoprogramação da RSP e terá forçosamente, 
uma solução compatível com as dimensões e possibilidades do DASP no qua­
dro do aludido convênio. Diga-s-e~ de passagem, que outro convênio suma­
mente importante, incluído na programação da RSP, é o que se deverá ce­
lebrar com o Ministério da Educação e Cultura visando a uma multiplicidade 
de objetivos-que seria ocioso enumerar. O Concurso de Monografias,- aliás 
o 49 a ser realizado pela RSP; desde que se iniciou o processo de sua organi­
zação integral; a ampliação e aprimoramento da coleção dos Estudos e das 
Separatas da RSP; a construção de sua Sede Própria- a Casa da RSP, são, 
entre outras, as metas mais urgentes daquela cronoprogramação. 

A Circulação da RSP: 
Relação Tiragem/ Custo 

A circulação da RSP é função de múltiplas variáveis destacando~se, no 
conjunto: a tiragem; a campanha permanente de assinaturas; as vendas avul­
sas; a distribuição direta a um determinado número de personalidades; as re­
messas pelo correio aos dirigentes mais categorizados do serviço público, às 
bibliotecas e repartições ·espalhadas pelo território nacional, aos Poderes Le­
gislativo e Judiciãrio; o intercâmbio com os Estados e Municípios; a neces­
sária articulação com as Embaixadas e organismos internacionais; e assim su­
cessivamente. 

Tanto a circulação vertical- com os órgãos da Administração, centrais 
ou periféricos-, como a horizontal, de natureza geográfica (pessoas ou insti­
tuições espalhadas nos Estados e Municípios), bem como idêntica dissemi­
nação em determinados países e organismos internacionais, estão na depen­
dência direta de uma crescente expansão da tiragem. O importante ê assegu­
rai'-a-pr-erfa- citcuta:çã"õ" âa-Re-vísta-,- detitt<f e feita: -do --pa:ís.-

Tiragem reduzida significa emparedamento suburbano: no caso, correria 
a RSP o perigo de circular apenas em Brasília. 

Para uma população que ultrapassou os 100 milhões de habitantes o fun­
cionalismo públiCO federal é calculado em cerca de 1.000.000 de servidores. 

Nesse conjunto destaca~se a categoria dos dirigentes do serviço público, 
espalhados pelo território nacional, constituindo uma faixa de aproximada­
mente 35.000 servidores. 

De acordo com um precioso levantamento efetuado pela COCLARCE/­
DASP existem atualmente, 3,697 cargos em comissão e 25.200 funções gratifi­
cadas, perfazendo um total de 28.897 "dirigentes" legalmente classificados. 
Acrescente-se o contingente integrante da faixa de assessoramento superior e 
ter-se-á um total de .. dirigentes" de nível superior- chefes e assessores- de 
aproximadamente 35 mil servidores categorizados como natural clientela da 
RSP nas atuais cii"Cúnsiâncías, sem falar na oficialidade das Forças Armadas. 

Uma tiragem de 10.000 exemplares é o mínimo que se deve esperar como 
ponto de partida para que a RSP logre atingir a plenitude de sua destinação 
de utilidade e seja, efetivamente, cOmo foi proclamada pelo Decreto-lei n'? 
1.870/39_, "um Órgão de iriteresse da Administração", a serviço do Brasil. 

Impõe-se, destarte, ampliar a edição da RSP- a partir de uma tiragem 
mínima de 10 mil exemplares, a fim de se atingir, de imediato, aquela faixa 
dos 35 mil dirigentes nos setores estratégicos da Administração Pública. Em 
seguida, cabe promover a expansão gradual da Revista mediante uma campa­
nha nacional de assinaturas capaz de possibilitar a geração de recursos pró­
prios, independentemente de dotações orçamentárias, subvenções, vendas 
avulsas, publicidade, empréstimos e financiamentos. 

A RSP, irradiando as suas atividades de Brasilia, tem, contudo, expres~ 
são e responsabilidades nacionais: daí o imperativo de uma circulação tecni­
camente programada. 

O confinamento nos limites do Distrito Federal equivaleria ao encurrala­
mente da Revista como uma publicação .. provinciana". 

Outro aspecto importãnte a considerar é a relação custo/tiragem que se 
exprime pela progressiva redução do custo unitário de cada exemplar à medi­
da em que for sendo aumentada a tiragem:- quanto maior a tiragem, menor 
o custo unitário e mais econôniica a edição da Revista. 
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Dimensões: 
Grafotécnica e Estética da RSP 

Com a publicaçãO a partrr de 1967 dos números relativos aos Volumes 
105, 106, TO?, 108 e 109, torna-se possível dimensionar a RSP de maneira a se 
atingir, gradualmente, um padrão adequado às suas peculiaridades. 

Assim, por exemplo, o Volume 105/70, n'? I, cjrculou com 157 pãginas, 
formato 22,3 x 15,5, tiragem- de 4.000 exemplares. A capa, artisticamente ela­
borada constituiu, na verdade, um impacto pelas suas características de sim­
plicidade, cores sugestivas e mensagem renovadora do desenho. 

O esquema editorial e a diagramação - artigos, traduções, documen­
tação e informações - surgiram com inovações radicais em função de cri­
térios rigOf-õsã:.tTfellte seletivos de conteúdo e estética. 

Os n'?s 2 e 3, do Vol. 105/70, foram publicados com o mesmo formato e 
aspecto grafotécnico, mas apresentaram um aumento substancial no tocante 
à matéria- divulgada - respectivamente, 324 e 404 páginas. Tudo indica que 
as dimensões do V oi. 105/70, n'? 3, são as que se recomendam como modelo 
ou padrão. O último número, ora circulando, o Volume 109, n'? I, de 1974, foi 
publicado com 272 pãginas. Mas, neste, como nos demais aspectos o que deve 
prevalecer quanto à estratégia editorial e, principalmente, no tocante ao con­
teúdo é a preponderância de uma mentalidade basicamente seletiva e qualita­
tiva. O objetivo supremo deverâ ser, de qualquer maneira, a obtenção dos 
mais altos padrões de qualidade. 

O custo unitãrio do exemplar, sendo uma função de "n" variáveis, dimi­
nuirá à medida em que se aumentar a tiragem e por sua vez, contribuirá para 
o exato dimensionamento da eficiência global da RSP, cujo sentido empresa­
rial avulta na proporção Cm que a tradicional Revista for se emancipando téc­
nica, administrativa e- financeiramente. 

Finalmente, o que fazer? 

Equacionada, embora sumariamente, a problemática da RSP, ocorre 
perguntar: afinal, o que fazer? 

A resposta, extremamente simples, consiste na implantação de um mode­
lo dinâmico de funcionamento: 

I. Metas claramente definidas; 2. Organização integrada; 3. Cronopro­
gramação; 4. Metodologia operativa e eleição de ãreas de atuação prioritária 
-ou seja, o complexo das providências prâticaS consubstanciadas no projeto 
anexo de Decreto que "reformula a RSP, assegura-lhe autonomia administra­
tiva e financeira, e dã outras providências". 

Convém, no entanto, advertir que, de nada adianta reformular e implan­
tar um novo modelo dinâmico_ d(: funciona_mento se, previamente, não se er­
radicar a narcose do obscurantismo, o atrevimento de ''assessores'' ou "técni­
cos", que se servem da Administração Pública ao invés de servi-la e sugerem a 
falãcia de .. uma revista especializada em administração de pessoal" - esque­
cidos de que o conceito evoluiu depois da segunda guerra mundial para "ex­
ploração de recursos humanos", a serviço da empresa ou do Estado_- ·objeto 
de pesquisa interdisciplinar e, inclusive, experimentação em laboratórios de 
"cost & sensitivity' analysis" ... etc. nas m_elhores univ~rsidades. E que a RSP 
ê, primordialmente, um laboratório de pesquisas, estudos, sugestões, infor­
mações especializadas e iniciativas culturais, reunindo, em torno do DASP, 
os valores exponenciais da Administração da Cultura da Política e do Traba­
lho. 

Oportunidade do novo Modelo 

Fato realmente importante é acentuar que chegou a hora de submeter ao 
teste da exeqüibilidade prática o novo Modelo ora proposto. 

Porque a RSP é, indiscutivelmente, uma ãrea adequada ao pleno empre­
go de inovações e modelos avançados de administração, em virtude da com­
plexidade de seus objetivos culturais, técnicos, educativos, e pedagógicos, 
como órgão de pesquisa, estudo e divulgação especializada no campo das 
ciências sociais em geral, e muito especialmente, da administração pública. 

O modelo aplicado à realidade concreta' da RSP seria traduzido, pratica­
mente, em uma modalidade de organização dimensionada em 5 setores inte­
g,rados de atuação convergente: 

I. Direção; 2; Conselho Editorial; 3. Programação; 4. Relações Públi­
cas e 5. Apoio Administrativo. 

Sem descer a minúcias dispensáveis, àqueles setores caberia atuar como 
um sistema integrado, convergindo para uma cronoprogramação a curto pra­
zo, delineadas as atribuições de cada setor de acordo com as exigências da 
RSP. 

É o seguinte o modelo proposto: 

Organização Integrada 

- Direção: Comando, Supervisão, Coordenação, Controle e Repre­
sentação da RSP. 

2- Conselho Editorial: Planejamento. Captação, análise e seleção de ar­
tigos, traduções e quaisquer trabalhos destinados a RSP. 

3 - Programação: Setor incumbido de estratégia editorial. Redação, 
preparação dos textos, diagramação, arte; revisão, cop)-' desk. Obtenção de 
matéria para a RSP- artigos, traduções, reportagens, documentação e críti­
ca bibliográfica. 

4- Relações Públicas e Intercâmbio: Setor responsável pelos contratos. 
Execução de convênios. Realização do Concurso Anual de Monografias, 
campanhas e iniciativas diversas, visando ampliar a circulação da RSP e, sub­
sidiariamente, cooperar no esforço conjunto de obtenção de matéria destinda 
à publicação. Cadastro. Organização da equipe de Correspondentes da RSP. 

5- Apoio Administrativo: Setor de administração e logística. Gerência. 
Rec:ursos financeiros. Orçamento. Contabilidade. Instalações. Material e 
equip-amentos. Circulação da RSP e publicações diversas. Administração da 
Sede Própria - a Casa da RSP - em Brasília. Prestação de Contas. 

Observação: Sendo a RSP concebida como uma organização sistêmica 
integrada, os Setores Executivos de Programação, Relações Públicas e Apoio 
Administrativo, não serão compartimentos estanques no estilo tradicional, 
mas funcionarão entrosados numa ação convergente, visando à execução dos 
projetos ejou atividades, da Cronoprogramação da RSP. São ãreas de 
atuação que se conjugam solidariamente em função de metas comuns preesta­
belecidas. 

No quadro das atuais cifcunstâncias bastaria acentuar a relevância e 
complexidade da missão específica da RSP para justificar, -sem argumentos 
adicionais, a indispensabilidade e urgência do Decreto. submetido à conside­
ração do Senhor Diretor-Geral do DASP. 

Pede-se permuta. 
Pidese canje. 
On demande l"exctmnge. 
We ask for exchange. 
Man bittet um Austausch. 
Si richiere lo scambio. 

Revista do Serviço Público 
DASP 
5• andar - Bloco 7 
Esplanada dos Ministérios 
Brasília - 70.000 

ORIENTAÇÃO EDITORIAL 

Araújo Cavalcanti 

Bi"asil 

1. Os originais para publicação; devidamente autenticados, serão apresenta­
dos em duas vias datilografadas, espaço triplo, em uma só face de cada folha 
de papel branco, tamanho ofício, sem emendas ou rasuras que dificultem a 
leitura. 
2. Não serão devolvidos, sob qualquer hipótese, os originais sUbmetidos à 
RSP para publicação, mesmo quando não aproveitados. 
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. . 
3. Os textos - editoriais, artigos, traduçõeS, -ensaios, tópicos'-- deverão ver­
sar sobre assuntos técnicos, científicos ou culturais-de indíscutível interesse 
para a Administração, traduzindo resultados de estudos e pesquisas, bem 
como de experiências no campo das Ciências SociaiS, em geral, e das Ciências 
Políticas e da Administração, em particular. 
4. A normalização e a revisão dos textos e das provas, efetuadas pela equipe 
da RSP, limitar-se-ão aos equívocos de ortografia, regência e concordância e 
ao planejam' _;.o gráfico, ficando assegurada aos autores a integridade de 
seus estilos e opiniões. 
5. Toda colaboração submetida ao Diretor da RSP deverá conter o nome 
completo do autor, seus títulos principais, endereço e números de matrícula 
no INPS ou IPASE o de contribuinte do Imposto de Renda. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Recebo uma carta da Associação dos Radialistas da Universidade Fede­

ral de pernambuco ~ ARUFEPE- que, pela sua importância, merece ser 
inserta nos anais do Senado Federal, o que faço através do presente prc;:mun­
ciamento. 
. Trata o documento da situação em que se encontram os servidores dos­
veículos de comunicação da Universidade Federal de Pernambuco- Televi­
são universitárfã., Canal 11, Rádio Universitária, Onda Média e Rádio Uni­
versitãria, Freqüência Modulada - hoje enfrentando problemas vários, 
oriundos do próprio estado de abandono a que foram relegados estes órgãos 
pelo Governo do Estado e pela própria UFPE. 

Na sua busca de ajuda, para solucionar os problemas que enfrentam es­
tes trabalhadores diz a Associação já haver recorrido à autoridades a que o 
assunto está diretamente ligado, não tendo obtido êxito até o presente mo­
mento. Como tenho por hãbito não deixar de atender às justas reivindicações 
que me chegam, leio a carta para conhecimentq da Casa e da Nação, cujo tex­
to é o seguinte: 

·• 

Exm'? Sr. 
Senador Marcos Freire 
Congresso Nacional 
Brasflia - DF 

Ilustre Senador: 

"Recife (PE), 24 de julho de 1981 

A Associaçãodos Radialistas da Universidade Federal de Per~ 
nambuco, entidade civil que congrega a Categoria Profission~l dos 
~adialistas, vinculados à Universidade Federal de Pernambuco, 
através da Televisão Universitária Canal 11, Rádio Universitária­
Onda M.édia e Rádio universitária- Freqüência Modulada - vem, 
mui respeitosamente, à presença de V. Ex• com o presente Memo­
rial, a fim de expor a real situação por que passam os veículos de co­
municaçãO da UFPE e, consequentemente, a grande crise que se 
abate sobre os seus Recursos Humanos. 

I - A idéia de se criar uma Televisão Universitãria não foi 
orientada para o sistema de ensino. Ela deVeria funcionar como um 
Vefculq Comunitário, a serviço de Pernarribuco, de- vez que as redes 
comerciais se divorciavam das nossas raízes e se centralizavam no 
Rio e São Paulo, relegando o reste do país à condição de Repetido­
ras. Tal missã6 jamais foi entendida pela própria Universidade e 
pela comunidade docente que via na TV uma sangria nos seus escas­
sos recursos. Sucessivos Reiterados levaram a TVU ao abandono, 
ao descaso, ao esvaziamento total de recursos técnicos e profissio-
nais. -

11 - Desde a sua fundação, os servidores da TVU vivem em si­
tuação irregular. Recrutando profissionais experientes e de gabarito 
no mercado, a Universidade não os conseguiu enquadrar no Plano 
de Reclassificação de Cargos e valeu-se de sucessivas Tabelas de 
Emprego que se foram extinguindo. Hoje, i-eStam 72 servidores, em 
situação uprovisória", que perdura desde 28~2-1972, quando um 
Decreto Presidencial reconheceu o vínculo. Essa marginalidade do 
pessoal propiciou o critério do afilhadismo e do apadrinhamento, 
admitindo-se aprendizes nas vagas deixadas pelos profissionais que 
se iam evadindo, atraídos por outros empregos. 

III- A Lei n• 6.6!5/78 e o Decreto n• 84.134/79 regulamenta· 
ram o exercício da profissão de Radialista. Isto trouxe para a Uni­
versidade o pânico. Ela descumpre a lei em todos os seus aspectos; 
na carga horária, nos níveis salariais, nos critérios de admissão. E 
usa como resguardo a evasiva de que a Lei n'? 6.301/75 que criou a 

RADIOBRÁS e o Decreto n' 78.936/76 que determinou a incorpo· 
ração das emissoras da up.ião, impedem a regularização do pessoal 
da TVU. E não se cumpre nem uma lei nem a outra~ 

IV -Ao ser inaugurada em 1968, a TVU surpreendeu a comu­
nidade com a sua qualidade de imagem, através de equipamento ja­
ponês da TOSHIBA, adquirido em concorrência internacional. 
Doze anOs decorridos, o equipamento é o mesmo, sem revisões, sem 
substituições, sem manutenção. Não hã lâmpadas suficientes para 
se fazer teatrOs, não há instrumentos para se fazer musicais, não hâ 
material externo para se fazer jornalismo. Tudo em preto e branco, 
enqu"ãirto o resto do Brasil, inclusive a excelente TV-Educativa do 
Rio, gera a cores. A TVU vive de esmolas da Rede Globo e da Rede 
Bandeirantes, nas suas "'panes", por uma questão de solidariedade 
de classe. 

V- O Ministério da Educação tem um orgão específico para a 
TV-Educativa. Ê o antigo PRONTEL- programa nacional de Te. 
leducação, hoje SEA T- Secretaria Especial de Aplicações Tecno­
lógicas. Outros Estados mais pobres, a TVE do Ceará, a TVU de 
N atai, a TVE do Maranhão, a TVE do Amazonas, foram ajudados, 
inclusive com novos equipamentos a cores. A TVU recebeu miga­
lhas de verbas, devolvidas por falta de aplicação, por causa da omis­
são da Reitoria da UFPE. Pernambuco vive hoje repetindo progra­
mas da TVE do Rio e da Fundação Padre Anchieta de São Paulo. 
Da Universidade, não se obtém sequer uma passagem aérea para ir 
pleitear ajuda em Brasilia, junto aos poderosos. 

VI- O mais grave é que se prometia uma associação de forças 
entre o Governo de Pernambuco e a Universidade. Criou-se o DE­
TELPE- Departamento de Telecomunicações de Pernambuco -
com a missão específica de levar a imagem da TV ao interior. Usou 
a imagem da TVU para obter a concessão junto ao Ministério das 
Comunicações. Mas, instalado o sistema estadual, o que se viu fOi a 
abertura de uma concorrência comercial, vencida pela Rede Globo 
que usa a rede das 16.00 às 24.00 horas e propicia um faturamento 
a-o Estado. A TVU recebeu a melancólica compensação de quatro 
horas por dia, de meio-dia às quatro. Mas nesse tempo o Governo 
introduz seus uprogramas", feitos no estúdio do DETELPE com 
Secretários de Estado, Prefeitos do interior, noticiário da Sala de 
Imprensa do Governador, autênticas propagandas comerciais das 
companhias estatais: Celpe, Com pesa, Ema ter e quejandos. Os diri­
gentes do DETELPE e os da TVU passaram a praticar uma política 
de hostilidades recíprocas a guerra se instalou em prejuízo dos Ra­
dialistas. Profissionais não registrados operam o sistema DETEL­
PE: O Governo prega abertamente a instalação de uma geradora em 
Cafuaru (<i eritieviSüt anexa foi extraída do Boletim :betelpe), para 
se libertar da TVU que fatalmente fechará as portas. O Governo 
tem equipamentos a cores, portâteis, sofisticados; faz comerciais em 
seus estúdios para terçeiros. No último carnaval, alugou seu equipa­
mento à Rede Bandeirantes enquantc a TVU mendigava à RA­
DIOBRÁS uma câmara que veio emprestada de Brasília, para se 
poder estar na Rede da TVE, quando seria uma obrigação do Go­
verno do EstadO promover o Carnaval de Pernambuco, a nível na- · 
cional, já que a Rede Globo não o faz. 

VII - Os fatos expostos mostram que hã uma crise instalada. 
Profissionais cõrrt larga folha de serviços, com dezenas de anos de 
atuação, sofrem com a situação que os compromete perante o públi­
co. As perspectivas, coin a aproxirp.ação da campanha política, são 
negras, posto que o DETELPE vai usar a~ quatro horas que nos res­
tam, para chegar ao interior. Jã está usando hoje às escãncaras, por­
que essa imagem gerada à tarde, não é vista na capital. Vai, sem cor­
tes, sem censuras, para o interior, de Caruaru e Petrolina, 
espraiando~se pela Paraíba, Bahia e Ceará. E obriga-se a um quadro 
de profissionais a cumprir uma missão para a qual a universidade 
não os contratou, que ê_a operação de uma Repetidora. ~o que es­
tan1os sendo. 

Em conclusão: Senhor Senador, o presente relato é mais que 
um desabafo. ~ uma denúncia pública. As expressões aqui usadas, 
já foram ditas por esta Associação ao Reitor Geraldo Lafaiete Be­
zerra, sem a menor solução. Denúncias jâ foram conduzida,s ao De­
legado Regional do Trabalho em pernambuco, ao Diretor Regional 
do DENTEL -.Departamento Nacional de Telecomunicações, do 
MINICOM. 

Estamos fazendo um apelo. No momento em que o Ministro da 
Educação propõe ao Presidente, a transformação da SEA T e da 
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TVE em uma só Fundação Nacional de Teleducação, ou se encam­
pa a TVU nesse orgão, para nos dar a qualidade da TV E-Rio. Ou 
então deixarernso de ser o primeiro can-al de Tv. Educativa doBra­
sil. 

De primo pobre da TVE, passaremos a ser o retirante. 
Encaminhamos um Memorial semelhante ao Deputado Man­

sueto de Lavor que constatou ""in loco" as deficiências da TVU. 
Mas sem resultado. Já convocamos a imprensa local para nos dar 
apoio em nossa luta. Pouco proveito. 

Por isso, estamos em instância superí-or: a sua tribuna no Sena-
do. 

Respeitosas Saudações.- Associaçã_o- dos Radialistas da Uni­
versidade Federal de Pernambuco - Luiz Maranhão Filho, Presi­
dente- Radialista n' 216- DRT-PE. 

Acreditando, Sr. Presidente, estar prestando um serviço a esta laboriosa 
classe, faço meu o apelo ao Ministro da Educação para que leve na devida 
consideração o pleito aqui apresentado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação em turno único, do Projeto de Lei dO Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, /P Pronunciamento: pela constitucionalidade 
e juridicidade; 2~' pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favorá­
vel, com emenda n"' 3-CCJ que apresenta; 3" pronunciamento: {prestando es­
clarecimento solicitado pela Comissão do Dístritõ- Federal); 

- do Distrito Federal, Jv pronunciamento: favorável, nos termos das 
emendas n9s I e 2-DF que apresenta, com voto vencido, em separado, do Se­
nador Itamar Franco; 2" pronunciamento: favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'il186, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.301, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Muncipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Ci"$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Jusiii;a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, fa:vorãvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'ill87, de 1980 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 1.304, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
--de Constitui cão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• I88, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il__1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a ele­
var em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s L3Q8 e 1.309, de I980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fa-Võfá-Vel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.347, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois mílhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável._ 

6 

Votação, _ern __ q,trno único, do Projeto de Resolução n9 203, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal deYirgem da Lapa (MG) a ele­
var em'Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento _e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.351 e 1352, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 206, de 1980 (~re­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n.,.. 1 . 59, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a le­
var em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta r.;ruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
- ---de CollStituicào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~ de Jl!unidjJior;, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'il 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a 
elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeifos), o .montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o rriontante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favoráVel. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'il4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 12, çie 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s I3 e 14, de 1981 das Comissões: 
-de Constituição-e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 :, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 15, de 
1981), que autoriza a Prefeítura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981 ), que autoriza a Prefeittiii:t Muriídpal de Bernardino de Campos (SP) a 
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elevar em Cr$ 2.718.448,24 {dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos), o niontante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constiturr;ào e Justir;a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada-, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 

-de Constituir;àO e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'43, de 1981, do Senador 
Lourival BaptiSta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire; solicitando urgência,-riàs termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, qu~ estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresârios na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

17 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especiJ;.! para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da­
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, qUe dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão, 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

19 

Votação, em--primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconStitucionalidade. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridieiãacre, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituir;ào e Justir;a, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 205, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP)a 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nOve milhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituir;ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 260, de 1981, de autoria 
do Senador Franco Montoro de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 

NA SESSÃO DE 7-8-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PronunCia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Segunda-feira estarei apresentando, neste Plenário, um projeto visando a 
prorrogação, por dois anos, dos débitos de custeio da cafeicultura brasileira. 

A profundidade e a extensão da geada do dia 17 de julho de 1981 jã estão 
plenamente avaliados. A safra próxima será afetada, em termos nacionais, em 
50%, enquanto que no Mato Grosso do Sul e no Paraná esses índices chegam 
a 70%. 

O PROA ORO para o café não cobre a safra futura, atende aos efeitos da 
safra atual; o reverso do que ocorre em relação aos cereais, à lavoura branca, 
ao trigo e a soja~ eni qüe sempre afeta a safra presente, enquanto a futura é 
objeto de culturas novas, e nem sempre afetadas pelas geadas. 

Mas este projeto, Sr. Presidente, que jã tenho em mãos, que está sendo 
por mim elaborado, acha-se quase concluído - só me resta consultar algu­
mas outras fontes - o projeto foi elaborado depois que fiz demorada visita 
pelo Paranâ, isso depois da incidência da geada, e depois que percorri São 
Paulo e ouvi organizações de classe; inclusive participei de uma reunião em 
Altônia, que é uma cidade do extremo-oeste do Paraná, uma cidade que con­
ta com quarenta e cinco mil habitantes e tem cinco mil e oitocentas e sessenta 
e oito propriedades de café, nenhuma delas superior a oito alqueires - de 
oito a quatro alqueires. 

Há pessoas que vivem há anos, nessa cidade, nesse município, à base de 
cafê, cultivando doís alqueires. Não há sucedâneo para o café nesse municí­
pio e diversos outros da região, porque a soja, é ali erosiva; enquanto isso a 
cultura pastoril, na área seria extremamente ruinosa ao Paranâ, Estado feito 
a partir da racional divisão da propriedade. Então, digamos, se pudesse ali a 
soja ou, sobretudo as pastagens, uma cidade de quarenta e cinco mil habitan­
tes seria reduzida a um máximo de cinco mil pessoas. 

Não houve exagero desta vez. A avaliação foi feita: a geada teve uma in­
cidência total sobfe a proâução do ano que vem, isto é, naquelas paftes afeta­
das, porque, quando se diz que 50% da produção do café remanescerá, não é 
da produção dos cafeeiros afetados; é daquelas regiões onde não houve a sua 
incidência; Muitas vezes, passa-se por um cafezal verde, como se não tivesse 
sofrido maior conseqüência, -in as aO se '3.Proximar vê-se que as brotas, os bo­
tões que florescem de um modo geral em julho, agosto e setembro, estão pre­
judicados. E prejudicada a floração não há condição alguma de produção no 
ano seguinte. 

Mesmo para aqueles cafeeiros onde não houve a destruição visível de fo­
lhas, a produção está totalmente prejudicada. A incidência da geada destruiu 
a inflorescência, já em formação. 

Mas, Sr. Presidente, desta vez a situação é ainda mais difícil porque a ca­
feicultura está totalmente descapitalizada. Na cidade de Altônia, que serve de 
exemplo para outras, discutiu-se em reunião de lavradores um sucedâneo 
válido para o café, sem sucesso algum. Qualquer outra cultura seria liberado­
ra de mão de obra e concentradora da propriedade. 

Como disse, a soja e as pastagens seriam perniciosas, a soja pela erosão e 
também porque não pode ser desenvolvida, cultivada em ãreas pequenas, em 
áreas abaixo de 50 alqueires, porque a maquinaria é cara e, como disse, ali há 
uma possibilidade de erosão em razão do arenito, e a pastagem seria de gran­
de poder concentrativo. 

Logo não haveria outra cultura. Os cereais não dariam condições, ja­
mais, para a mantença ou a sustentação de populações daquele porte, naque­
les percentuais por área. Resultado, o café é exclusivo, ê essencial no Paranã, 
sobretudo naquela região. Além do mais ele é uma cultura permanente, cujo 
trato reclama um conhecimento que se alonga, que se .transfere entre familia­
res, de parentes a parentes, e que tem grande poder de concentração de mão 
de obra. 
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O IBC, depois de nossas denúncias, desmentiu as notícias, antes mesmo 
das geadas, pois havia anunciado um plano para a eliminação da cultura ca­
feeira em irrióveis-"iiiteilOres a 17 hectares, o que seria uma verdadeira heca­
tombe, porque é essa a que concentra, que mantém e que fixa o homem na 
terra. Fixa pais, filhos, sobrinhos, todos trabalham independentemente de 
horário. 

Então, digamos, eliminação das pequenas propriedades em beneficio das 
grandes, seria verdadeiro desastre. Mesmo porque é na pequena propriedade 
onde temos tido a melhor produção e o café da melhor qualidade; utiliza a 
mão-de-obra, do pequeno e médio proprietário, ou senão do porcenteiro, ou 
do arrendatário, ·pessoas que vivem com as famílias na tradição do café. 

Então, criticávamos seriamente aquele posicionamento. E vendo o Presi­
dente, ele, posteriormente, negou a existência daquela afirmação. Se se tivesse 
que eliminar alguma ârea cafeeira no País, seria exatamente o da grande, que 
é exploratória e cujos --resultados pertencem a poucas mãos. 

Já dissemos aqui no plenário que o problema da agricultura aos níveis de 
Brasil não é aumentar a produtividade, é fazer com que a produção seja o re­
sultado de esforço de um maior número de pessoas, porque se triplicássemos 
a produção nacional, aos níveis em que estã,jâ não digo de café, porque aten­
de a pequena propriedade, mas de trigo ou, sobretudo, de soja, não melhora­
ria em nada o nível de vida dos campesinos, por que continuaria a pertencer a 
um número reduzido de pessoas. 

No Paraná, tivemos essa modelar colonização, feita pelos ingleses atra­
vés da Companhia Melhoramentos. Mas, veja V. Ex•: bastou que houvesse a 
desativação do café para que perdessemos, de 1975 para câ, 150 mil proprie­
dades rurais, imóveis pequenos que foram aglutinados, ou pela soja, ou pelas 
pastagens. 

Então, 150 mil propriedades representam mais da metade de todos aque­
les imóveis rurais que -o INCRA conseguiu distribuir no País e, se não houver 
uma proteção agora para o café, sobretudo nos imóveis desses níveis, vamos 
ter no Paraná em desativação, mais ou menos até o fim do ano, 500 mil pes­
soas que iriam para a sarjeta, para o subemprego, para esse problema nacio­
nalmente conhecido que são os bóias-frias. 

Aliás, recentemente, a Comissão de Agricultura do Senado esteve no Pa­
raná. Esteve em Curitiba, em Ponta Grossa, em Londrina, em Maringá, em 
Campo Morão, em Cascavel e em Foz do Iguaçu, onde foi verificar a agricul­
tura através das cooperativas e conveniência de se continuar a plantar trigo, a 
partir de cultivares novos desenvolvidos pelo IAPAR. Em Londrina, depois 
que a Comissão visitou o TAPAR à noite, recebeu alguns trabalhadores que 
perguntaram se a Comissão não haveria de visitar os bóias-frias. Só visitam 
as grandes fazendas. e os "bóias~ frias?" "-Não, nós vamos lá. E onde é que 
estão os bóias-frias?" u_ Os senhores vão ver; estão no Jardim Bandeirantes, 
e em vários lugares." u_ A qu~ horas estão os bóias~ frias no ponto?" "-A 
partir de 4:30 hs. começam a chegar. "Então, às 4:30 horas. chegamos no 
ponto, encontramos um casal de velhos encolhidos apenas, e dissemos: ••- O 
problema dos bóias~frias estâ atenuado. "E eles responderam:"- Não, os se­
nhores aguardem aqui e vão ver o que vai acontecer." Dentro de mais meia 
hora, estavam lá 200 bóias-frias. 

E os depoimentos deles? Primeiramente disseram: ••- Aquele caminhão 
ali comporta no máximo 50 pessoas, mas vão 200. Na semana passada, ele vi­
rou e morreram 10 pessoas." Aliás, esses casos são sempre do conhecimento 
do Senado. 

''- Este ônibus aqui, os senhores vejam, comporta 33 pessoas, mas vão 
110." Aí o motorista:"- Não, não são 110, são 105." Chegou-se à conclusão 
que são 115, às vezes, que vão em um ônibus velho, sem proteção alguma. 

Ouvimos lã um trabalhador, que disse: "- Srs. Senadores, sou um ho­
mem de 18 anos e trabalho neste serviço jâ há 5 anos. Apanho, por dia, 2 sa­
cos de café, eles me pagam Cr$ 80,00 cada um. Então, ganho Cr$ 160,00. 
Quando não chove, não me apanham aqui e, aos sábados e domingos, não te~ 
nho trabalho.""- E o senhor recebeu casa da COI:IAB?" "-Não, eu moro 
naquele buraco ali, feità de latas de querosene." 

Foi um depoimento que emocionou também o Sr. Senador João Cal­
mon, porque ele encontrou lâ no Paraná diversas pessoas do Espírito Santo. 

Havia um casal que conseguia apanhar, por dia, 4 sacos de café; o filho 
mais velho tem 7 anos e quando ele sai, às 4:30 horas., o filho mais velho fica 
tomando conta dos demais. Volta, às vezes às 20:00 horas. E quando há chu­
va e o caminhão não consegue sair, chega jâ de madrugada e, às quatro e 
meia, novamente, está de saída. Então, só nesse bairro de Londrina, há oito­
centas pessoas nessa condição que, em depoimentos, afirmam que os seus fi­
lhos não vão à escola. 

Agora, esses ~ão só os bóias~ frias que já estão deslocados. Essas pessoas 
a quem queremos prbteger com essa lei, são aqueles trabalhadores, pequenos 
arrendatários ou pequenos proprietários que moram na fazenda, porque há 

entre esses, que estão como bóias~ frias, alguns que foram donos de pequenos 
imóveis. Com a falta de amparo que houve para o café, eles tiveram que ven­
der na ilusão de melhores dias - só deu para pagar as dívidas e, hoje, estão 
nessa situação. Então, o problema existe e é muito grave no Paraná, um Esta­
dO, como V. Evs conhecem, que foi colonizado a partir de outros critérios, 
inclusive da presença d~ café. 150 mil propriedades desapareceram de 1975 
para cã, a partir da introdução voraz da soja. 

Outra coisa: não sei até que ponto a soja está servindo ao País porque, 
pelos cálculos que temos, nós importamos mais de adubos, de inseticidas e de 
amônia para desenvolver a soja, do que o valor da exportação. 

E como já disse Jean-Jacques Servan-Schereiber, nesse seu último admi­
rável que é O Desafio Amen·cano, que jã está traduzido para o português. E. 
muito interessante a sua leitura, porque um livro de observações históricas, 
de infonnações econômicas, da competitividade entre os povos e que também 
enxerta noções sobre o futuro, uma espêcie de futurismo, mas perfeitamente 
real e concebível. E ele mostra, também, toda a luta do subdesenvolvimento; 
ou seja, o País subdesenvolvido termina exportando matéria-prima. E nós, 
aqui no Brasil, como ele diz, deixamos de produzir milho, arroz e feijão para 
a alimentação do pobre, para produzir soja e alimentar os rebanhos dos paí­
ses ricos: da França, da Holanda, da Suécia e da Itãlia. Enfim, estamos che­
gando ã conclusão de que estamos importando mais em milho, arroz feijão e 
todas essas coisas, do que mesmo auferindo daquilo que é o resultado da ex­
portação da soja. 

O Sr. Alberto Silva - V. Ex• permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES- Com todo o prazer, Senador Alberto Silva, 
OUÇO V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Senador Leite Chaves, essa informação que V. Ex• 
acaba de dar é daquelas que nos deixa perplexos, porque eu jâ tinha lido, 
através de um trabalho de um agrônomo do Sul, se não me engano de Porto 
Alegre, esta informação que V. Ex• acaba de dar, de que se importa mais in­
sumos de diversas natureza_$ para produzir a soja, do que o valor que ela nos 
dá em dólar, exportando. Queria apenas fazer uma pergunta, Senador, por­
que não conheço bem a soja, que seria a seguinte: se se espremesse a soja aqui 
no Brasil, qual a quantidade de óleo que ela daria percentualmente, e qual a 
quantidade de resíduos? 

O SR. LEITE CHAVES- Senador, a soja poderia ser até uma maravi­
lha neste País, mas se nós a usâssemos como na China, e não como se usa nos 
Estados Unidos. 

Na China, a soja é destinada à alimentação humana. O conteúdo protéi~ 
co da soja é maior do que o da carne, muito maior. Entretanto, aqui, ao invés 
de difundirmos a soja para a alimentação humana, nós estamos exportando o 
óleo e o farelo para os rebanhos dos países ricos. Eu mesmo, em 75, quando 
cheguei aqui, apresentei como um dos meus primeiros projetos, aquele que 
isentava de tributos de qualquer natureza os produtos originários da soja des­
tinados à alimentação humana. O Partido oficial derrubou esse projeto, ou 
seja, não permitiu, que paSs-aSSe Sób aquelas invocações de inconstitucionali­
dade. 

Então, se destinássemos a soja à alimentação humana, seria coisa ex­
traordinária e posso lhe assegurar que o espaço no consumo nacional seria 
expressivo. Mesmo no Paranâ, a título apenas de demonstração, fazem-se 
verdadeiras maravilhas no setor alimentar. Certa vez, pedi ao Embaixador do 
Japão, para que ele me cedesse o cozinheiro da Embaixada e fizesse uma de­
monstração no restaurante do Senado das alternativas àlimentares oferecidas 
pela soja. A ocorrência do recesso inviabilizou a pretensão. 

Aqui no Brasil, não está sendo ela de maior vantagem, pelo seguinte: im­
portamos grande quantidade de adubo e inseticidas para a soja, e estou quase 
convencido de que quando ela recentemente entrou no Brasil, foi sob pressão 
das firmas que vendem esses produtos. 

Certa vez, estando em Londres, em missão do Senado, pedi ao Embaixa­
dor Roberto Campos que me conseguisse uma audiência com o Líder Traba­
lhista, Antony Ben. Naquela época, estãvamos tentando organizar o Partido 
Trabalhista. Ele tinha lançado um livro sobre o trabalhismo e era meu dever 
pedir autorização-para traduzi·lo aqui no Brasil. O EmbaixadOr terminou me 
con.vidando para um almoço; fui almoçar na Embaixada, quando veio à baila 
o assunto da soja. Ele disse que realmente procurou estimular a soja, para que 
desaparecesse a monocultura do café no Paraná. Eu respondi que o Paraná 
poderia produzir soja sem desestímulo do café, porque sua ârea é de duzentos 
mil quilômetros quadrados e o café ocupa apenas a ârea de sete mil quilôme­
tros quadrados - nunca mais foi do que isto. Pareceu sofrer um surto, quer 
dizer, muita gente supõe que o Paraná desenvolve a cultura do café em todo o 
Estado, mas é numa área muito pequena e, ecologicamente definida, que difi-
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cilmente é atingida pela geada, e quando o é, nessa proporção também o é em 
Minas Gerais, como ficou comprovado agora - Minas Gerais e Goiás~ 

O Sr. Alberto Sill•a- Nobre Senador a pergunta era a seguinte: Se se es­
premer um2 tonelada de soja na prensa, quanto sai de óleo e quanto fica de 
resíduo, 50%? 

O Sr. Passos Põrto - De óleo, 15%. 

O SR. LEITE CHAVES - Depende também do grau de umidade. 

O Sr. Alberto Silva - Só 15%? 

O Sr. Passos Pôrto -Só 15% de óleo, porque, na verdade, não é óleo, é 
o leite de soja. O nobre Senador Leite Chaves me_ permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o prazer, nobre Senador. Mas, 
quero dizer a V. Ex•, Senador Alberto Silva, o seguinte: que esses dados nem 
sempre são precisos, e eu poderia trazê-los a V. Ex• posteriormente, porque 
depende também do grau de umidade. Agora, a soja contém um grande teor 
de óleo. 

O Sr. Alberto Silva - Isso é que queria saber. 

O SR. LEITE CHAVES- Agora veja, aqui se produz em quantidade 
óleo de soja, estâ certo, mas esse óleo poderia sair do milho. Quer dizer, óleo 

. para a cozinha nós temos do milho, então criou-se um problema para o mi­
lho; quer dizer, a soja criOu um problema para o milho. A soja é importantís­
sima, mas da maneira como estâ sendo conduzida~ com preterição do café e 
do milho, sem uma definição ecológica de região, estâ chamando a atenção de 
todos nós para um estudo mais apurado. 

O Sr. Alberto Silva- Só para complementar, Senador. Hâ poucos dias 
andei num ónibus, no Ceará, movido a óleo diesel, originário de óleo de soja. 
Tive oportunidade de fazer um discurso aqui, que isso! uma revolução tecno­
lógica rm-p3.r no mundo. Lembro-me que aqui se aco .... ,elhou misturar óleo ve­
getal de qualquer natureza, digamos, óleo de sojaj óleo de amendoim, de ma~ 
neira como ele sai, no óleo diesel na proporção de 6%. Foi a autorização do 
Conselho Nacional de Energia. Mas, os técnicos da Universidade do Ceará 
descobriram que, se se_ fizer uma reação que eles denominaram de transesteriw 
zação, uma reação simples, mas revolucionária, pode-se transformar, por 
exemplo, 100 quilos de óleo de soja, tratado com lO quilos de metano], para 
produzir-se IOO litros de óleo diesel e 15 quilos de glicerina. O valor da gliceri­
na para exportação é tão alto que os 15% que se retira do óleo de soja, ou seja, 
glicerina que se ritír-ã., Vã.le o preço do óleo. E, neste caso, o óleo fica de graça 
-o óleo diesel. Ora, nós importamos petróleo. Quem sabe se uma transfor­
mação da soja em resíduo para se tirar proteína para alimentação humana e a 
transformação do óleo em óleo diesel e glicerina não fosse muito ·mais impor­
tante para o Brasil do que propriamente a exportação pura e simples do grão? 
Claro que não seria. 

O SR. LEITE CHAVES - O que posso assegurar a V. Ex• é que os 
plantadores de soja no Paraná, onde ela alcança uma grande produtividade 
não estão tendo maiores resultados pela dualidade cambial; os produtores no 
Brasil vendem a soja aos preços internacionais,-como os americanos que, sen­
do os primeiros produtores, também a vendem. Mas o americano paga três 
vezes menos juros que os daqui. O óleo diesel custa três vezes menos ... 

O Sr. Alberto Silva - E o insumo é dele. 

O SR. LEITE CHAVES -A maquinaria é duas vezes mais barata e tem 
quatro vezes maior durabilidade. Então e um empobrecimento horrível. Quer 
dizer, aqui paga-se o diesel três vezes mais do que lâ. Resultado: quem está 
ganhando dinheiro, quem está ganhando mesmo, na soja, são as organi­
zações, sobretudo multinacionais, que vendem a preços esmagadores. 

Quero dizer a V. Ex• que, quanto a risco, é o produtor nacional que so­
fre; por exemplo, o plantio, a colheita, o tiailsporte, o armazenamento gratui­
to, para a multinacional comprar quando quiser. Veja V. Ex• que o Estado do 
Paranâ planta a soja no norte, noroeste e no oeste- aliás, são plantações ex­
pressivas. Em Ponta Grossa, poi' exemplo, -fiá seis indústii:iS-inultinacionais. 
Elas apenas compram e esmagam, não correm qualquer risco. As vezes comM 
pram,. uma certa antecipação, ficando o produtor com o encargo do armaze­
namento, sem ônus algum para o comprador. 

Há hoje nova realidade no País, que é o cooperativismo. Posso assegurar 
a V. Ex• que no Estado do Paraná, a própria Comissão de Agricultura do Se­
nado Federal teve uma impressão positiva soóre o cooperativismo; quer di~ 
zer; o "seu altO nível, a seriedade de suas novas lideranÇas. Trata-se de descen­
dentes de alemães, japoneses, italianos, holandeses, espanhóis, portugueses. 
Essa gente de origem européia, tem grande vivência, mesmo por tradição do 
cooperativismo, nele acreditando. 

Estou convencido, a partir do que vejo nos Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e sobretudo no Paraná, que se o próprio Governo deferis­
se maior ação às cooperativas, inclusive para a exportação nós estaríamos em 
situação muito melhof. Veja V. Ex•, as cooperativas compram, mas as multi­
nacionais, em última análise, é que comercializam. Uma cooperativa não tem 
poder de exportação de café. Por que não poder exportar o café? Por que não 
retirar-se o confisco, eliminâ-lo, deixando a comercialização externa a cargo 
das cooperativas? Impressiona-me o nível de seriedade das cooperativas. Elas 
poderiam até se autogerir. Não sei se há hoje razão para que mantenhamos as 
cooperativas subordinadas ao INCRA, por exemplo, que é uma instituição 
de finalidade diversa. Então, o cooperativismo do País está subordinado ao 
INCRA. 

Quando há qualquer problema o INCRA intervém mandando para lã 
funcionário que jamais ouviu ·raTai· de cooperativa, o que a leva ao desastre. 
Ao passo que, se existisse um Conselho Superior do Cooperativismo Nacio­
nal, ao lado da Organização das Cooperativas Brasileiras- OCB - quer di­
zer, o próprio cooperativismo interviria, com resultados muito mais positi­
vás. Põf(Jue, hoje, a mentalidade é de tal sorte que, quando um cooperado, na 
gestão de uma cooperativa, não se sai bem ou procede de maneira incorreta, 
são as demais cooperativas que têm interesse na punição. 

O cooperativismo, - e isso será objeto de um próximo discurso meu 
aqui, - constitui uma realidade a ser vista com mais respeito no Pais . 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex•? 

O SR. LEITE CHAVES- Concedo o aparte ao nobre Senador Passos 
Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Leite Chaves, pelo que pude enten­
der do discurso de V. Ex•, há críticas, inicialmente, ao cultivo da soja no Bra­
sil, achando até V. Ex• que ela é uma cultura que colabora na erosão do solo. 
Quero declarar a V. Ex• que a soja, sendo uma leguminosa, é um fator de de­
fesa contra a erosão. E ainda há um fato particular da família das legumino­
sas, é que elas São fixadoras do nitrogênio, através das bactérias radiculares, 
as raízes das leguminosas são fatores, inclusive, de fertilização do solo. De 
modo que sob esse aspecto, até o cultivo da soja ajudaria na fertilização do 
arenito do Paraná. O que há no Paraná, e não se tomou providência acerca de 
trinta anos, foi a defesa do arenito paranaense. Quando houve a marcha do 
café de São Paulo, que exauriu os solos paulistas, na sua caminhada que já vi­
nha do Parâ, do Vale do Paraíba, entrou em São Paulo e foi pra o Paraná, na 
marcha da devastação dos recursos de solo do Brasil, feita através de uma 
agricultura predatória, que não tem tido tecnologia, aí começam os conflitos 
da sociedade brasileira. Nós, por exemplo, achamos que ainda temos muito 
espaço econômicO, agrícola, temos fronteira agrícola, não usamos tecnologia 
de alta produtividade e, em conseqüência disso, vamos ocupando novos es­
paços do Brasil; jâ estamos marchando para a Amazônia, quando. podería­
mos ter feito, talvez. se tivessemos um controle fundiário, nas regiõ~ jã ocu­
padas, com a aplicação, como disse muito bem V. Ex•, de uma mão-de-obra 
mais intensa, em detrimento de maior tecnologia, poderíamos, até, quem sa­
be, não necessitar, pelo menos neste século, do uSo das áreas em exploração 
na Amazônia. Mas, voltando ao que queria discutir é o seguinte: a soja foi 
uma alternativa econômica brasileira da maior importância. Ela foi introdu­
zida no Brasil, realmente, por uma multinacional, a SANBRA, que foi quem 
desenvolveu a cultura da soja no Brasil e teve a coragem de fomentar. A soja 
tem sido um produto de_exportação da maior importância, porque temos ho­
je, através dela~ um dos instrumentos da elevação do índice de exportação do 
Brasil. O Brasil era um País de pequena exportação e hoje vai talvez, perfazer 
os seus 24 bilhões de dólares, este ano, através, inclusive da exportação de so­
ja. A soja é o leite vegetal, é uma cultura da maior importância para os povos, 
é o chamado leite vegetal, é a cultura proteica. Ela poderá não ser mais usada 
nas terras ricas do Paraná, mas nós temos aqui, por exemplo, grandes dispo­
nibilidades de cerrado, onde a cultura da soja está se adaptando muito bem. 
Brasília, por exemplo, tem um padrão de soja da maior importância em ren­
dimento. De modo que acho que V. Ex• devia saudar a cultura da soja como 
etapa agrícola da maior importância para o Brasil. Quanto ao uso de fertili­
zantes, o que está havendo é a mâ tecnologia que as multinacionais estão fa­
zendo junto aos colonos, que não sabem aplicar adubo. Então, eles usam 
quatro, cinco, seis adubações, quando bastaria uma. O uso de inseticidas 
também estâ errado. Por isto é que a classe agronômica brasileira, da qual eu 
tenho a honra de pertencer, está solicitando, agora, que a cada um desses órM 
gãos, haja um reCeituãrio agronômico que seja assinado por técnicos que co­
nheçam de adubação, d..., fertilização, e do uso de fungicidas e inseticidas. 
Eram estas as observações que eu gostaria de fazer ao discurso de V. Ex•, 
como sempre brilhante, mas ê preciso que se induzam aquelas informações 
que vêm também de quem tem uma certa experiência na área. 
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O SR. LEITE CHAVES- Eu agrade<;O muito a V. Ex• Parece-me que 
eu não fui bem entendido.-0-que eu disse a V.-E-x_-,.~ qÚe o País está importan­
do mais em razão da soja do qUe exportando em grãos ou subprodutos dessa 
oleaginosa. O lavrador está sendo exp_Joi-ado exatamente em razão disso; a 
soja vísceja bem no Paraná; não há incidência -dC geàda nesS-e peiíodo; ela é 
rotativa com o trigo, com a colza, e- digamos -com resultados surpreen­
dentes, mas deveriam ser maiores e mais positivos os beneficiOs do proCiutor. 

Ela f o! introduzida aqui no País para sati§fazer não a interesses nã:_cionais 
e sim aos interesses d_os produtores de adubo. Então, até os bancos, inclusive 
os oficiais, ·chegavam a vender adubo e inseticida,_ tudo a custo zero . .Subsídio 
não para favorecer ao lavrador e sim às próprias firmas vendedoras do adu­
bo. Tanto é verdade que hoje o pessoal está contendo os excessos. das adu­
bações: Não são necessárias trêS, quatro ou cincó adubações. Mas até agora o 
resultado não está sendo dos melhores. Não que dê prejuízos, mas os-lucros, 
por exemplo, não competem com os lucros do sojicultor americano. Vende­
mos a preços internacionais, os mesmos preços. Mas aqui os custos, o atrito 
econômico da produção ê muito maior. De maneira que temos de racionali­
zar a soja, sobretudo se ela se derivar para a alimentação humana. Quer dizer, 
é preciso ·se ensinar· a:o brasileiro faminto comer soja, o prOduto da soja é ex­
Cepcional. Não ê verdade? 

Inclusive, a Bancada de V. Ex• derrubou um projeto meu, em 1975, em 
que louvávamos a soja, desde que ela fosse usada _naquela finalidade, quer di­
zer, favorecesse a alimentação humana. 

Agora, no que diz respeito à erosão nas terras roxas, por _exemplO, há a 
Iixiviação. Agora, no arenito ê o fato dã tratorização. 

Um tempo desse eu tive a preocupação de visitar um dos grandes coloni­
zadores do País, que também fez divers-ãs cidades no Paraná, chamado Bar­
bosa Ferraz. E o encontrei em Cambará, numa fazenda, entre árvo_res primiti­
vas, velhas. Nesse dia, recebia também a visita de outro grande colonizador 
que mora em São Paulo, já no entardecer da vida. E eu pergu.ntava: ucomo é 
que se deveria colonizar a Amazônia, sobretudo Rondônia e Mato Grosso? O 
que não fariam eles se tivessem que colonizar aquela regiãoT' Disseram: 
"'Não faríamos lã O qüe estarrios filzendO aqui.,. Eu perguntei: "0 que esta­
mos fazendo aqui?" Ele disse: "Estamos desertificando o Brasil, o Paraná. As 
terras da Europa podem existir eternamente, porque ao final de cada inverno 
elas se renovam. Agora, as terras brasileiras ~ão podem ser expostas constan­
temente ao Sol. Então; digamos, devemos explorar Rondônia ou Mato Gros­
so de forma diferente. Quer dizer, manter-se as matas COm plantação direta, o 
que aliás, estamos fazendo no Paraná. Se o sujeito não faz com acerto, pode 
ter resultados inconvenientes. · -

Essa região a que trle-retiro não compreende todo o Paraná. Há ali re­
giões as mais díspares, como a terra basáltica, a mista e a terra arenosa. E a 
essa que me refiro, onde o café se desenvolve muito bem, ma~ a soja" é erosiva. 

Os nossos espigões têm, em média, oito quilômetros, e para o Plantio de 
soja, o Estado de Mato Grosso do Sul talvez seja até mais conveniCnt~, por­
que suas colinas têm 16 quilômetros. As nossas terras São melhores !]las a de­
clividade proporciona-uma lixiviação muito grande. 

O Sr. Passos Pôrto- A lixiviaçâõ ê paf~Có subsolo. Aí seria a erosão la­
minar. Lixiviação é o procesSo de combustão que se dâ por percOlaçãO, quer 
dizer, a água que entra vai embora, levando consigo todos os nutrientes. E o 
problema da lixiviação realmente existe no Brasil, que é um País !repicai. En­
tão, o solo e todos os fatores de combustão ajudam à lixiviação. Eu não tenho 
medo do empobrecimento dos solos do Brasil, porque nossa tendência haverá 
de ser a ocupação com essa devastação, porque não temos,_ evidentemente, 
qualificação profissional, qUer dizer, não temos um nível cultural do_ povo, 
sobretudo do agricultor brasileiro, para entender esse problema. Depois, há 
outro problema, o preço das terras, isto ê, enquanto a terra for barata, en­
quanto houver fronteira agrícola para se expandir, dificilm~nte poderemos 
introduzir uma melhor tecnologia, porque é muito mais fácil se ocupar terre­
nos em Roraima, ocupar-se no Mato Grosso, do que gastar com a produtivi­
dade em terrenos, em áreas _já densamente povoadas. 

O SR. LEITE CHAVES - Aí, veja V. Ex• o contrasenso. Pelo con­
trário, as terras no Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do- Stil, estão êaríssi­
mas, onde um alqueire de terra para produçãO- custa um milhão de cruzeiros. 
Quando, no Mato Grosso, esseS preços são bem menores. Es_tá hávendo vio­
lenta especulação em relação à terra. Aliás, não sei se ê isso bom para o País. 
V. Ex• sabe que na França existe uma organização que nã"o permite especu­
lação sobre a terra, No instante em que ela passa a ser instrumento de especu­
lação torna-se fato ruinoso para o PaíS. Pois veja V. Ex•, là no Paraná a-ter-ra 
está custando 800 mil a I milhão de- cruzeiros o alqueire. No Mato Grosso 
custa pouco. Mas basta haver introdução de melhoramentos com a mão-de­
obra explorada, para que os preços alcancem fortuna. 

Outra coisa que quero dizer a V. Ex• sobre esta questão de nutrientes. 
EstiVe recentemente em Mato Grosso, viSitándo-o como Presidente da Co­
missão de Agricultura, e constatei que os gaúchos, catarinenses, paranaenses 
que vão para lá, mesmo noS ceifados, plantam a primeira vez, a segunda, mas 
na terceira vez, sobretudo aqueles que trabalham sob arrendamento, são 
obrigados a abandoná-las, pois elas_jã ficam pobres. V. Ex• sabe o que falta? 
AQenâs calcário. Então, sem o calcário" o hqmem não se fixará em Mato 
Grosso, em-qualquer região de Mato Grosso. Eu digo a V. Ex•, não há região 
no mundo que tenha tanto calcário quanto Mato Grosso. 

O Sr. Passos Pôrto - E no cerrado. 

O SR. LEITE CHAVES --Cuiabâ mesma é cercada por uma monta­
nha, uma ser"ra gigantesca de calcário. O Governo sempre subsidiou adubo, 
inseticida, esses corretivos todos estrangeiros, mas não há um tostão de finan-
damento pa-ra o cãl_cário. --

0 Sr. Passos Pôrto- V. Ex• me- desculPe, o crédito agrfcola, subsidiado 
hoje, ele subsidia o corretivo. 

O SR. LEITE CHAVES- Mato Grosso não tem. E veja V. Ex• o se­
guinte:, estiveram aqui 600 lavradores dC :Barra do_ Garças, vieram ao meu 
Gabinete pelas mãos do nobre Senador Evelásio Vieira. Eram presidentes de 
cooperativas, lavradores, sindicalistas, reclamando preço para o arroz. E eles, 
naquele requerimento, nobre Senador, que recebemos condignamente -
aliâs, nos impressionou demais a seriedade daquela gente aqui, no Sen idO, na 
Sala Petrônio Portella- naquele requerimento eles reclamaram isto, l ue não 
há financiamento para a aquisição de calcário, embora há 50 ou 60 qitilôme­
tros existam verdadeiras serras de calcário. Então, em Mato Grosso-. e que­
ro lembrar isto ao Senado, pelo que obtive de informação concreta- sem o 
calcário, ninguém se fiXa. E não há Estado no País que tenha maior rolume 
de calcário do que o próprio Mato Grosso. Não há nenhum estímulo ~aqui~ 
sição do calcário, não há financiamento para a sua aquisição. 

O Sr. Pãssos Pórto- Permi-te V. Ex• um apaÍte? (Assentimento io ora­
dor.) Nobre Senador, o POLOCENTRO, que é o Programa de Desc nvolvi­
mento agrícola do Centro-Oeste brasileiro, incluiu no seu financiamt:nto ju­
ros subsidiados para aquisição de corretivos, quer dizer, de calcário. E eu sou 
beneficiário disto porque, hoje, tenho uma chácara aqui em Brasília. Tomei 
um empréstimo. Ê verdade que não foi no Banco do Brasil, foi no Banco Re­
gional de Brasília. Nesse empréstimo, a juros sul;>sidiados de 46%, consta o fi­
nanciamento para corretivos. NãO é possível se fazer agricultura na região do 
cerrado, sem, inicialmente, fazer-se a correção do solo, porque isto é um tra~ 
balho preliminar. Se não fizer isto, então, não se estará financiando a agricul­
tura. 

O SR. LEITE CHAVES- Nobre Senador, eu asseguro a V. Ex• que o 
POLOCENTRO e o POLAMAZONIA não têm dinheiro c Esses organismos 
se exaurem logo a pó~ a criação. Há três anos, ninguém consegue nada porque 
não há dinheiro. Alfãs, as agências do Banco do Brasil nem recebem mais 
propÕstas porQue não têm mdos, não têm recurSos para isto. Então, veja V. 
Ex• a díferença entre o mundo legal e o mundo real, aqui no País. O estrangei­
ro que apenas visse essas leis agrícolas, ficaria impressionado. Mas a realida­
de é bem diferente. 

Então, Sr. Presidente, no Paraná, o cafê é existencial, essencial; o Brasil 
_jamais pode prescindir do café. Essa resistência que houve contra o café fÓi 
lima das coisas mais repugnantes e detestáveis nO País. O Pais foi monocultor 
durante um determinado período aliás, não era nem uma rnonocultura domi­
nante, mas enquanto existiu o café, por exemplo, o Brasil não devia. Mesmo 
quando deram o Golpe de 64, por exemplo, encontraram sessenta e oito mi~ 
lhões de sacas de café em estoque e não encontraram nada de débito. O débito 
do Brasil não chegava a um bilhão de dólares. Hoje, não temos café e deve­
mos sete:nta e cinco bilhões de dólares, que têm sido objeto de nossas preocu­
pações. 

Então, o cafê: pode_ coexistir com outras culturas porque ele só pode ser 
cultivado em áreas determinadas. Agora, digo o seguinte, no Paraná muita 
gente pe-nsá que quando ocorre a geada; tudo se destrói. Nesta área confinada 
existe café há quarenta anos; se- pegarffi-os a produção dos últimos dez anos, 
por ·exe-mplo, metade da produção, brasileira com toda a geada que houve no 
Paraná, é de lá. Agora, naturalmente, a área está sendo restringida, mas não 
se pode fazer com o sacrificio da pequena propriedade e ela não sobrevive, a 
nãO Ser com o café, porque a produtividade é razoável e são famílias que 
mantêm uma determinada tradição. Saindo o café, o que entrará? O latifún­
dio e, como disse a V. Ex• cento e cinqUenta mil propriedades, pequenas e mé­
dias, foram deglutiçias pela· voragem da soja e das pa~tagens. 

O Sr. P"assos Pôrto - Houve este episódio,_ também, no Espírito Santo: 
com aquelas eiTadicaçõeS- dos cafezais no Espírito Santo ocorreu justamente 
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uma reaglutinação de terras, e a çrjação de boias-frias no Estado, porque 
realmente acho que o café, hoje, é um plantio de sítio e não mais da chamada 
grande propriedade. 

OSR. LEITE CHAVES- Exatamente. Veja V. Ex• os Estados Unidos, 
um País diversificado em sua produção;-hoje teni gl-ande renda com pistaches 
ct tâmaras. O grande volume de tâmaras, rio mundo, é vendido pelos Estados 
Unidos e a tâmara nunca foi dali originária. EICs plantam grandes quantida~ 
des nas regiões desérticas da Califórnia, e têm uma p'fOdução excepcional, fa­
zem até a polenização artifiCialmente. 

O Brasil pode prod):lzir café ao lado de outras culturas. Há aqui uma 
mentalidade que recomenda o abandono de tudo em face de uma novidade. 
Basta que dê um cuidado permanente e a nossa maior renda,_ n2_ País, contiM 
nuará sendo o café, pO-rque depois do petróleo, o segundo grande comércio 
no mundo, em volume financeiro, é o dõ café. E nó~ temos condições excepM 
cionais para produzí-Io. Quem prejudicou o café~ aqui, não foram as con­
dições climáticas, foram os desaceftos: nós, ao irivés de- produzir cãfé e vendê­
lo a preços racionais no mundo, nós queimávamoS -estoques para valorizar o 
preço e o valorizamos de tal sorte, artificialmente, que passamos a ter concor­
rente que jamais_ surgúiam, rião- fosse essa desastrosa política. 

O Sr. PiisSós Põrto - Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não. 

Q Sr. Passos Pôrto - E que 3. cultura do café no Brasil, como tudo que é 
feíto aqUi, -éTeita sem preocupa'ção tecnológica de melhoria de qualidade. O 
que se procurava aqui era o seguinte: fraudar o café, inclusive se incorporan­
do nas sacas de café, café podre, café chocho, café sem nenhuma qualificação, 
o que dava um nível muito baixo nosso na exportação e se procuravam, en­
tão, meios artificiais de manier a exportação e a produção no Brasil. Mas, eu 
acho que nenhum brasileiro pode negar que o café é responsável pela nossa 
história eConômica. O café é Um patdrriôriio d3 vida-ecorlómiC_a_ do Brasil e-da 
maior importânCia no nosso deseilvolviinento histórico. De modo que o café 
é impresCindível- vou dizer a V. Ex•- fiquei impressionado quando li, on­
tem, na imprensa, de que o presidente da Confederação Nacional dos Cafei­
cultores, o ex-Governador Abreu Sodrê, teria declarado que_ poderíamos até 
importar café. Isso eu tomei corno uma trama. 

O SR. LEITE CHAVES- E se a política cafeeira for ~ssa, se o posicio­
namento do Governo for esse, chegaremos a este ponto como jã aconteceu há 
três ou quatro anos atrás. 

Agora, quero dizer a V. Ex• sobre a questão da fraude, que isso pode ter 
havido entre os exportadores, porque o comércio mais sério que existe é o do 
produtor para o do comprador. E reconhecidamente o mais honesto que jâ 
houve. Se houve piora de qualidade ou mistura, não foi a partir do agricultor, 
seguramente do exportar. 

O Sr. Passos Pôrto - Sim, mas não há boas matrizes. O cafeicultor bra~ 
sileiro - no Brasil não há ninguém especializado em coisa alguma - o ho~ 
mem que trabalho!.! em café, é aquele que veio do Nordeste. 

O SR. LEITE CHAVES- Não. Eu quero dizer a V. Ex• que nós forma­
mos uma cultura de café das melhores no País, desde o começo. Agora, ini .. 
cialmente, havia determinados tipos de café mais interessantes para aquelas 
regiões; o Maragogipe, o Bourbon, etc. -café excelente, boa bebida. E outra 
coisa, quem deSeStimulou a bebida não foi o cafeicultor, foi o GOverno, por~ 
que houve tempo em que passou a pagar o mesmo preço igualmente, indife­
rentemente da sua condição de sabor e de qualidade. E um desastrç a política 
do café. 

Em 1959, quandO chegUei ao Paraná, deparei-me com incêndio de esto· 
ques de café; verdadeiras pirâmides, que chegavam a 6 metros de altura. O 
Paraná fumegava. E nessa época em que se queimava café, só se financiava 
sua cultura quando não houvesse cultura intercalar. Em 1960 não havia fi. 
nanciamento, a não ser quC-bouvesse cultura intercalar. Tetnpos depois finan­
ciaram a erradicação de cafeeiros e, logo em seguida, o financiamento para 
novo plantio. É um verdadeiro desastre. 

Veja V. Ex• que o atual Presidente do !BC não conhece a cafeicultura. 
Ele apareceu em Londrina de avião a jato. Aliâs é um jat_o que só__ as grandes 
firmas americanas possuem, ê um cios jatos mais caros do mundo, esse que 
tem no IBC, que é o F ALCON JJ, caríssimos. Ele nã_o conltece café, é embai­
xador, não tem interesse, nãO ê: comerciã-itte, não é produtor, nada. Mas~ mes~ 
mo assim ele continua no cargo. V._ Ex• sabe que há setores, neste País, que 
são inimigos da-cafeicultura. Eles são_ inimigos do País, eles têm uma con­
cepção completamente falaciosa a respeito disso. 

Sr. Presidente, concluo porque o meu tempo jâ está findo. 
Segunda~ feira apresentarei à Casa eSte projeto que visa à prorrogação de 

prazo, por dois anos, para a cafeicultura atlOgida pela geada. 

Em 1953 e 1955, 'medidas similares foram tomadas e com grande provei­
to para o País. Eu mesmo me lembro que, no Paraná, não houve um lavrador 
-que não pagasse os seus débitos de café geado. Era Advogado do Banco do 
Brasil, de um-a das regiões em que o cafê era mais difundido, e não houve, en­
üe milhares de beneficiãfioS, alguém que deixasse de pagar os seus pleitos, os 
seus débitos. _ 

-Essa medida que trarei segunda~feira ao conhecimento do Senado e à 
consideraÇã-o do Senado é de extrema importância para o País e para a cafei­
cultura, seriamente atingida, a partir de 17 de julho deste ano. (muito bem! 
muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 VIEIRA NA 
SESSÃO DEi0-8-81 EQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

O Ministro do Planejamento, Delfim Netto, disse recentemente que o 
País necessita de mais dois ou três anos de sacrifícios, a fim de que a econo­
mia brasileira se ajuste e se reequilibre o balanço de pagamentos. 

Esse ajustamento da economia brasileir_a pa~~a,_ segundo a estratégia go­
vernamental, primeiro pela redução das taxas inflacionárias. Estas recomeça­
ram a pressionar em 1973 e foram, a partir daí, se elevando, até chegar aos 
110,2% de 1980. (Os picos da seqOência de elevação foram: 34,5%, em 1974; 
46,3%, em 1976; 77,2%, em 1979.) 

A lição a tirar, conseqüentemente, é a de Ciue a explosão nos preços ocor~ 
rida no ano passado não foi um acontecimento único, inesperado, mas sim 
uma etapa de um percurso inflacionário. 

Ao lado disso, e apesar de tudo, as taxas de crescimento econômico con~ 
tinuaram positivas. Aí haveria também uma indicação, acreditamos, de que a 
economia brasileira estaria solicitando determinadas alterações estruturais, 
de modo a prosseguir mantendo o ritmo anterior. 

Recomendava-se uma ação sobre distorções estruturais no campo ener­
gético, dos transportes, industrial e agrícola. Para tanto, cabia desenvolver, 
em conjunto, projetos de aproveitamento dos recursos naturais brasileiros. 
Este seria o modo de gerar a energia necessária; reformular as preferências 
pelas diversas modalidades de transporte, produzir bens industriais populares 
e bem assim modificar a posse e o uso da terra, de meneira a fixar o homem, 
com elevação do seu padrão de vida e produção suficiente de alimentos essen-
ciais e matérias-primas para a indústria. . · 

Ao invés disso, Sr. Presidente, inúmeras restrições têm sido postas em 
prática, no sentido de reduzir o crescimento econômico brasileiro. Essas me~ 
di das, que em última análise significam reduções do nível de emprego de tra .. 
ba}hadores, deixam intocáveis, por outro lado, as deformações da nossa es~ 
trutura produtiva. Assim, as bases para um novo surto inflacionário perma­
necem iriCubadaS~ proiltas a reaparecer tão logo haja oportunidade. 
é, explodem por toda parte. 

O reajuste das prestações dos imóveis adquiridos por intermédio do Sis .. 
tema Financeiro Habitacional e dos aluguéis tornam ainda mais grave a ques~ 
tão da moradia própria. As respostas oficiais, no caso, demonstram a parali­
sia das autoridades do setor, as quais não foram além de criar uma denomina­
da 13• prestação e adiar o pagame11to de julho em um mês, sem a cobrança de 
juros, ou multas. 

Na mesma linha, a imaginação oficial, que tem sido pródiga em expe­
dientes eleitorais e facilidades para os exportadores, somente encontra res~ 
posta para a crise da previdência social no aumento da contribuição, de 8 
para lO%, -na aquisi-çãd do direito à aposentadoria aos 60 anos de idade e na 
negativa de enquad.rar os aposentados na legislação salarial vigente. 

Em paralelo, muito embora anunciado triunfantemente pelo Diretor­
Geral do DASP, José Carlos Freire! o 13' salário para os funcionários públiM 
cos foi desmentido pelo Ministro Delfim Netto, que esclareceu ser necessário, 
para fazer face a essa despesa, haver uma elevação do Imposto sobre a Ren~ 
da. Para fundamentar_ essa negativa, o Ministro reconheceu que "a carga triM 
butária no Brasil é imensa" e que nós '"somos u.m dos países onde se cobra 
maior níVel de imposto no Mundo". 

Os dois ou três anos de sacrifícios, Sr. Presidente, serão devidos também 
ao reequilíbrio .do balanço de pagamentos. 

Muitas, ou quase todas as medidas adotadas ultimamente no plano eco~ 
nômico, especialmente aquelas voltadas para a diminuição do ritmo de cresci­
mento, tiveram por causa reequilibrar as contas externas brasileiras, sob for­
tes pressões de grupos financeiros e=entidades internacionais. 

Esse reequilíbrio, na óptica oficial, depende substancialmente de elevar 
as exportações, de forma a igualar as importações, ou atingir um superávit na 
conta de comércio. 
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São palavras do Presidente do Banco Central do Brasil, proferidas na Es­
cola Superior de Guerra, e que.- repetimos- coincidem exatamente com os 
pontos de vista que temos externado nesta Casa. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELXSIO VIEIRA- Com prazer, nobre Senador Bernardino 
Viana. 

O Sr. Bernardino Viana --Gostei muitO de ouvir V. Ex• dizer que um 
dos principais representantes áa política econômica do_ Governo está coerente 
e de acordo com as críticas que a OposiçãO Ve-m fazendo ao modelo econômi­
co brasileiro. Saliento, neste instante, -que, há dois anos, o Ministro Delfim 
Netto estipulou a média de se atingir vilite bilhões nas exportações do ano 
passado e vinte e cinco bilhões nas exportações deste ano - e aí está registra· 
da nos Anais do Senado Federal a crítica acrimoniosa que a Oposição fez à 
previsão do Ministro do Planejamento. Hoje, graças à programação que o 
Governo fez, estamos deixando de importar vários bens de cipitãl, inch.lsive 
navios. Gõstaria, também, de falar do reajuste das prestações das_aquisições 
de casa, através do Sistema Finalléeiro de Habitação. Esse reajuSte foi" fixado 
em 72,8%, enquanto os salários Ioram aume-ntados de acordO -com o nível do 
INPC. Em cõ-nseqüência, creio que -0 1-Cajuste foi noimal, se bem que atingiu 
algumas classes menos favorecidas - os pequenos produtores, os assalaria· 
dos- e estes tiveram um tratamento especial, de acordo com o que foi solici­
tado pelas respectivas associações de classe. Se admitíssemos que se deveria 
cobrar um aumento muito inferior ao do INPC, os- depositantes do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço Seriam prejudicados, Porque o seu rendimento 
é exatamente igual aos juros e correção monetâria cobradoS das prestações 
relativas às aquisições de casa pelo Sistema Financeiro de Habitação. Eram 
estas as considerações que eu queria fazer e, ao mesmo tempo, agradeço a V. 
Ex• pela generosidade de me conceder o aparte e também aplaudi-lo por tra­
zer a esta Casa asSuntos·-palpítantes, que sempre levam ao debate, para escla­
recimento da contribuição à polítia finanCCir-a do Governo. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO. VrEIRA - NobreSénador Bernardino Vieira, não 
houve generosidade de nossa parte. Estamos cumprindo com nosso dever em 
ouvir e escutar outros CompanheirOs, para estabelecermos o diálogo e buscar­
mos a verdade. 

Dizemos a V. Ex• que, nesta Casa,- não se encontrará, em seus Anais, 
uma palavra nossa discordando das previsões do Ministro Delfim Netto, em 
relação ao crescimento das exportações. No entanto, é preciso que se diga que 
as exportações cresceram com o sacrificio extraordinário da sociedade brasi­
leira, com o Governo deSvalorizando o nosSo cruzeiro, para possibilitar a co· 
locação de produtos manufaturados e semimanufaturados no mercado inter­
nacional, quando produtos brasileiros estão sendo vendidos no exterior a 
preçqs inferioreS aos 'qtie riós, brasileirOS, Por eles pagamos aqui~ 

Está aí um dos graves erros do Governo a que V. Ex• pertence. O Gover­
no, sem termos condições de partir para a internacionalização da nossa eco­
n~mia, o fez.-E aí e:Stã O endividamento externo de 6 trilhões e 500 bilhões de 
cruzeiros, em que um terço das nossas exportações é destinado exclusivamen­
te para pagar os juros dessa dívida astronômiCa, quando deveríamos voltar a 
nossa atenção para o mercado interno, um mercado em formação. Assim não 
se fez. O resultado: hoje estamos, incluSive, com uma mão-de-obra, sempre 
maior, na ocioSidade; estã aí o desemprego ~m escala preocupante. Neste mo· 
mento, a Mercedes-Benz, na Cidade de São Paulo, está demitindo 5 mil em­
pregados, dos 17 mil que possui, quase l/3 dos empregados. Estâ aí o proble­
ma do desemprego, o grande câncer social. Por quê? Porque o Governo abriu 
a sua economia ao exterior, sem termos condições, desprezando o mercado 
interno, desprezando as nossas grandes potencialidades. É por isso que o Bra­
sil hoje enfrenta graves crises e o GOverno cada vC:z mais é incapaz de superá­
las. 

O Sr. Gilvan Rocha - Permite V. Ex• uffi iParte? 

O SR.EVELÁSIO VIEIRA - Ouço V. Ex• com prazer: 
O Sr. Gilvan Rocha _,;._ Apenas para entrar no assunto da discussão e 

lembrar que o nosso inefável Ministro Delfim Netto jâ encontrou outro bode 
expiatório. Ágóra ê o Presidente Reagan. Por quê? Porque o Presidente Rea­
gan está tendo sucesso na sua política econômica e estã aumentando o poder 
relativo do dólar. Agora não mais os árabes. Agora é uma política que está 
dando certo. O Ministro Delfim Nettojã anuriéia que, se-o dólar não cair na 
Europa- e o M-inistr-õ, além de jogar -na-miséria brasileira, está jogando na 
miséria dos outros- se o dólar não cai!:--na Europa, vai ter que fazer maxi­
desvalorizações do cruzeiro. Vê V. Ex• a que ponto chega esse absurdo, o su­
cesso de um pafs ligado tradicionalmente ao nosso sistema de Governo é alvo 
da reclamação do Ministro de outro País. O riosso MiniStro D-elfim Netto es­
tá apavorado com o sucesso alheio. Vê V. Ex• quanto irrealista é essa interna-

cionalização altamente incompetente da nossa economia, porque quem não 
tem competência não se estabelece .. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Senador Giivan Rocha, o que está ocor­
rendo? As dificuldadeS" ariipliai1dõ-s-e -n-O mercado exterior, em relação à colo­
-caÇãO --dós nOSsOS prOCfutos, e O GoverriO tendo sempre que subsidiar mais, 
para poder ampliar as suas exportações. Amanhã, chegaremos a um ponto 
em que não poderemos colocar as nossas manufaturas no exterior, e como o 
mercado interno não eSfá habilitado a absorver o que produzimos, as empre­
sas brasileiras que exportam poderão ir à falência. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pois não, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Fraizco- Senador Evelãsio Vieira, minha intervenção está 
dentro da linha de raciocínio" do Senador Gilvan Rocha. O Sr. Ministro do 
Planejamento se queixa, agora, da alta do dólar, ao contrârio do que acontece 
com o Presidente do Deutsch Bank da Alemanha, Sr. Karl Pohon, que diz 
que, em vez de se queixar da alta do dólar, o que eles deveriam fazer na Ale­
manha é arrumar a casa.V. Ex', hoje, no seu pronunciamento, mais uma vez 
mostra a situação gi"ave dos setores interno e externo do País, e pede, pratica­
mente, como sempre, uma reorientação dessa economia, uma economia, Se­
nador Evelásio Vieira, que no País não se cansa de dizer que é a sêtima do 
Mundo, mas não hã exatamente, como V. Ex• diz, uma preocupação com o 
mercado j_nterno, e, muito mais sêrio, nãO_ hâ uma contrapartida para o so­
cial. Numa economia que ê a sétima do Mundo, em contrapartida o aspecto 
social brasileiro é abandonado. V .Ex• citou alg~ns exemplos do problema do 
desemprego. Já citei aqui que a Capital do meU Estado, Belo Horizonte, apl-e­
senta, hoje, mais de cem mil desempregados. Há pouco se fez um acordo com 
a Belgo-Mineira, pelo qual o trabalhador ê obrigado a aceitar a redução de 
jornada de trabalho, aceitar, inclusive, a redução dos seus salários, porque ele 
tem que se manter no emprego. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Interessante. Hâ dias, o Senador Muriio 
Badaró disse que em Minas Gerais não hâ esse problema. 

O Sr. Itamar Franco-- É claro que na visão do Senador Murilo Badaró, 
uma visão possivelmente acobertada pelo Governo. S. Ex• não vê o desem­
prego na própria Capital do Estado. São dados do Governo, que apresentam 
mais de cem mil desempregados, só na Grande Belo Horizonte. O Senador 
Murilo Badaró sabe, por certo, do acordo que se processa na Belgo~Mineira. 
S~ Ex• sabe da crise que atravessa agora a chamada Krupp, que recebeu incen­

-tivos do Governo do Estado de Minas Gerais, e que, neste instante, ameaça 
paralisar as suas atividades naquele Estado. 

O Sr. Muri/o Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -O Senador Itamar Franco está com a pa­
lavra. Depois gue S~ Ex• concluir, ouvirei V. Ex• com prazer. 

O Sr. Murilo Btidaró - Serâ uma honra apartear V. Ex• 

O Sr, Itamar Franco- Então, Senador Evelásio Vieir3, V. Ex• tem razão 
na reorientação da política econômica brasileira. Mas ela não se darâ. Cai o 
Ministro Golbery d<? Couto e Silvà, poderão cair outros Ministros, mas o Mi­
nistro Delfim Netto permanece intocâvel, como intocável ê essa politica eco­
nômica que está empobrecendo Estados, Municípios e o próprio povo brasi~ 
leiro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- f.: muito importante este depoimento de 
V. Ex', principãriTiente no que tãnge ao desemprego, porque, hã dias, abordâ-

- vamos o grave prOblema do desemprego e o Senador Murilo Badaró, na defe­
sa do Governo.._afirmou que em Minas, praticamente, esse problema era ine­
xistente, irrelevante, e V. Ex• agora presta 6 seu depoimento, insuspeito, de 
que _a situação em Belo Horizonte també:nl é grave, de acordo com o próprio 
panorama nacional. 

Q Sf. ltãmar Franco - 1:: verdade. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Ouvimos o Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró- -Senador Evelâsio -vieira, V. Ex• não estâ sendo 
fii!l ao que eu diSse ·nõ ã.parte. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Vamos aos Anais. 

O Sr. Murilo Badaró- Pode ir. O que eu disse é que havia em Belo Ho­
rizonte focos r.ecessivos, mas que em outras áreas do Estado havia pleno em­
prego, como era o caso do sul de Minas, da Zona da Mata, com a cafeicultu­
ra. 

O Sr. Itamar Franco - Zona da Mata, não, Ex• 
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O Sr. Murilo Badar6- FoT isto que disse a V. Ex• Logo em seguida, vieR 
ram as demissões na Fiat. O aparte que dei a V. Ex• jã deve ter sido dado hã 
mais de sessenta dias, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- foirecente, gravamos bem. Estãvamos 
aguardando a chegada do Senador Itamar Franco, que nos trouxe os dados, 
para provar a V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Seja como for, o que existe, hoje, é o problema 
da Fiat. Surgiu o problema da negociação da BelgoRMineira, isso ê verdade, 
não há o que esconder. Na êpoca, eu disse a V. Ex• que havia focos recessivos 
na Capital, mas que, na área da cefeicultura, principalmente no sul de Minas, 
havia pleno emprego. Foi i_stQ que disse a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha-_ Nobre Senador Evelásio Vieira, se me permite ... 
(Assentimento do orador.) 1: preciso acabar com esse mito de recessão setoM 
rial. A mim, que sou médico e que sempre penso pragmaticamente, fazMme 
lembrar a história de que aquele fulano, nosso paciente, tem só um cancerziM 
nho no- pulmão e outro cancerzinho no rim, o resto está ótimo. Ora, isso é 
uma doença nacional, que está ocorrendo em Minas Gerais, erri São Paulo_ e 
no Rio de Janeiro, os três Estados que conduzem a economia do País. E: pre­
ciso desmascarar este mito. Este País Já enti'ou em recessão, todo muJ!dO sabe 
disso, estã doente, e o pior doente ê aquele que não se considera doente, passa 
por sadio, porque esse morre. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex• eminente Sena­
dor Gilvan Rocha. 

O Sr. Itamar Franco - Um momento, nobr~ Senador Evelásio Vieira. 
Apenas para confirmar os dados que dei, que não são dados de um Senador 
da Oposição;-relativamente à Região Metropolitana de Belo Horizonte, e que 
o Senador Mu_r_ilo Badaró praticamente confirma. Hâ cem mil desemprega­
dos, numa faixa de mão-de-obra, totalizando novecentos mil desempregados. 
Isso só na Grande Belo Horizonte. Não considerei nep:t o inte.rior, ª _ _!Tlinha re­
gião, a Zona da Mata, que, depois do_ Vale do Jequitínhonha, ê a região mais 
pobre de Minas Gerais. 

O SR. EVELÁSIO VlEIRA - Concluímos, Sr. Presidente, dizend()__()_ 
que :;;empre sustentamos: este País se tra_nsformou.no paraíso dos_s_ub.sí~ios. 
Agora, vem o Sr. Presidente do Banco Centr.al do. ~rasil e_rec9nh~ce o _que 
sempre afirmamos- ê preciso, como rriedida _urgente ·neste País, a austerida­
de na aplicação dos dinheiros públicos. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 96• SESSÃO, REALIZADA EM 15~-81 
(Publicada no DCN- Seção 11, de 16-6-81 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Resolução no 47, de 1981, que suspende a execução do artigo 
204 do Código Tributãrio do Município de !garapa v a; no Estado de São Pau-

lo (Lei n' 921, de 26-12-77), e bem assim da Tabela 1 (um) anexa à referida 
Lei, que cuidam da Taxa de Lícença para Lo_calização e Funcionamento, 
constãnte do Parecer n"' 356. de 1981: 

Na página 2699, 2• coluna, na ementa do projeto, 

Onde se lê: 
... (Lei n• 927, de 26-12-77), ... 

Leia-se: 

... (Lei n• 921 , de 26-12-77), ... 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 92, de 1981 

o-Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 18, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato da Comissão­
Diretora n"' 2, de 1973, e à vista do disposto na)tesolução n'i' 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de An­
tônio Thomé para o emgrego de Assessor Técnico, com salário mensal equi­
valente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 15 de agosto de 1981, com 
lotação e 'exercício no seu Gabinete. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1981. -_Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 93, de 1981 

O _Presidente. do Senado Federal, no uso da~ atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, iterri 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de-Comp:etência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 2, de 1973, 
da Comís&ão Diretora. e -à vista da absoluta necessidade do serviço, exposta 
pelo Senhor Primeiro-Se_Cretãrio, 

Resolve autorizar a renovação do contrato de Márcia Weinert de Abreu 
Torelly pelo prazo determinado de dois anos sob o regime jurídico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, com o salãrio mensal de Cr$60.550,00 (sessenta 
mil quinhentos _e cinqüenta crUzeiros) como Revisor de Obras Têcriico;. 
Jurídicas para a Subsecretaria de Edições TêcniCas. 

Senado Federal, 14 de agosto de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal 
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Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Loc<J.l: Edificio Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais 3487, 3488 -e 3489 -

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edifrcio A~exo ~as Comj:;sões- Ala Sena~or Ni~o Coelho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA-:._ (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas I, Dinarte Mariz 
2. Martins Filho 2. Lourival Baptista 
3. João Calmon 3. José Caixeta 
4. João Lúcio 

PMDB 
I. Leite Chaves I. Agenor Maria 
2. José Ri,ha 

pp 
I. Mendes Canale I. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às I I .00 horas 
Local; Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões- Ramal 33_78 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS-- (CAR) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares _ 

I. José Lins 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

I. Evandro CaireTra 
2. Mauro Benevides 

l. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
I. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
I. Marco_s Freire 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às tO·.OO horas 
Local; Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 

DIÁRIO tiO CONGRESSO NACIÜNAL (Seção li) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO-

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércla 

Henrique Santil!o 
Lâzaro Barhoza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelâsio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
19-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29·Vice-Presidente: Lenoir Varg:as 

Titulares 

l. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
S. 
6. 

Bernardino Viana 
Amaral Furlan 

7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
S. Orestes Quércia 

1. T ancredo Neves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
.4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
!. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

pp 
1. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Rob_crto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões:_ Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO F"EOERAL - (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. LourivaJ Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Laélia Alcântara 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

1. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
]. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 
J. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alex.andre Costa 

- .Ane:I(O das Comissões - Ramal 3168 

Vice-Lideres 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Agosto de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
M urilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(I l membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 

l. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. José Caixeta 

I. Roberto Saturnino 
2. Marcos Freire 
3. José Richa 

l. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

PDS 
I. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
I. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Loca\: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 _ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastào Müller 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema I. LomantoJúnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
I. Laélia Alcântara L Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2, Mauro Benevides 
3. PedroSimon 

pp 
1. Gastão Müller I. Evclásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 2492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões --. Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
( 17 membros) 

COMPOSrÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: GabriCI Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3, Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gibricl Het-mes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Cãnelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
l. Humberto Lucena 
2, Paulo Brossard 
3. _José: Richa 

PP 
_J. Saldanha Derz.i 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme F-onseca - Rama-l 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SO.ciAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
PDS 

l. Raimundo Parente I. Arno Dltllliani 
2. Aloysio Chaves 2. Aderbal Jurema 
3. Moacyr Dalla 3. Almir Pinto 
4. Eunice Michiles 
5. G tLbriel Hei-níes 

PMDB 
l. Franco Montoro L Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson.Carneiro 
3. Jaison Barreto 

pp 

L Josê- Fragelli L LlliZ Fernando Freire 

Assistente: Luiz. Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

CDMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

l. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

L Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

l. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

l. Dinarte Mariz 
2. .Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
1. Roberto Saturnino 

PP 
I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
lm·al: Sala da Comissão. na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 36.52 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seciio 11) 

COMISSÃO DE MUNIC1PIOS - (CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President~ Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2, Lomanto Júnior 
3, Amaral Furlan 
4, Amaral Peixoto 
S, Benedito Canelas 
6, Arno Damiani 
7, Moacyr Dalla 
8, Raimundo Parente 
9, Vicente Vuolo 

L José Richa 
2, Orestes Qul:rcia 
3, Evandro Carreira 
4, Lázaro Barpoza 
S, Agenor Maria 

!. Gastão Müller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5, José Caixeta 

PMDB 
L Marcos Freire 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

pp 

l . Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das 'comissões - Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

l. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I, Adalberto Sena 

l. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr DaHa 

PMOB 
I. EvandroCarreira 

pp 

I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES-· (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
1~-Vice-Presidente:. Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Luiz Viana 1. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. Lomanto JUnior 3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Da\la 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. JoséSarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
l. Paulo Brossard I. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Quarta~feira 12 3523 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
t. Saldanha Derzi 

Assistente: leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às !4:00 horas 
Local: Sala da ComissãÔ. na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO bE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Josi:Guiomard 
4. Lourival Baptista 

l. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

l. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
I. laélia Alcântara 

PP 
!. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo da$ Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

1. DinarteMariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. JoséGuiomard 
4. Murilo Badaró 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

1. José Fragellí 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. OrestesQuércia 

PP 
!. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feíras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

L Raimundo Parente 
2. Aderba!Jurema 
3. Lourival Baptista 
4, Moacyr Dalla 

L Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 

L Gastào Müller 

Suplentes 
PDS 

I. Helvídio Nunes 
2. Bernardino Viana 
3. José Guiomard 

PMDB 
1. Lázaro Barboza 

PP 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito.- Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa. 

- Anexo das Comissões- Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES. COMÚNICÁÇÕEs 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

I. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3, AJoysioChaves 
4. Milt~n Cabral 

Suplentes 

PDS 
I. LomantoJúnior 

. 2. Luiz Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

l. Evandro Cam:ira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quê:rcia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos _Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniõ~ Quintas-feiras, às li :00 horas 

local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 
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B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Têrreo- 211.3407 

Assistentes: Helena lsnard Accauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Sã - 2ll-3509 
Clayton Zanlorcnci - 211-3.502 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3.503 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE 
INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz - Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3.508 

SERVIÇO DE COMISSQES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DÁS REtJNIOES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LEOA 

Ramal3024 Ramal3020 

Sa!a da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SBRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SBRGIO 

Ramal3378 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal4323 
Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Coriiissão, nit Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal431S 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEOA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 


